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editorial

Diz-se que a urbanizagdo é, de facto, um fendmeno
actual que estd em vias de transformar a nossa socieda-
de, principalmente rurale agricola, numa outra predo-
minantemente urbana e industrial.,

Trata-se duma transformacio profunda e total, que
se ndo traduz sdmente em concentragdo de coisas, de
pessoas ou de bens, mas também e principalmente numa
mudanca da maneira de viver.

Quase todos os palses, ricos ou pobres, destinam
uns 15 a 25% dosseus investimentos para construir imdé-
veis, para construir habita¢gSes; e 15 a 20% para cons-
truir estradas, caminhos e equipamentos urbanos.

Juntando a estas percentagens uns 5% para equipa -
mento elécirico, teremos que cerca de metade dos in-
vestimentos totais desses paises sdio destinados a ur-
banizacdo. Eis um fendmeno em que nds deveremos me-
ditar demoradamente, pois estes nimeros no-lo acon-
selham com insisténcia.

Mas mais que os nimerosdiz-nos a razfio que énas
cidades onde sehfio-de produziros mais importantes fe -
némenos transformadoresda sociedade de hoje numaso-
ciedade nova.

E ali, nas cidades, que se verificarfo as maiores
evolugBes tecnoldgicas, novas formas de organizagdo,
novas actividades, novas relagSes humanas e novas for-
mas de cultura. Se o homem quiser continuar a viver
nas cidades, terd que resolver importantes problemas
por via dessas mudangas e dessa evolucfo.

Tudo indica queas pessoasque hoje trabalham e vi-
verr nos meios rurais, se irdo aproximando, a poucoe
pouco, das cidades, actuais ou futuras,

Por isso devemos, desde jd, comecar a trabalhar
no sentido de se prever o que seja necessdrio para tor-
nar essas cidades omais preparadaspossivel para a vi-
da que se espera.

Seja qual for o tipo dessas cidades e o seu género
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de urbanizagio, é certo que deverfio respeitar os se-
guintes pontos capitais:

a) A dignidade e independé&ncia da pessoa humana;

b) A concep¢fio moderna da vida politica;

c) A satisfagHo prioritdria das necessidades dos
homens,

Por isso, é preciso reflectir maduramente sobre um
certo mimerode conceitos fechados que costumam esca-
par aosurbanistas; edeveremosescolherniio sé osmais
altos vialores, mas fazer a sua hierarquia e a sua justi-
ficagdo. E também necessdrio saberdeque maneira essa
hierarquia afecta osestudosdeurbanizagfoea sua cria-
¢do materializada num quadro de vida.

Esforgar-nos-emos por partir de declaracBes ge-
rais sobre os valores geralmente admitidos (por exem-
plo a igualdade que seria desejdvel haver entre os ho-
mens) para chegarmos a declara¢®es precisas, como,
por exemplo, a igualdade entre o homem e a mulher, e
investigar quaisasincidéncias que um tal julgamentode
valor terd sobre a nossa maneira de entender as cida-
des e 0s seus processos de urbanizac¢do, e, depois, na
forma de construir as suas infraestruturas.

No campo da reflexfio, ndo sé poderiamos conside-
rar os valores e sistemas de valores como fendmenos
sociais, mas também teriamos de nos interrogar sobre
os direitos que cada um pode ter (ou como individuo ou
como grupo) de reivindicara satisfagdo das suas neces-
sidades. lssonos poderia levar a reflectir sobre aplu-
ralidade das formas de sociedade e nas suas consequén-
clas espaciais.

O que s8o, realmente, os direitos das gentes é uma
questio que continua aberta,

A "Declara¢fio Universal dos Direitos de Homem)'
das NagOes Unidas,dard a esta questIo uma resposta su-
ficiente? Se nflo, como seremos capazes de a corrigir?

Ndo serd razodvel procurar-separa as cidades dos
nossos dias uma plataforma comumque responda ds que
18es relativas aos valores, aos direitos ¢ ds necessi-
dades dos homens? -
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Convird notar que o género de cidades que nds ha-
vemos de construir e o género de urbanizacdo que nds
podemos esperar ver surgir nelas dependem essencial-
mente duma escolha de valores. Admitimos nds, por
exemplo - sim ou nio - que a vida seja prolongada e




com ela @ meta da inactividade oficial? Acreditamos na
igualdade de oportunidades para todos, sem excepgdo
de sexo, de raga, de camada social ou de idade?
len;o tempo nas queremos que os homens consa-
grem & sua prepara¢do para entrarem na sociedade, a
sua educagfio, aotrabalhoeao descanso? Devemos pre-
servar a intimidade, a seguranc¢a, a mobilidade, etc.,

dos individuos, & em que medida?

F'odos os habitantes das cidades virdo a ter possi-
bilidades de participar nas decis@es respeitantes as
opcdes a encarar no quadre urbano em que vivem?

Como adquirirffo eles as aptiddes requeridas para
isso?

Enfim, serd realmente possivel tomar para bases
de trabalhe os diversos valores, ou os diversos siste-
mas de valores a que jd fiz referéncia, a fim de elabo-
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rar 05 vadrios metodaos de 'LLJ."L'hIJHf.;H;\l\_‘ futura’

Quando pensamos na sociedade urbana, no aspecto
material das cidades dehoje, no crescimento dessas ci-
dades, que se opera de lorma tradicional, e na evolu-
¢do dos costumes, compreende -se que seja uma questio
muito importante saberse nos satisfazem ou ndo as ten-
déncias actuais da urbanizagdo. Noutros termos, im-
portd saber se aceitamos como hipétese de partida, que
a sociedade se hd -de transformar, embora nfo seja pos-
sivel predizer quais as tend@ncias da sua evoluciio, e
que a sociedade urbana pode ser totalmente diferente do

-
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Se ndés analizarmos bem os processos econdmicos
¢ sociais dos nossos dias, dificilmente compreendere-

mos que as cidades sejam o que ainda sdo,

Quais, pois, os problemas que se hfio-de p&r no fu-
Mro pard as cidades e para os processos de urbani-
zacdo?

Os actuais problemas urbanos todos os conhecem:
a extensdo quase sempre desordenada dos arrabaldes
das cidades ea culmatagdo do centro; oengarrafamento
do trdnsito; a falta de lugares para estacionamento; a
poluicdo do ar, da dgua e do sclo; a afluéncia de imi-
grantes das zonas rurais; a construgio clandestina;
barracas; fendmenos resultantes do desenraizamento,
das dificuldades de acomodacfio e de aculturacdo, etc.

Mas quiis serfo os futuros?
_|'ET |||J_i1: adivinhamos .||:.:"L|JI:-i, tais como:

O enorme crescimentoda populagiourbana; o cres-



cimento desmedido das unidades de produgdo; a mobili-
dade crescente da populaclio; a crescente envergadura
de certos equipamentos; portosde mar para mais 300 000
toneladas; aeroportos para avides supersdnicos.

Entre os problemas humanos,o cidadfo ficard um
simples eleitor que se limitard simplesmente a contri-
buir com o seu voto para designar os governantes, ou
desempenhard um papel importante nos processos de
decisfo?

Estdo hoje em moda os problemas de centralizagio
e descentralizacio.

[ um duplo movimento que tende, por um lado, a
centralizar adiscussfoe a decisdo a um nivel superna-
cional, tal como acontece com a OTAN, com o pacto de
Varsdvia, com a OCDE ou com a ONU, etc.; e por ou-
tro, a descentralizaraosniveisregional, local ou mes-
mo ao de agrupamentos institucionais mais pequenos.

Que problemas este duple desenvolvimento trard &
urbanizacio?

Qual serd a melhor forma de controlar os planifica-
dores, ao mesmo tempo, a nivel central e a niveis des-
centralizados?

Parece que a centralizagcdo traz sempre uma con-
centragdio material (maior densidade de populagldio, de
empregos, de dinheiro, de actividades, de casas); en-
quanto que a descentralizacdo leva sempre a dispersdo.

Qual serd, pois, o caminho?

Jd teriamos pensado, por exemplo, no que poderia
resultar duma resolugfio tendente a tomar para princi-
pio directe da urbanizacldo a "qualidade da vida", em
vez da "eflicdcia econdmica",

Tudo isto sioquestdes postas no campo dos princi-
pios, como que do dominio da filosofia da urbanizag¢do,
mas que poderfo ajudar os urbanistas - estamoscer-
10s - a ter maiores preocupagdes com o futuro.

T L
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Cerco do Porto — Habitagdes sociais

AVISO PREVIO
E DEBATE

OBRE HABITAGAD
E URBANISMO

seleccao de

A X Legislatura da Assembleia Nacional debru-
cou-se entre 7 a 16 de Margo Gltimo, sobre oscan-
dentes problemas da habitacdo e do urbanismo.
Motivo: o aviso prévio do Senhor Deputado Alberto
de Alarcdo, e a consequente — e aguardada — gene-
ralizacdo do debate, requerida pela Senhora Deputa-
da D. Raquel Ribeiro.

Ao longo de sete sessoes usaram da palavra,
alem do Senhor Deputado avisante, mais vinte e
trés representantes da Nagdo: a Senhora D. Raquel
Ribeiro, os Senhores Reboredo e Silva, Leal de
Oliveira, Agostinho Cardoso, Meneses Falcao, Silva
Mendes, Alberto de Meireles, Peres Claro, Miguel
Bastos, Eleutério de Aguiar, Lopes Frazdo, Pinto
Machado, Henrigue Tenreiro, Sa Viana Rebelo, Avi-
la de Azevedo, Augusto Correia, Prabacor Rau, a
Senhora D. Custodia Lopes e os Senhores Julio
Evangelista, Amilcar Mesquita, Castro Salazar, David
Laima e Ribeiro Veloso.

O tema «urbanizacdon foi por quase todos
tratado na oOptica do problema da habitacdo. Mas
nem por essa razdo a analise feita na Assembleia
Macional apresenta menor interesse, na perspectiva
do planeamento urbanistico, motivo por que se em-
preendeu a sua condensacdo. Todavia os leitores
que desejem consultar os textos completos, podem
fazé-lo nos Didrios das Sessdoes n0s. 164 a 170, ano
de 1972,



0O AVISO PREVIO

0 Senhor Deputado Alberto de
Afarcdo, tendo comepado por notar
gue apesar do muito gue se tem felto
continuam & ser preocupanies os pro-
blemas da urbanizacio, da falta e ca-
rastia e habitagoes, referii-se, depaois,
a0 caso da Brandoa, afirmando a certa
altura:

A Brandoa esta hoje, urbanistica-
mente, alids, em vias de solucdo. Mas
quantas Brandoas ndc ha por esse Por-
tugal alem? E iremos permitir que se
mantenham por muito tempo ou sur-
jam condicoes de vida e habitacdo como
a5 gue acabamos de narrar, podemos
adivinhar e devernos conhecer?

0 Governo e a administracio pl-
blica ndo poderiam ficar indiferentes a
esta realidade, e agiram em forca:

O aglomerado populacional da
Brandoa, da freguesia da Amado-
ra e do concelho de Geiras, nasceu
clandestinamente e clandestina
mente viveu durante muito tem-
po, até gue as autoridades raspon-
saveis — desde o Governa & res-
pectiva Camara Municipal — de-
cidiram, um dia, por cobro a essa
anomalia urbanistica as portas de
Lishoa.

Assim, oficiosaments, no-lo refe-
riram 05 periddicos. 5. Ex2. o Sr. Mi-
nistro das Obras Pablicas por varias ve-
zes 58 deslocou & Cadmara Municipal de
Oeiras @ a4 Brandoa a tomar conheci-
menta directo, a informar-se, a detar-
minar a resolucdo dos problemas habi-
tacionais e urbanos dessa ecidade fan-
tasmayn, desses «prédios dormitbriosy,
surgidos como cogumelos as portas da
capital

« Breve foram estudadas, arcamen-
tadas, comparticipadas, as obras de in-
fraestruturas e equipamenios sociais
mais necessdrias — que o lar ndo & s0
habitacdo, & também todo o ambiente
que 2 rodeia & o eguipamento mMinimo
de vidasocial, gue ndo dispensa.

E adiante:

0 vasto aglomerado hahitacional
gue & a Brandoa, gue se estends da Fa-
lagueira até & Pontinha, limite do con-
celho de Oeiras com o de Loures, esté
beneficiands de um surto de melhora-
mentos que se desdobram & medida que
sd0 dadas por concluidas as infraestru-
turas gue possibilitam a realizacdo de
outras,

Assim, o plano de recuperacdo
desta zona do concelho de Oeiras tem
como caracteristica fundamental & efec-
tivagdo imediata de obras sem necessida-
de de se esperar pela conclusio geral
dos estudos, o que permite averiguar
dos condicionamentos para a execucdo
das fases mais adiantadas do planea-
Mento,

0

Dentra do principio de pdr em
execucdo ‘obras realizaveis, a Camara
Municipal de Qeiras mandou executal
arede de abastecimento de aqua, a rede
geral de esgotos e a rede de distribuicdo
de energia eléctrica domiciliaria e de
iluminacan pablica [..]

Dentro de relativaments pouco
tempo & transformacdo. da Brandoa
num aceitavel bairro dos sublrbios de
Lisboa serd, incontestivelments, um
TBCTD
Continuando a descrever a situacdo nos
arredores de Lishoa — exemplo do qgue
sempre sucede em volta dos grandes
CEntros — prossequit, depois:

E assim a «Brandoa: legalizacdo
ta ‘cidade’ sem leis? , como alguém
13 Ihe chamou, esta em vias de se tornar
um aglomerado urbano gue nao destoa
inteiramenta. de muitos outros gerados
mais OuU Mmenos espontansamenta na pe-
riferia dos grandes centros populacio-
nais.

Mas, 88 que custo (nomeadamen-
12 social) E quantas caréncias habi-
tacionais, de infraestruluras & eguipa-
mentes secials nao conheceu?

O gue nasceu torto leva tempo,
muito tempo, a endireitar, ndo obstan-
te os esforcos porfiados da Cdmara Mu-
mcipal de Oeiras, gue tem, naguela fron-
teira do cancelho com o de Lisboa, a
sua cidade fantasma, repovoada a for-
ca e de urgéncia, para evitar a destrui-
cdo do camartelo, como manda a lei se
faga a todo o imdvel construrde clan-
destinamente, desde que ndo esteja
habitado,

Os trabalhadores de Lisboa econd-
micamente débeis foram aliciados com
facilidade pelas rendas mais baixas ofe-
recidas pelos proprietarios. A ocupacao
humana precedeu todas as infraesirutu-
ras urbanas, & 8 pouco & pouco & gque sa
foram eliminando condicoes de vida
subr-humana

Poderd perguntar-se: ndo sera
possivel fazer-se de outro modo?

Conforme j& foi plblicamente re-
conhecido, o antigo plano de urbani:
zacao da Amadora encantra-se forte-
mente desactualizado e ndo abrangs,
saquer, o conjunio da sua area urbani-
Zavel,

Fora da drea projectada, as suas
intarvencoes ou sdo parcelares [Alfor-
nelos, por exemplo)l ou clandestinas
(Brandoa). Dentro dela, os planos de
alteracdo ndo obedecem a uma politica
de conjunto e ndo controlam saquer o
crescente adensamento populacianal do
conceiho,

E mesmo que controlassem, di-
ficilmente seria concilidvel a resolucio
dos problemas habitacionais e muitos
dos seus habitantes como nivel dos ren-
dimentos dos agregados familiares, se
nos ativermos a que, por exemplo, as

350 famiias |1 400 pessoas) gue dresis
dem» em barracas do Casdl do Mira ou
Cuinta do Aires tinham, em Novembro
de 1970, um rendimento meédio didrio
de 85% por familia

Podem assim adivinhar-se as con-
dices de vida e habitagdo dos mora-
dores de tal chairros, que infalizmente
esta [onge de ser caso Gnico Na panorg-
mica urbanistica e social do agregado
poriuques;

ar. Presidente: Sdo conhacidas as
consequencias. de falta ou insuficiéncia
de plangamento econdmico-social, de
ordenamenio do territorio em’ termaos
de actividades produtivas e populacaa,
de desenvalvimeanto regional

Osgeus rasultados mosiram-se pa-
tentas, nomeaadamants numa urbaniza-
cao acelerada, desordenada & nem same-
pre devidamente integrada das popula-
COES 8 numa concentracac porventura
BXCEsSIVE M poucas zanas ou polos de
desenvolyvimento econtmico & de atrac
cao demografica

Adianre:

Aldefinicdo e concretizacao de
uma politica de solos, dos organismos
coordenadores ou interventores, dos ca-
pitais a angariar @ a, antecipadamente,
investir ' na . aquisicdo de terrenos em
areas prioritarias de expansdo urbana,
a obrigatoriedade de promover & elabo-
racdo ou reforma de planos gerais de
urbanizacao de sedes de municipios g
outras localidades, os requisitos a que
devemn obedecer tais planos gerais e par-
cials 8 o5 de pormenor, a definicdo do
estatuto dos promotores de infrasstru-
turas, habitagdo e eguipamentos colec-
tivns, & revisdo das condicoes de [otear
e yander, de urbanizar, de licenciamean:
0 municipal de obras, afiglram-se pe-
cas 180 essenciais an processo do desen-
volvimento urbanistico de Portugal,
como qualguer dos j& tradicionais ins-
trumentos de urbanizacio e habitacio.

Isto para ndo referirmos quanto
respelta ao dominio do abastecimento
de agua, esgotos e sansamento, electr:
ficacdio e equipamentos colectivos

Prosseguindo:

Louvemos desde 4 todas as ni
ciativas que vierem & ser tomadas e pos:
sam contribuir para a resolucdo dos
problemas de urbanizacio da sociedace
pOriuguess e de recuperacao de muitos
clesses habitats carenciados, através de
intervencoes das autarquias locais, fe-
deracoes de-municipios, outras entica-
des de ambito regional ou MesMo Na-
cional, com o procurado apoio e parti-
cipacdo das populacoes

0 Senhor Deputado sugeriu, seguida-
mente;

A tal propdsito poder-se-ia, no-
meadamente, ingquiric s ndo seria de




suscitar a criacao de comissdes coorde
nadoras, cooperadoras & de apoio 18c-
nico-administrativo d urbanizacio ere
novacao urbana, ampliando o amhbito
do gue ultimamente se procurou fazer
na Brandoa no dominio das relacoes
publicas do Municipio com o5 mo-
radores,

Mesta «idade do socialy desejaria
ver alargado o espirito e ampliado o
ambito a todos quantos queiram ho-
nestamente I';(:'II.:;lJl'_'IrH!
Abordou, depois, o problema da wfa-
milia, habitagio e vida socialy, dizendo,
&m certo passo:

Aceitar-se-a certamente, em nome
de uma politica exequivel de habitacdo
g sobretudo habitacso com finalidades
sociais, que o alojamento ndo possa ser,
numa fase inicial, mais do gue apenas o
suficiente para garantir as necessidaces
minimas das familias, e
equipamentos colectivos |
igualmente por defeito em fungdo com-
plementar da habitaca
vida social,

A adequacao da habitacdo
status cultural e econdmico das fami
lias tem, pois, de ser considerada com
realismo, mas também com objectivi-
e 2 5ens0 comum. Tal ndo devera
nos actuais ni-
to familiar
lindmica
1tar, guer at
ie habrtat evol

quer por transferencia ou mudanca o

0L servicos e

am e pecar

e adjuvanie da

a possibilidade ¢
da habitacao

TLOS, '.'_linﬁ '.l]"llli'.--?"!-t caracie-
risticas de habitacdo acompanhem de
perto. a promocdo economica, social e
cultural das familias em seu proce
de desenvolvimento

A consideracdo deste facto afigu
e instante, fa-
ce ao fendomeno de dessnvolvimento

&

R0

oprigs agregados fTamiliares, que,
geralmente de um casal, se
M normalmente com a presen-
2 filhos a cresce 2im, pdra mails tar-
de retrogradarem em sua dimensdo e
58 anularem como célul
wando-se nos descenden

A nstituicdo de um

50CIal, perpe

3
SEMvICD ao
gual pudessem sar canfiadas as aspira
cdes dos candidatos i
zadores (BO5 BTTEN
prapri gxcessivamente grandes ou
demasiadamenis PEqQuUEnos ia ‘para as
novas dimenstes dos agregados domés-
fICOS & sUas aspiracoes promocionais
talvez fosse de ser considerada, para a
compatibilizaco das necessidades de
habitacdo em termos de espaco, nlime-
ro de divisdes, local e demais caracte
risticas das construcoes, com as dimen-
sdes e outros atributos ou requisitos das
familias.

Por ultimo, a adequacio dos en-
cargos de habitacdo e rendimentos dos

1 utentes ou utili

A0S 0w

Clals serad Sempre

As cidades, naturalmente, 530 polos de atraccdo

agregados familiar
afirma e reconhece social deve sar paio
mMesmao promovida & aceite para que se
nao torne cerceadora dos dire [

milia & de cada um dos seus ele
tosa promocdo cultural e social e
Ihoria do mivel de vida, & funcdo gue,
52 supletiva, vair ganhando cada vez mais
nos Estados modernos projeccio em
intervencao na melhoria das

e hbem-estar

TRrmos o

cde habitacs

CONCiCO

S0CIdi.

Es

rar Sanis r 485 Nec (=l
tacdo encontra cont
ficios sooiais que a habi nr
parcionar e A= i

2m
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Explicando.

Nao sei s

pagar, com juros de mora, em

2 Ouiros antelados a propriedai e e wvida

alheias

reqras da convivenc:a
social, as consequencias de um proces

ITHEE 1lédm de outros

tamiliares, de

ta moral, de afect

CLIVDS
rmos de apro
dos recursos humanos — 05 custos

abiiizar 8 consirucad de i

tem, além disso, uma im

nomica que [he da

das popufacoes de fracos recursos

a de habitactes

preponderante)




de habitacdo em fonas caren-
ciadas ou  nosg fovos palos
elaitos para o processo  de
desanvalvimenio, no o i em
que 8 procurar facultar um
ifogor [estatisticamenie de
!"‘I'II[H:I CoOMmo -'.HI.I.-J|._-'|I‘!‘.I"'P‘-'-:D L
famihar em prédios) a cada
uma das familias poriuguesas.

Usam 0% economistas considerar
a habitacdo mais como um bem de con-
sumo duradouro do gue um bem:de
investimento altamente reprodutivo de
rnovas fontes de riqueza e criagao de
trabalho. Nao se negard que a primeira
Vista 2550m pOssa saf

Deve, contudo, lembrar-se gue
anam s0 de pdo vive o homemy, mas
também de «um suplamento de alman,
g que, em Optica meramente econo-
mista, um programa de habitacdo so-
cial ndo afectara sensiveimente a ba-
lanca de pagamentos externas da Zona
do Escudo (as importaches ndo partici-
pariam, aligs, em mais de 15 por cento
do valor total investide), antes movi-
mentaria sobretudo o mercado interno
de bens e servicos e promaoveria a inte-
gracan profissional e social no mundo
urbano. de muitos rurais em fuga dos
espacos natais — dando ao desbarato
05 demais efeilos economIcos & Socials
directos ou induzidos ..

Oxald se intensifigue o cumpri-
mento de um programa «activos de
construcdo de habitacdo e de recupera-
cio de «fogoss com condighes da
habitabilidace

HABITACAO E PLANEAMENTO
ECONOMICO-SOCIAL

Pasgzando & abordar determinados as-
pectos do planeamento, disse o Senhor
Deputado:

An plansamenio — por naturezs
de caracter prospectivo — importa ter
em conta a previsao do tipo de socieda-
de gue se pretende desenvolver, 0 géne-
ro de actividades gue hdo-de eonstituir
0 Seu suporte material e espiritual, os
loeais em gue 52 projectsm implants-los
OU a5 Zonas a actividades a dinamizar,
o tipo de urbanismo & o género de ha-
hitacao a atender, as razoes justificati-
vas das opooes & considerar & das deci-
sOeS a assumir.,

& distribuicdo territorial da ha-
bitacdo deve acompanhar a da popula
cidn. E comop e&sta & funcao das coorde-
nadas econdmico-socias e gepgralicas
do desenvolvimento, salientada fica a
importancia do planeamento no orde-
namentoterritonal da habitacdo & equi-
pamentos sociais das futuras geracoes
e poriugueses,

Mao basta ter em conta as carén-
Lias locais, nem atender j@ somenta a
extrapolacio das tendéncias passadas
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nix Ambitto regional ou global

O espiTito e dinamismo da imcia-
tiva privada e o poder de intervencio-
nismo do Estado deverdo conjugar-se
«m colaboracdo frutuosa na antevisdo e
construcad do Portugal de'amanhé

E, debrugando-se, especificamente, so-
bre a problemdtica do Portugal metro-
politano:

A cerca de trinta ‘anos de distan-
oia do ang 2000 tem-se a previsdao de
13'milhdes de habitantes no continente
& ilhas adjacenies, a exigir uma profun-
da reconversdo das estruturas produti-
vas, dinamizacdo da economia, trans-
formacso da sociedade — se 58 quiser
fue 12l previsdo se cumpra ..

O mundo que a cada um nos ro-
ded tem vindo a tomar-se, efectiva-
menie, demasiado pequenn, & o Portu-
gués, gue de hd muito se habituara a
calcorrear g5 caminhos do Mundo, ace-
lerou a frequéncia das partidas, a Pa-
tria esvai-s& na emigragaa ..

Was ndo ultrapessemos as frontei-
ras deste Portugal na Europa. confine-
monos & este ajardim o beira-mar
planiados, como o poderiam ter defi-
nido 05 poetas. E vejamos que perspec-
liva nos consente uma analise demo-
-profissional voltada ao fuiuro.

Em gualquer hipbtese, a passa:
gem da populacdo do sector agricolaa
outras actividades, do meio rural as zo-
nas urbanas do continente e ilhas ad-
jacentes, sera uma tendéncia frreversivel
que poderd fazer guadruplicar o guan-
titativo total da populacdo urbana nes-
ie final do século XX,

A preparacio da reconversao ne-
cessaria tem de fazer-se desde jd e dela
devem fazer parte a definicao de pdlos
te desanvolyvimento industriai & de zo-
nas. urbanas — a definirem um futuro
ordenamento do povoamento Nao agri-
ro.

Comao esguema director, teém-se
duas hipdteses alternativas extramas: a
concentracdo nalgumas cidades guase
megalbpoles "¢ para guatro regides-pla-
no do continente paErece gue deveriam
existir guatro capitais regionais € (e
factos & ndo praticameants duas) ou a
dispersdo de numerosissimos polos de
desenvolvimento ao longo de todo o
territono

Em solucio mista havera e as-
sentar, porventura, a resolucdo: nem
Lisboa e Porto & o vazio demografico
no resio do espaco, nem uma disper
s30 extrema gue torne infrutiferos —
ou fuase — osefeitos que possam espe-
rar-s2 de uma politica de desenvolvi-
mento regional e urbano [¢centros ur-
banosy com projeccao em namera -
mitadn, bem definicos, caracterizacos,
higrarquizados],

Que o assunto nao & despiciendo
prova-o o facto de que as decisBes a

lomar virao a atingir a maieria da futu-
ra populacio (8 dos 13 milhoes do final
do séculal, para a gual os problemas
do emprege e habitacdo deverdo ser
estudacdas numa perspectiva conjugada.
has, mesmo anies de definicoes
mais elaboradas de um planeamento
global ou regional, o problema das ca-
reéncias actuais de habitacao deve ser en-
carado, & procurar solucionar-se.

De resto, o volume destascarén
cias @ asua localizagdo permitemn que,
ainda por alguns anos, o que puder fa-
zer-g2 com base em hipoteses de planea-
MEento parciais ou provisorias ndo com-
prometerd o que o planeamento global
vier a detinir

Em resumo, poder-se-a afirmar
gue o planeamento territorial e urbano,
previsao da ocupacao dos solos e egui-
pamentos socials deve 1er em conside-
racao o5 factores seguintes:

Perspectivas de desenvolvimento

gconomico esocial (aos niveis
racional , regional & local);

Mecessidades de ordenamento do

territario (a condicionar a im-
portancia, caracieristicas e es
trutura da expansdo dos aglo-
merados ou a criacao de novos
centros, bem como a previsio
dos equipamentos a realizar);
Elaboragdo de planos de urbani-
zacan, com indicacdo das eta-
pas previsivels para @ sua rea-
lizacdo em operacbes consti-
tuidas por conjuntos homoge-
neos. (Cada operacdo deve ter
LMa CoNCepcan coerente inte-
gracka numa perspectiva a lon-
go prazo, deve prever a utiliza-
cao o solo € a localizacdo dos
equipamentos g  desenvolver-
58 segunda critérios de priori-
dades, em gue as tases de rea-
[izacdo se conformem com as
disponibilidades de  recursos
indicados em planos da fi-
nanciamentio); '

Aquisicio de terrenos 2 constitui-

cao de reservas fundidrias,

A realizacdo destas actividades
supoe a formulacga de hipdleses e da
phjectivos de desenvolvimento, a previ-
580 dos investimentos no Bspaco 8 no
tempo, a organizacao dos recursos hu-
manos & materiais com vista 4 oblencao
da harmanizacdo entre as diversas ac-
cies de dessnvalvimento, ordenamento
do territrio e expansdo urbanistica,
gque nao sejam simples extensdo das
tendeéncias passadas, antes criacio racio-
nal do espaco humanizado pela presen-
ca do homem, & valorizado pelas activi-
dades . produtivas e equipamentas soci
ais nele instalados.

A programacio das habitacoes
dos eguipamentos colectivos implica,
em resumo, o cumprimento das fases
SELLintes




Definicéo das «operacies de ha-
bitacdor £ de seqguipamentos
colectivosk, guer em sua 1ox-
tura fisica, quer eam custos

A seleccdo de um conjunio coe-
rante deve fundamentar-se em
estudos prévios de empreendi-
manios com varias hipoleses
alternativas.

Designacdc  harmonizada  dos
ameiosy 2 dos drecursos de
financiamentos correspondan-
fes

Importa examinar o5 possibilida-
des de contribuicdo de cada
entidade interveniente e pre-
ver a distribuicdo de encargos
entre o Estado, as aularquias
locais e ainiciativa privada ou
samipablica, ce modo a ajus-
tar o financiamento dos pro-
gramas

#Escalonamento da execucdo dos
trabalhose, das importancias
respectivas, dos programas &
reahizar e das entidades inter
vEnientes.

sCompatibilizacior e
parmenorizaca cas
ciasy

Por exemplo, 0s programas de de-
senvolvimento  das aglomera-
coes urbanas. devem ser coe-
ranies com as perspectivas de
gxpansio econdmica e de cras
cimento demografico aos nr-
vels nacional, regonal e local
com a integracdo dos diferen-
tes seclores (zonas mdustriais,
dreas residencias, centros co-
merciais, vias de ﬂier1Llr11ﬂﬂl;§r.J
2 [ransportes, oulros equipa-
mentos colectivos, etc.), com
a5 possibilicacles de financia-
mento, com a capacicade e
realizacan dos diferentes pro-
mataros, ote,

0 Senhor Deputado Alberto Alarcio
prossequiv o tema, com a andlise do
pargue imobilidrio e das suas carénoias
expondo, por fim, as tarefas que, em
sUd opinigo, se tornava necessario em-
preender:
1) Elaboracdo do cadastro do par-

que imobolidrio e sua

que imobilidrio e sud capac-

dade de alojamento;

wandiise
CORren-

2] Definicio de niveis minimos
de equipamento, dreas e con-
forto;

31 Classificacdo do pargue imo-
hilidrio em funcao dos niveis
definidos & dos regimes do
ocupacao;

4) Avaliacio da possibildade de

recuperacan das unidades clas
siticadas aguem desses nivels
(&, nomeadaments, estudo das
passibilidades de financiamen-

10 da recuperacio);

B} Programacdo a médio prazo
clas accoes a levar a efento,

6] Deteccdo das scches priorité-
rigs.

ESTRATEGIA ECONOMICO-SOCIAL
DA POLITICA DE HABITACAO

O estudo da populacio e da solvabili:
tade face aos encargos com a habita-
cdo foram em seguida objecto do davi-
so) do Senhor Deputado Alberto Alar-
cio que, mails adiante, focou a estraté-
gia econdmico-social da politica da
habitacao nos termos seguintes:

Os recursos financeiros necess:d:
Mos para cumprir um ritmo de consinu-
a0 de habitacdo social como o previs
to para-as caréncias imediatas (50,000
fugusfﬁnnl atingem um valor estimado
em 7 milhdes de contosfano.

0 chmputo do cusio da producdo
actual de habitacdo terd reguiado, em
1968, por cerca de 6,8 milhdes: de
contos

Farecem existir, pois, disponibili-
dades financeiras suficientes para fazer
'!-.IJI'r'Ir:lr”' QU QriEniar wim F_IH_I!__IT:_ITII-: e
construcao de habitacao gue responds
a5 necessidades mais frequentes das fa
milias,

S0 tedricamente serd assim: o
facto de o investimento realizado s
exarcer numa actividade amplamenta
lucrativa de um mercado bastante li-
vre de habitacdo, @ nao num mercado
condicionado de habitacdes com finali-
dade social, invalida gualguer canclu-
g0 prioristicamenie 1omada

Se examinarmas o ciclo de pro-
dugio de habitacdo, desde o ponto de
particla das aguisicoes do te
posse final do edificio ou fogo — para
utilizacao prapria ou arrendamento —
concluir-se-a ser no intervalo-entre es
tas OperacGes exremas que 0 encarsc
mento da construcdo sobremodo se
Processa

Efectivamente, nem o custo de
terreno na origam & incamportaveimen:
le l:'.||II_"'I'I_:l.\,"'\l'u.l_':lI nem o II"I'II:!!|'|'|-"'|".i_|,} |'!|?"|,:|!:'II,'_I'
cionado ao capital investido na agquisi-
cao dos edificias ou fogas &

FreEno ate &

exagerado
II!|.i'r'-..'-.IIII-'II!-' 1 QU liras Hpas cle inviesty
Mt

Haverd de ser nos sucessivos

L}‘i'l-:'ll 15 l'nEJl"‘l';i_l: LIVEE OO0 1o

sitar de - mao em mao, & nuin

construcao de car o
menig |l.:l.'f".lfll,'lhl QU SUPOrianao o8 OnLs
de empate de capials gue as demor

cle tramites acmenistrativos determinam,

i|'._]r'! SE-esval

a larga diferanca de

antre o INcio- 8 o tarmo do ciclo s

producio da habitacido

Mao iremos definie virlas moca
lidades de custo de um terreno,. descs
um costa anicial ou agro-actual, o

mesmo. integrando |38 os encargos das
nhras de urbanizacdo & juros
Mas imporia precisar o snu avalor
socialy correspondente & ulilizacdo do
wlerrencys  em conformidade com as
condicoes definidas pelo planeamento
urbanistico, isto &, nas condictes de
wso Gtil urbano para a comunidade,
Sempre gue se trate de operacoes inte-
gradas e jamais pelo seu evalor poten:
ialy, correspondente 8 uma utilizacao
ssencialmente lucrativista que nao -
vesse de sujeitar-se a5 himitacoes |mpos-
tas pelas infraestruturas existentes oy @
criar & pelos regulamentos dos planos
de urbanizacio

Mos Estados modernos 1@nde a
constituir sua obrigacan assegurar que
05 lerrenos necessarios ao desenvolvi-
mento urbanistco definido pelo planes
mento estejam disponiveis, & a preco
acessivel, na quantidade & oportunida:
de correspondenies & ocupacdo @ uti-
lizacao definidas.

Sendo privilégio dos Poderes Po -
blicos, comao representanies do interes-
Lwvidade, astal Br 0 valor
i terreno e definir as ipes

58 i cOler
social ce

NECEsSSarias |
racan pret

tralando

i Cque se realize a utili-
idicda — promovendo 2 con-
§ - Operacan: urbanistica ade

NOS COMNSTE-
| dos proprie-

CHSto
tuam beneficio
LEri0s,

S0 nessy base sera possivel § ad-
ministracac. publica entrar na posse das
18n5as areas Que sucessivamente vio
sando necessdrias para a urbanizacio
da populagado portuquesa, sem entra-
VES, DFESS0es Ou COnsirangmenios: re-
sultantes de possiveis benefioios que o
planeamento. urbanistico  ocasianaria
g0s proprietarios dos terrenos

Para tal impde-se, portanto, pelo
menos para 2onas de expansdo urbana,
0 prévio estabelec mento de um tabela-
mento de de terrenos @ uma

al dos so0los, a actus

12N LE

s 8 urbamzar,

rminacoes do

r ra elimingr a eventu
Tl e ; chilathrios ou
15 altear 0% de cusio 1or -

ndispensavel a reyvisan, melhor

It mesmo i drincio, dosd SP0sHI-
auE per sgeam 4 Ad-
parque de justa
expropriacio,
& neupacdo
temporacia de terrenos sob o fregime de

MINISITECAN - Exar
CoLsd 0§ direitos

i il %} ST
Bresmpran o opi

lirento e super T
A tal se destinow & publicacdo do
Decrato-Lel n®, 576/70; de 24 e No-

vembro



A demonstrada  necessidade | de
LS cao de grandes area 3
sao urbana periddica correspont
1o investimento de capiial nag
3 de terrenos, ao qual se ter:

ceEniar O nNecessari pard & N-

aquis

banisticas integradas, onde o
plblico deverd ter participacao
para a-garantia de  Cumprimer
programas € respeclivos prazZos oe exe-
CUcHEn

Admite-se, por [s80, cOmMoO |Usto

de pratica generalizavel, a regume de
pagamento diferido dos terrenos adqul-
ridos, através do gual o pagamento so
seria completado nos. prazos estabeleci-
dos para a conclusdo das operagdes ur-
banisticas daarea interessada

Entretanto 08 juros o capital
ainda nao recebido. pelos proprietarios
poderiam ser satisfeitos pela entidads
expropriante, designadamente atraves
de juros das obrigaches emitidas como
garantia dos capitais fundigrios expro-
priados

A existéncia de um fundo pabii-
CO. para investimentos em [erranos & o-
peracoes urbanisticas integradas parecs
ser condicdo essencial para um arrancue
da accao plblica no sentido apontado,
fazendo-se notar que grande parie, se-
ndo a totalidade, destes investimentos
sord recuperads

Haverd gue calcular que os terre-
nos adguiridos pela calectividade ndo
sejam de novo vendidos a entidades pri-
vadas. A poriodica renovacao do meio
urbano aconselha a sistemética cadén-
cia da utilizacdo dos terrenos a prazo,
atraveés de instituto juridico apropriado,
gue conduza a automatica reintegragan
dos: terrenos no patrimanio pablico,
ao fim do prazo acordado

Este sistema tem as vantagens de
gliminar as eventuais transaccoes espe-
culativas e de restringir gradualmente
a percentagem de terrenos urbanos sus-
ceptivels de especulacio.

A aplicacdo sisterrdtica dos prin-
cipios apresentados reduzira o desequi-
librio entre a8 oferta & 8 procura, assim
influindo, naturaimente, no custo de
1odos os 1errenos urbanos ou urbani-
réveis, mesmo que ndo estejam abran-
gidos pelas operactes determinadas
pela iniciativa do sector pablica.

Para esses casos, & para corrigir
desvios ou artificiais valorizactes, ad-
mite-52 gue instrumentos legais, de ca-
racter fiscdl ou administrativo, podes-
rao ser ainda indispensdveis coadjuvan-
tes numa politica de solos eficaz

Mas, quer a falta de directivas de
accEo completamente elaboradas, guer
a necessidade de adapiacdo de leis vi-
gentes em matéria de urbanizacio e ha-
bitacdo — que vem sendo, alids, em-
preendica — a uma politica actuante,
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NA0 devem ser ovocados comop molivos
para gue, desde b, se ndo inicie decici-
damente a intervencao dosector pulbil-
c0 na aguisicio de terrenos que o desen-
volvimento urbanistico imadiato impao-
Nk

Efectivamente, para gue se torne
possivel a aceleracdo de uma politica
de habitacdo social, a obtencdo de ter-
renos e sua urbanizacao tem urgenie
prioridade, 0 que justifica a intervencao
do Estado, das sutarquias municipais
ou outras entidades plblicas na sua ex-
propriacan, preempedo ou opedo,

Mas nao pode confinar-se apenas
a0 domimio do sola & politica econd:
mico-financeira relativa & habitacdo.

Tera de enfrentar oulros ponios
fulcrais de decisdo que implicam toma-
cas de posicdo e de execucao Noutros
dominios — afguns j@ foram expressa-
mente refaridos, como  planeamento
giobal & regional, desenvalvimento ur
ano, mobilizacdo de fundos para a
0 de terrenos, etc..
las importa considerar, também,

papel dos capitais no domimio da
construcan.

J& vimos que na fase de obtencio
de terrenos a intervencdo oficial @ in
dispensavel para que a preco ariginal
dosolo ndo s=ja distorcide por negocios
sucessivas de especulacio

MNa fase de construcio, desde que
a partir de programas objeciivaments
definicdos se condicione o custo, 0 pro-
duto — habitacdp e habitacio sobretu-
do de caracter social — parece poder
conter-se em limites perfeitaments ra-

Z0aVeis,

MEo ha motivo para pansar gQue o
capital privado 52 reilia no. Investi-
mento &m hathtacoes assim produzidak,

: Ihe seja garantido Jucro equi-
i aufera no mercado li-
0 nao social.

Partanto, & de prever gue parte
substancial do actual investimento pos-
53 ser orientada para habitactoes ‘econi-
micas ou e renda econdmica — for-
nar-5e-8 Fpenas Necessario  promover
condiciies de adesptacdo de capitais,
guer dos | aplicados actualmente na
canstrucao  livre, quer de ootros de
poupancas em depositos bancarios, pro-
porcionando-lhes rentabilidade ou ga-
rantia competitivas.

Por seu turno, comeca 8 5er reco-
nhecido que a accéo do Estado deve ser
intensivamenie incrementada.

Da posicao até agora assumida de
promotor de um reduzido namero de
habitactes quantitativamenta marginais
a0 volume da construgdo total, o Esta-
do tard de assumir o papel gue [he cabg
de coordenador e orientador geral das
actividades no sector de habitacdo,

E como esquems  de actuacio
parece. iMpar-se gue as primeiras ope-

racoes a empreender devam ser as de
obtencio e equipamento de terrenos,
com localizacio, caracteristicas a tipo
de ocupacdo definidos em fungao dos
abjectivos do planeamento econdmico-
-sneial,

Sequidamente deverdo facultar-se
estes terrenos & ocupacio urbana que
Ihes for destinada, incluindo:

A habitacdo evolutiva — que,
partindo de um niclen #le-
mentar, pode ser ampliada e
melhorada conforme as possi-
bilidades e a evolucdo das fa-
milias —, realizada am con-
juntos socialments assistidos,
para uso das populagtes com
maior caréncia econdmica;

& habitacdo de iniciativa propria,
apoiada em estruturas de coo-
perativismo ou de sociedades
mistas ndo lucrativas;

A habitacio de custo & progra-
mas condicionadaos, a realizar
pelos promotores privados;

A habitacdao promovida pelo sec-
tor pablico, quando outras
iniciativas nao a substituam,

Todas estas acodes podem e de-
VEIT INICIAr-58 MEBsSMO que s& Nao dispo-
nha ainda de fdrmulas acabadas de pla-
neamento territonal, dando prioridade
ds zonas & a5 populagbes cujas carén-
cias sejam mais evidentes g apoiando-a
ermn planos a curto prago, que se vao
sucessivamente apreciando @ ajustando,
para deles s& extraimrem indicagoes da
orientacdo para planos: mais amplos,
numa adaptacdo dindmica caractersti-
ca dos planeamentos 8 mais iargo prazo.

A intervencado das populaghes
abrangidas em gualguer desenvolvimen-
to — local, regional ou nacional — po-
dersd  proporcionar uma colaboracdo
indispensaval a definicio e execucio de
planos imedialos e a prazo.

Para tal, devem instituir-se for-
mulas de informacao, audigncia e didlo-
go, através das guais as populacdes pos-
eam contribuir com a experiéneia das
suas necessidades e da sua vivenoia para
uma formulacdo ajustada dos objectivos
do planeamento & participarerm na con:
cretizacao das suas realizagoes.

IMPORTANCIA DOS PROGRAMAS
DE HABITACAO SOCIALMENTE
INTEGRADA

Relativamente ao programa de habita-
cdo o Senhor Deputado Alberto Alarcio
afirmo:

A colaboracdo entra os sectores
do planeamento  economico-social e
urbanistico. do territdrio & essencial
para & definicio & concretizacdo de
programas de habitacio.




can das actividades: produtivas que o

em dado contextio eco
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“A ocupacdo humans precedey todas
as infraestruturas urbanas, € @ pouco @
pouce & gue se foram efliminando

condicdes de vids sub-humana”™

L




Haverdo de definir-se, assim, as
condicoes que satisfacam os objeclivos
dessa politica, quer no que respeita as
caracteristicas da habitacdo que deve
ser produzida, quer relativamente as
prerrogativas & condicionamenio da
acgao das entidades realizadoras, de
modo que seja orientada e coordenada
a intervencao dos diferentes seclores
interessados — privado, misto, para-
pablico e piblico

Lembraremos apenas, neste capi-
tulo de execucdo da habitacdo, @ neces-
gidade de definigdo de promotories)
de habitagdo, seus tipos; finalidades es-
peciticas, direitos e obrigactes, dreasde
intervencan, capitals sociais, quadros
tecnicos, etc..

Por epromotors foi & proposto
se entenda qualquer entidade que dé
execucdo a programas de habitacdo so-
cial integrada, cuja realizacaoc.lhe seja
atribuida no dmbito do planeameanto
Serve aos fins que nos propomos.

Como tal, o promotor terd de
sujeitar-se a uma wiela administrativa
e pbrigar-se ag cumprimento dos con-
dicionamentos da habitacdo social, de-
signadamente; normas de programas,
dreas e gualidade; limites de prego, para
renda ou para venda, condicBes de atri-
buicdo aps utentes; normas de gesido,
aic.,

Em contrapartids, o promotor
pode beneficiar de facilidades na utili-
zacao dos terrenos, do acesso ao fi-
nanciamento apropriado e de medidas
proteccionistas de tributacdo fiscal

Em ordem a organizacdo e racic-
nalizacdo da indOstria da construgdo
gue visem o aumento da produtividade
& a reducdo de custos de execucdo des
infrasstruturas e habitagOes tem sido
reconhecida & convenieéncia de gue
s8ja:

Regulamentado & disciphinado o
exercicio das actividades de
construgdc civil;

Incrementade a sudigncia e parti-
cipacdo do sector da constru-
cdo civil no estudo das medi-
das operacionais a adoptar

Programadas acces a prazo que
garantam & inddsiria continui-
dade de producdo e permitam
as consequentes reformas de
arganizacao,

Adoptadas modalidades de adju-
dicagio de empreitadas com-
pativeis com o fomento das
iniciativas de industrializacdo
da construcso;

Desenvolvida a formacdo profis-
sional do pessoal;

Mormalizados os projecios, pro-
dutos e técnicas de construcio,

0 Senhor Deputado Alberto Alarcio,
a concluir, mencionou certos aspectos
da orgdnica do sector pdblico no do-

16

mihio da habitagdo, afirmando, no-
meadamente:;

As analises empreendidas  8m
revelaclo

11 Proliferacio de organismos
interessados no problema da ha:
bitacdo (e parcialmente no da
urbanizacaol;

2) Nimero restrito de organismos
cujo campo de sccao abrange os
estudos necessarios a realizacao,
31 Mamero excessivo de organis-
mos com opcao restrita no con-
junta dos problemas do secior
4) Compartimentacdo interminis-
terial evidenciada pela existéncia
gm Ministérios diferentes, de or-
ganismos com campos de accdo
semelhantes.

M&o damira, pois, que o Coldguio
sobre Politica da Habitagao: houvessa
reconhecido que a organizacso do sec-
tor pablico em al demimio funcionava
com notdrios desajustamentos e carén-
cias que prejudicavam a sua integracio
no contexto & objectivos de uma poli-
tica de conjunto, de planeameanto urba-
nistice coordenado. & de habitacdo in-
1Begrada,

Paralelamente a esta consielagio
de organismos existia e existe abundan-
te legislacdo: de 1928 a 1965 (oram
recenseados cerca de sessenta diplomas
tidos como importantes @ meia dizia
de anos haviam & decorrido sobre o fe-
cho de tal apuramento promovido pelo
Laboratrio Macional de Engenharia
Civil & trés anos mais se |he vieram
juntar posteriarmente.

Mecessidade de codificacdo a im-
por-se, porventura, também neste do-
minio, mas tal & matéria gue bem dese-
jaria deixar 8o cuidado dos nossos lus-
tras colegss.

Por autra lado, nenhum dos sar-
VICOS 0OU  Organismos axistentes estava
em posigao de estabelecer normas ou
orientacoes de actuacdo aplicaveis ao
planeamento urbanistico & ahabitacao
com a garantia de que viessem a ser cum-
pridas pelos demais organismos, entida-
des paraplblicas ou privadas.

Tal exigia do Estado uma inter-
vengao decisiva 8 ampla, muito diferen-
e da tradicional, o que terd determina-
do certas alteracdes da estrutura organi-
ca do sector, para a tornar mais adapia-
da a5 necessidades de coordenacdo e
orieniacdo impostas pelas novas direc-
tivas de uma politica de urbanizacao e
habitacdo.

As garacteristicas dessa estrutura
haveriam de depender das novas directi-
Vas, consoante se pretendessem incre-
mentar 05 investimentos publicos & a
sua aplicacdo directa na construcdo da
habitactes ou se preferisse concentrar
aaccao do sector pldblico na promocéo,

incentivo e complemento das activida-
des do sector privado, condicionando
g anentando de algum modo os respec-
tivos investimentos para a obtengao dos
beneficios que poderiam resultar de
urna politica de habitacio socialmente
integrada

Foi uma solugdo mista, gque so-
bremodo vingou & 58 aceita, com @ cri-
acdo do Fundo de Fomento da Habi-
[acao

O DEBATE

Facultada a generalizacdo do de-
bate, iniciou-se este na sessio de 9 de
Marco. A extensio das intervencdes
apenas consente, embora o seu inNieresse,
o recorte de algumas das afirmactes
produzidas, que se transcravem.

A Senhora Deputada D. Raguel Ri-
beiro: — A habitacdo & indispensavel ao
revigoramento da familia, mas esta tem
de ser chamada a intervir na solucéo
deste problema, quer pela participacio
activa, por meio de imposto ou derra-
me municipal, quer pela sua audiéngia
junto dos planificadores & dos centros
de decisso, por melo da necessana re-
presentatividade e de uma colaboragdo
indispensavel a dafinicio & 4 éxecucao
dos planos imediatos & a prazo.

O Senhor Deputado Reboredo e Silva : —
Afigura-se-me que haveria que estrutu-
rar umservico independente, que abran-
gesse todos os servidores do Estado,
civis & militares, capaz de resolver com
o dinamismo e isencan que o crucial
problema exige os aspectos referantes
2 B nos, financiamento ¢ distribui-
can de fogos, sumentando considerd:
velmente os Tundos: piblicos neste do-
minio, poderia sugerir-se como fonte
de receita, por exemplo, a conversao
de terrenos nao necessanios do patri-
monio geral em imoveis Sociais.

O Senhor Deputado Leal de Oliveira: —
Parece-me possivel resumir desta minha
fala as seguintes ilacoes:

Que o territdrio portugues ro sed
todo continental & a provin
cia do Algarve em particular
possuem fraca percentagem de
terrenos de alto potencial aari-
cola;

Assiste-se ao longo do Pais a in-
vasao dos terrenos enfregues
A0 SBCtOr agrario por ocupa
coes B utilizacoes que destroem
a sum anienor vocacaon e per-
turbam =@ natureza no o sed
equilirio dindmico,

Chue o Algarve estd nesta conjun-
Tura muito majs su et a dese-
quilibrios da natureza & ocu-
pacies irreversiveis para a agri-
cultura, pelo extraordinario



empolamento das construgies
urbanas e urbanizacies, que
chegam a atingir centenas de
hectares,

Cue se forna urgente promover
a elaboracdo ou apresentacio
e planos urbanisticos tendo
como base aordenamenios eco-
I&gicos e paisagisticos, estes
dltimos por aproveitamento
das preciosas bases cartogra-
ficas elaboradas pelos Servicos
de Reconhecimentio e Ordena
meanto Agrario da Secretaria de
Estado da Agricultura;

Que a 5.E. A devara estar presan-
te com O Seu competente pa
recer em todos s casos em
que se pretenda desviar o solo
agrario no sentido urbano-in-
dustrial,

0 Senhor Deputado Agostinho Carda-
50 ;= |...| pretendo saligntar & necest
dade urgente de equacionar-se umsa po-
Iitica de habitagdo para a pessoa idosa,
capitulo indispensavel de uma politica
da velhice & alimea imparianta para es-
tudos que estejam em realizagdo, ou
que venham a realizar-sg no nosso pais
acerca do problema habitacional

O Senhor Deputado Meneses Falcdo: —
(...} a solucio preconiza-se nestes ter-
mos:

19— A aplicacdo das medidas
pravistas no art®, 189, da
Lei n9, 2030 ndo ficaria
pelas cidades; iria alé outros
agregados.  populacionais,
classificados pelos  muni-
cipios;

20— Sempre gue o Inguérilo
apropriado levasse & con-
clusdo de gue o chefe de
familia residente nas zanas
incrustadas de baldios ti-
nha necessidade e interasse
na construcao. da sua casa,
ser-lhe-1ia dispensado o 8s-
paco pretendido nos terre-
nos sob -administragdo da
autarquia, mais concrata-
menie; da camara ou da
junta de freguesia
Mao f
oSS
va d montagem de instala-

arig mal gque esta

e TO558 2 10151-

COBS artesanais

49— A-venca para aguele efeito
seria dispensada de hasta
pablica, o preco seria deter-
minado. por uma coms
de avaliacdo e a drea a ceder
nao ira além da necess
A habitacdo e seus logra
douros:

40 — As muitas situacoes ja cria
tas — apropriacio indevida
para a construcao

SEram,

'!x{‘.F.‘IJrZII’}riH‘rrH:rF'l'll'. B I:lr_'!'l-
fro de um prazo a Tixar,
obhjecto da solucdn preco-
riZada no Nmero anterior

50 — O produte das alienagoes
resultaria,  naturalmente,
am proveiio dos povos da
zona, através de melhora-
mentos de  intere
L.

O Senhor Deputado Silva Mendes: —
[...) wou terminar 8 minha intérvencao
pedindo ao Governo:

a) Enguanto nao dor possivel dis
por no mercado de habitactes
de rendas Compativels com os
vencimentos auferidos pelos
funciondrios phlidiens ou - ad
ministrativos, a estes seja con-
cedido subsidio de renda o
casa, desde gue ndo possuam
habitacdo propria integralmen-
18 paga;

Que igual regalia seja prevista
am todos os contratos colec-
tivos de trabalho, qualguer
fque seja o ramo profissional;
A semelhanca do que se tem
praticado  noutros parses, se
|lance imposto suplementar so
bre os terrenos contidos em
Zonas urbanizadas, retidas no
presente na mao de propr
farios que procuram com eles
especular, tendo sempre em
conta as necassidades de desan-
valvimento das citadas zonas
urbanas;
Para fomentar a habitacdo nas
povoacses ruras que tenham
meigs devida e fixar as respec-
tivas populagdes, se restrinjam
em imediato, em todas elas,
as disposicoes contidas no De-
creto-Lein® 46 673, de 29 de
Movembro de 1965, quanio
as exigéncias impostas ao lo-
teaclor de dotar os referidos
loteamentos das infragstrutu-
rasurbanrsticas basilares, e que
transitem para as camaras
o5 respectivos encargos, desde
gL pelo Estado [hes seja asse
gurada comparticip
ca inferior & 90 por cento,
el Que sajam mtegrados num so
departamento
cos de urbanizecdo e de fo-
mento da habitacan,: no senti-
a0 8 Crigs !_Irl'l..|lll.li BLAER DD

b

c

d
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lispensavel O rapida solucao

los  prollemas haliacionms,

1) Qua a autorizacho para.ai

lacs
]

do Pais sejg g

L novas mdi

andes centLos p Ll
e precedida

de garantia de alojamento pa

ra: 05 operarios que nelds va

trabalhar, a fim de evitar gus

para estes sejam  atraidas fa-
mittias que de anteman se sabe
nEo  possuitem possibilidades
de habitacao,

gl Que nos meios urbanos, onde
o mercado de rendas se mos-
tre em disparidade com 0s or-
denadaos actualmente pratica-
dos, se protba a demaolicdo de
prédios: que s Bpreseniam
ainda em boas condicoes de
habitahilidade ou sejam faol-
mente recuperaveis, e

hi Que se considere no proximo
Plano de Fomento o probilema
da habitacdo como dos mais
r_:r;r.'r:-'; Ogue N momento Temos
de enfrentar

O Senhor Deputado Alberto de Mei-
reles: — O problema habitacional 1os
meios urbanos em crescimento cons
tante & dagueles gue porventura NUNCca
sergo resolvidos tatalments, por maio!
Qque sgja 0 empenhamenio de meios &

usfo 15 para atander a (odas a5 neces-

sidades

O Senhor Deputado Peres Claro: — J&
gue ao0s governanies nao & possivel al
terar o rum ) irbanismo, pois &

urma i forca VImEento, cabe-
-lhes a procura da nova estrufura socio-
-pol 't sdministrati que ha-de de

SEFVIT 8 Ie de da cidade nova, ou
entao dar a cadu uma das células que
surjam o alvara gue lhes permita sarvir-
-0 da estrotura velha, solucao, porém,
que qualguer alfaiate desaconsel
MEesmo em época de feitio feit

0 Senhor Deputado Migue! Bastos: —
Refiro-me & criacdo de um instituto da
habitacdo (... na ideia, am que ainda
hoje permanego, de que o aspecio so-
bretudo grave & o da falta de coordens-
cEo-entre os QuE Constroem casas am
Portugal e entre estas iniciativas e as de

e aberiuras de ruas; lanca-

transparies coleciivo lasg-

COnNsi

mento

oorde ca igualmente

VICODS 2 2gLpa-

0 Senhor Deputadoe Eleutéric de
Aguiar: — Dada a incidéncia dos fretes
na determinacio dos precos dos ma-

1eriais de construcao; em

.|3:.||.'|:';|:1 Ci+

mento e ferro, Insistimos n

de s& adoptarem madidas

Orraria para
i B particubar-

o preca do ci-

id SUPericr e

A0 (que e pra

Entretanto, pear

guniamos 28 Nao serE no “Bstudarn
50 8 Consirucao de nay S BS 1zados
para o transporte de ' cimento a grangl
Nac so para: uso oo nas, 18l comi }




existem para outros produtos, nomea-
damente cereais, minérios, vinhos, fru-
ta, pescado, etc., ainda que nso nave-
gando, habitualmente, nas Nossas dguas
instilares? |

2 Manifestamos as nossas espe-
rancas numa accao coordenada dos
Poderes Pablicos, semipiblicos
dos, a0 arranque
urma poly” it
por

onal no Pais

i

r também no nosso
distrito, E apoiamos as diligéncias que
estdo sendo efectuadas pela Camara
Municipal do Funchal, no sentido de
que o Fundo de Fomento da Habitacio
construa na Madeira o5 imdveis que,
no Plano Par de Urbanizacdo da
Mazaré, se destinam a habitacdo, num
total de 1850 fogos, bem como para
que a Federacdo das Caixas de Previ-
déncia inicie quanto antes a edificacio
de um bairro econdmico, em errenos
municipais situados na Ajuda, para 147
fogos e cheguemn a bom termo as
negociactes sobre a implantacio de
50-60 fogos nos terrenos abrangidos
pelo Plano Parcial da Zona do Hospital.
3. Porque se impde fomentar na

jido urma urgente politica da infancia

e da juventuds, sugerimos que parte
: faverba resultante da trans-

Esta dos encargos

0 bdsico, da ordem dos

15 B e destine preci-
ITIEIE menios que ate-
irmes e reconhecidas carén-

“...] gue o lar ndo é 5o habitacdo,
é também todo o ambiente que a
rodeia [...]"

O Senhor Deputado Lopes Frazdo: —
0 Estado por si s0 ndo pode constituir
por forma a poder ser moderador na
ascencdo vertiginosa da renda.

0 Senhor Deputado Pinto Machado: —
A meu ver, tal politica (de habitacao)
temn de orientar-se par trés proposicoes

unaamentans

al A de que & indissociavel da
politica de ordenamento do
numa perspectiva
global de desenvolvimento,
b) A de gue, por estar ao servico
de um direito de caracter
: nao pode  assentar
numa economia de mercado;
cl A degue deveser superiormen-
te orientada por orgao proprio,
dotado em todos os meios
necessarios a efectivacdo das
suas atribuicoes.

territorio

O Senhor Deputado Henrigue Tenreiro:
— Permito-me, ainda, salientar que a
Junta Central das Casas de Pescadores,
ao lancar-se ao tempo na tarefa de
construcac de casas para pescadares,
feve sempre em consideracdo a sua
debilidade econtomica, estabelecendo
POr 1550 precos  para as respeclivas
rendas, que, ainda hoja, nao obstanie
alguns ajustamentos efectuados, se po-
dem considerar simbdlicos.

0 Senhor Deputado 84 Wiana Rebelo: —

Em Angola ndo & precise chamar a

atencdo dos governantes para o proble-
ma da habitacao; ha, sim, que ajudar
aqueles que por tal problema se batem
e interessam (...,

0 Senhor Deputado Avila de Azevedo:
- £ uma evidéncia manifesta aos olhos
e odos nGs, que os municipios das
regides limitrofes dos grandes centros
urbanos portugueses se encontram ab-
solutamente inadequados para as tarefas
e as responsabilidades de urbanizagdo
que tém recardo sobre eles. Julgo
que se impoe a sua substituicdo por
outras estruturas juridico-administrati-
vas gque englobem toda a drea de
pxpansao dos densos aglomerados hu-
manos

O Senhor Deputado Augusto Corraia: —
A Direccdo-Geral dos Servicos de Urba-
nizacdo tem uma grande accdo a de
sempenhar na elaborar;é'u a EiI:H'l‘.l'.-'r":r;é'U
dos planos de urbanizagdo, que exige
meios, desde as dotagOes a revisdo dos
seus processos de trabalho, orientada
para uma melhor rentabilidade. Tudo.
o que lhe possa ser dado em meios de
actuacdo no sector urbanizacao & habi-
tacao ser-lhe-a nele creditado a favor
do interesse piblico

...} Os planos gerais de urbani-
Z4CA0 s80 Instrumentos prioritarios da
politica de urbanizacdo & habitacéo,
0 Decreto-Lei n0. 560/71 estabeleceu
a obrigatoriedade da sua elaboracdo
para determinados aglomerados & areas,
a gual reserva importantes tarefas e
graves responsabilidades & Direccao-
-Geral dos Servicos de Urbanizacso e as
cimaras municipais. Estes drgdos tém
de ser dotados, progressivamente mas
SEMPre No momento proprio, dos meios
indispensdvers ag cumprimento da sua
missSn

Os processos de licenciamento
de obras & & sua fiscalizacdo ngo sao
acompanhados por técnicos de nivel
superior ou medio 8m numerosas cama-
ras municipais. Deve acabar, com ur-
géncia, esta siuacdo, recorrendo-se,
Nnos Casos em que se verifigue a impos-
sibilidade de fixagdo do teéonico, a
deslocacao peridodica deste a partir dos
servicos de assisténcia municipal criados
ou a criar nas juntas distritais, ou de
sarvicos semelhantes de associacoes de
municipios a organizar. Sempre que
estas solucoes nao sejam vidveis em
Curto prazo, por gquaisquer circunstan-
cias, deverd recorrer-se, embora com
caracter provisdrio, aos Servigos de
Urbanizacio

As camaras municipais, ©om
o5 meios legais @ colocados & sua
disposican, deverdo comandar as opera-
coes de urbanizacdo, tendo como ab-
jectivo principal o contrife de precos
tlo mercado de terrenos e a disponibili-
dade destes para a habitacdo econdmica
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delegacfes de salide para garantia das
condicbes minimas de vida humana em
muitas casas ditas de habitagdo,

O Senhor Deputado Castro Salazar: —
|...) ndo posso deixar de tecer algumas
consideractes que julgo pertinentes,
até porgue;, nao sendo proprietdrio,
mas simples inguilino, sintg-me moral-
mente & vontade paraas fazer:

al Como se entende uma lei de
inguilinato que so tem aplica-
¢dp em dois concelhos do
Pais?

A lei favorece injusticas gritan-
tes, que ja antigos inguilinos
e seus descendentes, pagando
por vezes rendas absolutamean:
te irrisbrias, gozam de um
beneficio gue, ao fim & ao
cabo, vEm @ ser pago pelos
novos arrendatéarios, a quem &
exigida uma renda elevada pa-
ra o nosso padrio de vida,
COMO compensagao dos pre
juizos Que aops proprietarios
advem da imutabilidade das
rendas. Quer dizer, engquanto
uns beneficiam de um regimea
de execucdo que lhes permite
pagar rendas pouco mais que
simbolicas, outros —a maioria
— sdp constrangidos a pagar
rendas elevadissimas, sem que
os Poderes Publicos os prote-
jam dos abusos gue um merca-
do de habitacdo inteiramente
livre consente.

b

=

c) Situacdo de injustica, ainda,
para com as pessoas gue habi-
tam 0s novaos bairros construi™
dos fora dos limites das cidades
de Lishoa & Porto, e sdo geral-
mente as de menor poder eco-
nomico, dque, paredes meias
com beneficiados da lei de
gxcepcio, véam, ao contrario
destes, peribdicamente agrava-
das as rendas relativamente
altas que pagam.

d} Finalmente, direi que a referi-
da lei ndo sb leva a deteriora-
cdo de parte importanie do
patrimbnio imobilidrio das ci-
dades de Lisboa e Porto, dado
que a inalterabilidade das rern-
das e a sua baixs expressdo
nao consentem a muitos pro-
prietarios os arranjos necessa:
rios a sua conservacdo, como
favorece a demolicdo de imo-
veis em boas condicbes de
habitabilidade, o que, além
de ser |esivo do patrimdnio
nacional, contribui de forma
aprecidvel para o deficit he
bitacional, t3o alarmante nes-
tas cidades,
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0 Senhor Deputado David Laima: — Em
conclusdo, apenas quaramos frisar:

I} O preco da habitagdo em
Angola excede a capacidade econGmica
da maioria da sua populacio,

i1} A lei da oferta e da procura
que determina as custas exorbitantes
do aluguer tem de ser influenciada:

Pelo aproveitamento do imen-
s0 espaco livre dentro dos forais;

Pela mais amplificada protec-
can estatal as sociedades coope-
rativas de construcao;

Pela possibilidade de usufruto
de terrenos baralos nas reservas
gue o Estado definir;

Par uma benevolente politica
de crédito a largo prazo, quer
pelos organismos estatais ou pa-
raestatais, quer pelo banco emis
50r;

[y A construgao  clandestina
para aluguer deve ser punida sem com-
placéncia, por atentar contra o interesse
da comunidade;

IV, A elaboracBo dos planos
directores das cidades e mais centros
populacionais da provincia deve ser
acelerads,

V) A junta provincial deve sar
favorecida uma estrulura organica que
se espraie por toda a provincia, suge-
rindo-se a sua rapida evolucdo para uma
nova secretaria provincial;

Vi) Urge promover o desenvalvi-
menta econdmico da provincia de
forma a favorecer & populacdo econo-
micamente de mais débil apetrecha-
mento para a aquisiclo da casa propria,

0 Senhor Deputado Ribeiro Veloso: —
Todos  sabemos guanta & facil
manifestar as nossas ideias e, nesta
Camara, todos t18m feito conforme ssu
inteiro desejo, mas sabemos também a
dificuldade gue se apresenta muitas
VEZES para se poderem aproveitar e
materializar na prdtica as idéias que
com facilidade se expendem. Mas ao
fazé-lo ndo esquecemos QuUE O passo
em frente gue com essas sugestbes se
pretende dar, tem, naturalments, como
ponto de partida, tudo guanto de bom
e tem feito e que & muita, na verdade!
Tanto na aplicacio do Decreto-Lei
no, 576/70, como na dos que mais
interessam a Lisboa, n9. 677/71 e
613/71, nds encontramos bem vincado
o interesse do Governo na resolucdo
deste problema que estamos a debater,
Merece assim os maiores louvores o
Ministério das Obras Pdblicas, e muito
aspecialmente o Sr. Ministro Rui San-
ches, pelo dinamismo e inteligéncia de
que tem dado provas.

Par fim,fol aprovada a sequinie
Mocdo

A Assemblea Macional, no termo
do debate do aviso prévio sobre urba-
nizacao ehali LA, reconhece:

1) A importancia fundameantal da
habitacdo para o bem-gstar,
salide e educacdo do pavo
partugues,

21 A falta de planos de urbani-
zacao suficientemente actuali-
zados g integrados;

3) A carBncia de habitagdes em
nimera & localizaclo  dese-
jaclas;

4) A elevada incidéncia dos en-
cargos da habitacdo sobre o5
orcamentos familiares;

5) Praticarem-se precosaltamenie
especulativos no mercado livre
da habitacdo;

e, muito embora reconhecendo, ainda,
o esforco realizado nos Gltimos anos
pela Estado, autarquias locais, institui-
coes de previdéncia & outras antidades
que A solucdo deste problema se tEém
dedicado e as medidas amplas & opor-
tunas promulgadas pelo Governo, no-
meadamente com a finalidade de agui-
sicdo de terrenos para a habitacio e
construcdao. ou fomento de habitacoes,
recomendadas

1) Que sa intensifique a intagra-

ciio dos programas de execucso

de infragstruturas, habitagdo &
equipamentos sociais no pla-

neamento economico-social e

no ardenamento do territorio;

A conveniéncia de um Orgdo

especiTico que garanta a execu-

cao da paolitica habitacional

e coordene as actividades dos

diferentes servicos e entidades,

aos niveis central, regional &
local;

A vantagem de regstruturacoes

politico-administrativas do ter-

rithrio em dreas de mais acele-
rada expansdo urbanistica;

4) @ fortalecimento de um mer-
cado condicionado & orientado
da habitacdo;

B) A revisiio do regime juridico
do inguilinato,

3

Sala das Sessdes do Assembleia Nacio-
nal, 16 de Marco de 1972, — Os Deputados:
Alberto Eduardo Nogueira Lobo de Alarcio
e Silva — Marja Raguel Ribeiro — Armando
Julio de Reboredo e Silva — Augusio Domin -
gues Correis — Miguel Padua Rodrigues Bas-
o — Joaguim Germano Pinto Machado
Correia da Silva — Manuel de Jesus Silva
Mendes — Rafael Avila de Azevedo — Eleurd-
rioc Gomes de Aguisr — Manuel Monteiro
Ribeiro Veloso — Fernando de S4 WViana Re-
belo — José Maria de Castro Salazar — Custo:
dia Lopes - Prabacor Rau.



apéndice

QUADRO |

Distribuicdo, em percentagem, da populacdo de Por-
tugal fcontinente e ithas adjacentes] por escalGes de rendy
mento mensal:

QUADRO IV

Distribuicdo, em percentagem, das familias, segundo
a remuneracao familiar, por escaldes de remuneracdo, nos
distritos de Lisboa e Porto:

; Percentagem
EscalSes de rendimeanto s iamEms Escaldes de remuneracio familiar P;;::::ﬁ?::
Menos de BOODS mOnsais ...oeenveeissinasssenes 25 Lishoa Porio
De BOOS a 26005 mensais .. 65
De 2600% a 90005 mensais -. 5 Menos: da: 10408 L. 5,7 178
Superior n 90005 MENSAIs .....coeiiiiiiiiinnaiiian 5 De 10405 5 13005 .... G 10:-1
De 13005 a 1520$ 5,1 16,9
1820% ....
Fonte: Relatdrio Preliminar do 111 Plano de Foarmenta (1968-1973). g: igggg: Eﬂﬂﬂg g‘? 13?
De 20805 a 23408 .... 6.7 9.9
De 23405 a 26005 .... 4.4 37
RO 11 De 26005 a 31205 . 11,3 53
QUADRO De 3120S a 36405 . a6 35
Distribuicao, em percentagem, dos funciondriospu- De 36405 a 41605 . 6,9 2,3
: = : ; De 41605 a 52005 . 91 26
blicos por escalGes de rendimento mensal [ 1964). De 52008 a 6290S . 81 57
De 62905 a 7280S .
Escaldes de rendimento I;“f:f;:?lem De 72805 & 88405 . g: ;.1
A De BE40S a 10400S . | 25 0.8
Mais de 104003 ........cco.ccocccnmrmrmrmmmmrns | 62 15
Menos. de. T2BOE o 12,7 d
De 1250% a 15005 .. 34,7
De 1500% a 30005 ... 385
De 3000% a 35005 .. 5.1 Fonte: como no Quadro 11
De 3500% a 4250% .. 1.7 Observacio, — Fai estimado como remuneracie fTamiliar' o dobro
De 42505 a 50005 .. 3.2 das remuneracdes individuais
Mais de 5000%5 4.1

Fonte: Carvalho, Odete Esteves de, Reparticdo Pessoal do Rendi-
mento em Portugal, “‘Andlise social”, Lisboa, v (19), 1967,

pp. 436-502.

QUADRO 111

Distribuicdo, em percentagem, dos empregados por
conta de outrem [incluindo funciondrios), por escalbes de
rendimento (1964):

Quadros relacionados com o texto das intervencdes
que o Senhor Deputado Alberto de Alarcio,
proferiu na Assembleia Nacional

Percentagem

Escaltes de rendimento 2
das familias

Menos - -de TODDE .o
De 1000% a 1250% ...
De 1250% a 1500% ...
De 1500% a 30005 ...
De 30005 a 35005 ...
De 35008 a 4250% ...
De 42505 a 5000% ... -
Mais e S0D0S L e e

—
= O ol i ) O =i R

Nt haNTmN

Fonte: como no Quadro 11

QUADRO V

Distribuicdo, em percentagem, dos agregados familia-
res habitando em barracas na drea de Lishoa (1960).;

Percentagem

Escaldes de rendimenio -
das familias

Menos de G005 MENSRIE ..ooceiniieiiniinns 20
De 6005 a B00% mensais ... 15
De BODS a 10005 mensais ... 14
De 1000% a 15005 mensais ... 29
De 1500% a 20005 mensais.... 12
Mais de 20005 mensais ........... L]

Fonte: Inguérito realizado pelo Gabinete Técnico de Habitacdo
{Lisboal.
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INTRODUCAQ

0 objecta do urbanismo, no sen-
tido lato de planeamento territorial, é
a organizacdo do espaco geografico, com
visla @ sua ocupacdo mais eficiente e
racional, conduzindo ao aproveitamen-
1o maximo das potencialidades do ter-
ritorio

Indispensavel se |he torna, pois;
0 conhecimento dos grupos humanos
INS&rtos, ou a inserir, No espago a tra-
tar, pois, se, por um |lado, a sua accdo
ordenadora determinag o guadro ecolo-
gico da vida dos homens, por outro, &
dos homens que depende a efectivacio
dessa accdo.

A ciéncia sociolbgica, tendo por
objecto o estudo dos dinamismos soci-
ais, poe a disposicio do planificador o
canhecimento das caracteristicas dos
grupos humanos que mais directamen-
te sdo condicionados pela sua accio e,
igualmente a condicionam.

Esse conhecimento processa-se,
principalmente, a quatro niveis gue pas-
5MO% a eXpor:

1 — Andlise da ocupacio do espaco
peografico pelos diferentes grupos so-
ciais isto &, da apropriagio do espaco,
que é funcdo de caracteristicas de con-
junio de cada grupo,

2 — Estudo da estrutura social dos gru-
pOs B respectivas interaccies

3 — Deteccdo de aspiracGes, de repre:
sentagdes colectivas de imagens da vida
social, e de comportamentos, suscepii-
viis de revelar as caréncias reais de es-
fruturas e equipamentos.

4 — Observacdo dos mecanismos de de-
cisdo do desenvolvimento urbanistico,
com vista & escolha eficiente dos meios
de actuacdo,

0 estudo presente situa-se ao
primeiro dos niveis referidos, o Gnico &
que dio acesso os dados de que dispd-

nhamos, Com efeito, os boletins do
ingquérito realizado em Beja em 1964,
pela D.G.S.U. apenas contém as infor-
macdes de cardcter gendrico dos recen-
seamentos realizados pelo |LN.E., ndo
permitindo niveis profundos de andlise.

Trata-s2, pois, de perceber de que
modo 0§ grupos gue constituem a po-
pulacdo de Beja se distribuem no espa-
¢o urbano, ou, por outras palavras, de
que modo fizeram seu es5e espaco e o
caracterizaram pela sua presenca, o cri-
aram ou modificaram pela sua accio.

Dos diferentes modos de apro-
priacdo do espaco, resulta que o terri-
torio urbano aparece como um tecido
cuja textura tém de conhecer os gue
nele vao interferir através das acges de
ordenamento,

0 tecido urbano resulta, de um
modo directo, das funcoes urbanas, li-
gadas ao espaco concreto. Este conhe-
cimento levou, porém, & pratica de um
urbanismo sectorial, arrumando no es-
paco geografico, sequndo critérios mais
ou menos discutiveis, as guatro funcoes
da wvida urbana preconizadas na Carta
de Atenas.

Como todas as perspectivas sece
loriais, que nao tentem ultrapassar-se
a si proprias, o urbanismo sectorial,
nao tendo em conta a complexidade or-
ganica do tecido urbano decorrente da
imbricagdo profunda das functes, con-
duziu a criagdo de espacos de insergio
de homens e de actividades aquefalia a
verdade que resulta do afrontamento
dos grupos sociais e, portanto, a accio
reciproca dos respectivos dinamismos.

0 conhecimento da estrutura so-
cial no espaco, &, pais, fundamental, pa-
ra que as decisGes urbanisticas sejam
tomadas de modo consciente, median-
te uma escolha livre das alteracoes a in-
troduzir, pelo conhecimento antecipado
das suas consequéncias, rejeitando todas

estrutura sociolégica

maria barbara fernandes lopes

as formas de empirismo que, nos domi-
nios da vida social, podem conduzir a
situaches irrepardveis.

Por ocasido do estudo do planea-
mento de urbanizacdo de Beja — onde
a implantacdo prevista de uma base da
MATO viria operar transformactes pro-
fundas da vida sécio-econdmica — pro-
cedeu a D.G.S.U. a um inguérito & po -
pulacio total do centro urbano.

O'material entdo reunido foi-nos,
mais tarde, confiado, com vista & sua
exploragao numa perspectiva socioldgi-
c4a.

Por razdes diversas ligadas a imdo-
le do inguérito, bem como 3s condices
da sua realizacdo, a exploracdo sociold-
gica torna-se praticamente impossivel ,
tendo-s2 chegado, no entanto, ao co-
nhecimento da distribuicdo no espaco,
dos estratos sociais.

O principal interesse deste estu-
do & de ordem metodolbgica, como
veremos adiante, numa perspectiva de
aproveitamentio desta experiéncia com
vista a estudos a realizar futuramente.

O trabatho &, pois, constituido
por duas partes, sendo a primeira de
caracter metodoldgico geral e a segun-
da de andlise do aglomerado de Beja.

1. NOTAS METODOLOGICAS

1.1. Hipotese de trabalho e objectivo
do estudo.

0 inguérito ao centro urbano de
Beja, em 1964, foi o primeiro realizado
pela Direccdo-Geral dos Servigos de Ur-
banizacao.

MNEo teve, este inquérito, por ob-
jecta, abter informacdes de dmbito s0-
ciolGgico, pois, na sua origem, ndo es-
tiveram presentes técnicos daguela dis-
cipling

Perante o material recolhido, ten-
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10u-58, NO @ntanto, a sua exploracdo no
sentido do seu melhor aproveitamanto,
Realizaram-se, entdo, alguns apuramen-
tos susceptivels de conduzir a um co-
nhecimentc aproximado de algumas
caracteristicas da populagdo, bem como
a imagem da sua distribuicdo social no
espaco. Condicionado deste modo, o
estudo apresentou dificuldades gue nem
sempre se resolveram, e os resultados,
a que chegdmos ndo tém a objectivida-
de cientifica desejada.

0 seu valor real reside no s8u Ca-
récter de ensaio metodolégico, Com e-
feito, a partir desta experiéncia, elabo-
rou-se um método de trabalho com vis-
1a 8 andlise dos aglomeradas, procuran-
do gue um Fresmo iNgueérito possa ser-
vir as linhas de pesquiza do socidlooo
como do urbanista,

2. 0 estudo dum aglomerado, do pon-
to de vista da ciéncia sociolbgica, pode
abardar-se segundo perspectivas diver-
sas, Que variam com os objectivos de a-
nélise, sendo estes determinados pelas
hiphteses de trabalho escolhidas:

Mo estudo agui presente, cujo ob-
jectivo & o conhecimento da distribui-
¢io de uma populacio no espaco orga-
nizado dum centro urbano, a hipotess
de trabalho & a seguinte:

— 05 grupos sociais repalem-se no espa-
coconcreto, de modo que, unidades ter-
ritoriais contiguas possuem caracteris-
ticas diversas, decorrentes da diferen-
te apropriacao do espaco realizada pe-
los respectivas grupos que as ocupam.

Essa apropriacdo do espaco pro-
cessa-se em funcdo do grau de partici-
pacdo social do grupo. Deste modo, a
ocupacdo do territdrio urbano varia de
uma unidade territorial a outra. Estas
unidades possuem caracteristicas pré-
prias, no que se refere ao quadro ecold-
gico como as situaches socials vividas
pelo grupo gue o ocupa, sendo aguele
fortemente condicionado por estas,

Decorrente desta hipotese, o ob-
jectivodeste estudo situa-se a trés niveis:
— delimitacdol1de unidades territori-
ais, isoladas entre si, a que chamaremos
zonas socialmente homogéneas, e pro-
posta de uma tipologia gue as engua-
dre;

— tentativa de explicacdo da respecti-
va origem € localizacdc no espaco
urbano;

— andlise da fungdo de cada tipo de u-
nidade territorial no conjunto da reali-
dade urbana em que s insere,

— andlise da funcdo de cada tipo de
unidade territorial no conjunto da rea-
lidade urbana em gue se insere,

1.2. Método de trabalho
A estrutura social dum tarritorio
ou dum aglomerado pode analizar-se

através dos indicadores escalhidos, re-
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teridos ao efectivo total de populacéo,
obtendo-se deste modo, uma ideia glos
bal dessa estrutura.

Para conhecimento da sua articu-
lacdo no espaco geoarafico, torna-se ne-
cessaria a utilizacdo dum metoda car-
tografico que, progressivamente, Vareve-
lando ndo j& uma fdeia mas uma fma-
gem dessa estrutura, Deste modo, 05 es-
tratos de populagdo vao-se individuali-
zando, ligados 2 sua localizacdo no es
paco concreto. As accOes de ordena-

mento 580, assim, determinadas por es- -

colhas a que preside o conhecimento
das caracteristicas e necessidades dos
grupos nelas envolvidos, donde resulta-
r& um melhor ajuste dassolucdes.

O método cartografico consisie
na comparacao, am ordem a uma simte-
se. das cartas de localizacio exacta da
populacdo, caracterizada atraves de in-
dicadores. O volume demografico é de-
terminante da unidade de andlise a uti-
lizar.

A partir da experiéncia colhida
noutros trabalhos, propomas, por ora,
como unidade de andlise, o concelho
nos estudos a nivel nacional, a fregue-
sig na regiso, o quarteirao nos grandes
centros urbanos, a familia nos peguenos
aglomerados ou parcelas de grandes
centros.

O guarteirde afigura-se-nos a uni-
dade mais operacicnal nos grandes cen:
tros, Como, porém, ndo dispomos de
informacoes estatisticas nessa base, &
coma, por cutro lado, num centro como
Lisboa ou Porto.ndo.é possivel proce-
dar com base nas familias, tem de re-
correr-s¢ & freguesial ). Trata-se de
uma solugdo de remedeio, que apresen-
12 uma dificuldade grave — nas fregue
sias socialmenie heterogéneas, os fend-
menos aparecem representados com in-
tensidades médias. Fica deste modo,
falseada a imagem, tornando-se entso,
necessdria uma correccio, por inguéri-
ta directo.

Mo referido estudo, verificdmos,
igualmente, que num pPeEquUeno centro
como Setdbal freguesia ndo permite a
analise, conduzindo apenas a uma ima-
gem superficial e grosseira. Torna-se,
pois, necessario utilizar o quarteirdo,

Para o estudo de Beja, visto gue
dispinhamaos dos boletins do inguérito
realizado pela D.G.5.U., fez-se a andli-
se com base na localizacdo das familias,

Expte-s2, sequidamente, o méto-
do de andlise, susceptivel de utilizacdo
noutros centros €, sobretudo, de apon
tar aperfeicoamentos a introduzir em
futuras inquéritos que esta Direcgdo-Ge-
ral entenda promover,

Mum mapa da cidade, a escala de
1:1.000, lecalizou-sa, por pontos, toda
a populacdo constando dos boletins de
inauerito,

— Todos os individuos componentes de
cada agregado familiar foram represen-

tados numa mesma linha, distinguindo,
atraviés dum codigo de cores, a respec-
tiva situacdo socio-econdmica e socio-
-cultural
—Assinalaram-se, igualmente, as Tami’ -
lias numerosas, tomando por critério 4
ou mais Tilhos,
— Paralelamenie, registaram-se, além do
ntimero de divisbes assoalhadas de cada
fogo, os fogos com ocupacdo multifa-
miliar,

A partir desta base, desenhou-se

g distribuicio da populagio, em trans-

parente, e, sobre copias deste, fizeram-
50 axtractos das diversas categorias, a-
grupadas.

Procedeu-se, em seguida, & re-
ducio fotografica, em transparente pa
ra @ escala 1:2.000da carta da distribui-
cao da populacdo com o fim de se ter,
simultdneamente, uma visao de con-
juntio e o manuseamento mais facil do
material de trabalho. Conjugando esta
reducdo com uma planta topografica
transparente, liraram-se copias deste
conjunta, sobre as quais foram marca-
das as diversas categorias, servindo-nos,
para 1550, dos extractosd escala 1:1.000,
Evitou-se, deste modo, um grande nii-
mero de reduces fotograficas,

Sobre estas coplas registarame-se,
igualmente, os fogos sequndo o respec-
tivo modo de ocupscio, cujo conheci-
mento se obteve pela aplicacdo de al-
guns ‘critérios de que mais adiante se
dard notitcia.

Procedeu-s2, finalmente, ao exa-
me o material assim obtido, com o fim
de delimitar unidades territoriais a par-
tir de caracteristicas agrupadas, o que
permitiu a andlise final.

s indicadores de participacio
socisl duma populacdo susceptiveis de
se obierem sem inquéritos socioldgicos
especializados, s3o os referentes a idacle,
estado, instrucdo, naturalidade; estatu-
to stcio-profissional e sicio-econdmico,
meio de vida, locais de trabalho e resi-
déncia, estado sanitdria, nivel alimen-
tar.

Dum modo global, as informacoes
referentes a estes indicadores sdo (4 re-
colhidos pelo Institute MNacional e Es-
latistica, por ocasido dos recenseamen-
tos gerais da populacdo. Por outro lado,
as boletins de inquerito usados para essa
fim possuem a localizagdo exacta de
cada concelho, freguesia, rua & nomero
de porta. Deste modo, bastaria, a esie
nivel de andlise, terem, os técnicos in-
teressados, acesso acs referidos baletins.
Assim se evilaria a repeticio ongrosa
¢ inquéritos, tornando possivel cana-
lizar as disponibilidades de téenicos e
de fundos para a realizacio de in-
fuéritos especializados  dirigidos  ao
nivel micro-socioldgico das aspiraces,
comportamentos e representacoes de
imagens colectivas das populagGes ur-



banas, o que permitiria que as opodes
de ordenamento ndo se fizessern de
moda empitica,

1.3. Critérios operacionais

0 facto de a recolha das informa-
coes dos boletins de inguérito da D.G.
S.U. ndo ter sido orientada em fungio
de uma analise socioldgica, forcou-nos
4 escolha de alguns critérios operacio-
nais que tornaram estas susceptiveis de
fornecer indicactes interessando esta
disciplina.

1.3.1. Indicadores referentes 4 popula-
cao.

1.3.1.1. Idade @ instrucdo.

No gue respeita 8 composicao e-
taria da populagdo, apenas distingui-
mos as criancas. Entraram nesta catego-
ria 05 individuos de idade inferior a 13
anos, exceptuando os que frequantam
um gral de ensino secundério.

Fez-se ainda o apuramento glo-
bal dos individuos nio alfabetizados,
tendo-se considerado como critério de
alfabetizacdo o fer e escrever ou a 39,
classe primaria.

Teria sida Otil fazer o cruzamen-
1o desta variavel com as classes etdrias,
podendo-se deste modo, determinar os
extracios da populagdo ndo recuperd-
veis para a alfabetizagdo. Dado, porém,
tratar-se de um apuramento moroso e,
em Gltima andlise, interessando mais
directamente os responsdveis da instru-
cdo desistimos dale,

1.3.1.2. Composigao das famlias,

Por familia, entendeu-se o grupo
familiar restrito, ou conjugal, constitui-
do pelo grupo parental e descendentes
directos. Os ascendentes e colaterias
entram na designacao genérica de paren-
tes. Destes, foram considerados fazendo
parte dafamilia os elementos dependen-
1es econdmicamente dela. Deste modo,
05 ascendentes & colaterias, embora vi-
vendo no mesmo fogo, foram conside-
rados familias independentes, desde que
possuissem uma fonte de rendimento
praprio.

Distinguiram-sa as familias nume-
rosas, assim consideradas a partir de
guatra fillhos.

1.3.1.3. Categorias sdcio-econbmicas

Tendo-se definido como objecti-
vo deste estudo a delimitacio de zonas
homogéneas, através da andlise das si-
tuactes sociais vividas pela populacio,
tomam especial relrvn o5 critérios de
classificaco das respectivas categorias

socio-econdmicas, que Passamos a ex-
par.

Dividiu-se a populacdo total em
dois grandes grupos: com profissgo e
sem profissdo,

Populacdo activa com profissio

Cansiderou-se a populagio activa
com profissdo repartida por guatro ca-
teqorias. Trata-se de uma divisdo de ca-
racter metodoldgico qgue, de modo ne-
nhum, consideramos definitiva, dada a
complexidade da matéria e a diversida-
de de posicies dos especialistas

A reparticdo é a sequinte: Ope-
rarios, Empregados, Independentes e
Quadros, subdividindo-se as duas pri-
meiras categorias em duas sub-catego-
rias e a quarta em trés. Passamos, se-
guidamente, a explicitar esta enun-
ciacdo.

Operdrios

Foram considerados operdrios os
trabal hadores manuais assalariados, Dis-
tinguiram-se o5 trabalhadores agricolas
& 0 mesmo se terig feito &m relacio aos
pescadores, se se fratasse de uma re-
gido cosieira, por constituirem grupos
sociais distintos, fixando-se, normal-
mente, em unidades territariais Lem
delimitadas,

As duas sub-categorias denomi-
nam-se por operarios 1 e operérios 2
(0 e Op) referindo-nos, respectiva-
mente, a trabalhadares sem e com qua-
lificacdo profissional. A distingdo fezse
a partir da especificacdo da profissio,
considerando-se qualificado o trabalho
cuja realizaggo pressupde um nivel de
conhecimento resultante de uma expe-
riéncia acumulada ou de uma prepara-
cdo técnica. Mos casos em que nac
dispinhamos de elementos que permi-
tissem esta distingdo, utilizédmaos o cri-
tério de saldric mmimo de 60800 ou
19, ciclo liceal ou equivalente, como
fractura entre as duas sub-categorias.

Apareceram-nos casos-limite, co-
mo o5 tipografos, por exemplo. Tra-
tando-se de um trabalho altamente es-
pecializado, cdnsideraram-se Op, mes-
ma sa no boletim constavam saldrio ou
nivel de instrucdo inferiores aos fixa-
dos como critério

Em relagdo ao elevado nimero
de operdrios ndo gqualificados, os Dg
580 poucos — consequéncia talvez, da
aplicacdo de critérios mal ajustacos,
Mo entanto, & de notar que, ndo exis
tinde em Beja, uma concentracdo in-
dustrial, & mao de obra qualificada &,
de certo, diminuta.

Empregados

Consideraram-se nesta categoria

os trabalhadores nde manuais mensais
e sem funces de enquadramento. 580
Ea os empregados possuindo o 29_ ci:
clo liceal, ou recebendo ordenado de
3 000300 ou mais.

Também aqui surgiram casos-li-
mite. Assim, 0 motorista que, sendo
um trabalhador manual, ndo & assala-
riado, O ordenado mensal exclue-o da
catenoria dos operarios, da qual faz par-
te, no entanta, pelas condictes reais de
participacio social, Esto no mesmo ca-
SO as costureiras; cabeleireiras g servi-
cais, consideradas por nds, respectiva-
mente 0y, E; e Eq. Este Gitimo grupo
socio-profissional foi isolado, para que
a SuE prasenca nas zonas de residéncia
fdos extractos sociais mais evoluidos
nao alterassem a imagem & o $eu signi-
ficado,

Independentes.

Incluiram-se, nesta categoria, os
trabalhadores — manuais ou ndo — ar-
tesdos, vendedores ambulantes, caute-
leirgs, barbeiros, etc., que exercem, 150-
ladamente, uma actividade prafissional,
s8m projeceso social ou sccao de en-
quadramenio,

Quadros

Denominaram-se assim 0s traba
Ihadores ndo manuals com poder de de-
cizdo & funcdo de enguadramento, dis-
tinguindo-se as sub-categorias em fun-
cado dos niveis hierdrquicos, econdmi-
cos, & de projeccdo social.

Deste modo, Q4 s30 05 guadros
com poder de decisdo limitado, tal co-
mo agentes técnicos, enfermeiras, pro-
fessores primérios, pequenos comerci-
antes, dirigentes de peguenas empresas.
Mos Qg foram incluidas as profissbes
liberais, guadros técnicos e administra-
tivos, professores de ensino secundario,
assistentes de ensing superior, dirigen-
tes de empresas meédias. Ma terceira
sub-categoria, a gue chamamos Altos
P‘EHGiI'I'IEI'I[DS, BOIramn I_er.'II'IdEE comarc-
antes e industriais, aitos quadros admi-
nistrativos e técnicos, profissdes |ibe-
rais exercidas por especialistas eminen-
tes, professores catedrdticos.

Em face daescassez de dados, dis-
tinguimos apenas &1 e Oy e, por ra:
zoes metodoldgicas, assinalaram-se 05
comerciantes e industriais, por a res-
pectiva residéncia estar, muitas vezes,
linada a sede da actividade. Estes sub-
-dividiram-se igualmente em comerci-
antes 8 industriais 1 e 2.

Dada a escasser das informacoes
contidas nos boletins, estas classifica-
coes obtiveram-se de modo empiTico,
pela obsarvacao do conjunio dos dados
refernetes ao agregado.
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Populagdo sem profissio

Mesta  designacdo - genarica, fol
considerada a populacac activa com
OCuUpacan 8 a populacdo ndo activa

Propriguirios

Desta categoria constam apenas
05 proprigtarios de imoveis, rirais e ur-
banos, ficando excluidos os proprieta-
rios comercianies e industriais, consi-
derados, j&, na populacdo acliva com
profissdo

Domésticas

Foram assim considerados todos
os Individuos de sexo feminino de ids-
de superior a 12 anos, ndo exercendo
nenhuma profissdo nem freauentando
um grau de ensing

Desempregados

Constam desta cateqgoria todos os
indivitduos declarados como tal & tam-
bém os individuos de sexo masculing
com idade superior a 1.2 anos, sam pro-
fissdo ou frequéncia de um grau de en-
SInG

Estudantes

Constituem esta categoria todos
o5 indivitduos freguentando um grau da
BNsIND secundario ou superior

Criancas

530 todos os individuos, dos dois
sax0s, ate 12 anos de idade, que nao
frequentam o ensino secundério

Aposentados, Invilidos ¢ Assistidos

Todos os individuos declarados
como tais. Os jovens em servico mili-
tar faram, igualmente, distinguidos, por
ndo s conhecer a sua actividade civil.

1.3.2. Indicadores referentes 3 habi-
tacdo

Ma andlise da situacdo habitacio-
nal da populacdo inquirida, utilizaram-
-58 duas ardens de critérios, uma relati-
v ao ndice de ocupacdo 8 outra 8o
modo de habitar.

A primeira ordem envolve um
canceito de habitabilidade que @ fun:
cdo do espaco disponivel por cadsd gru-
po familiar. Com base em estudos es-
pecializados de investigadores. estran-
geiros, consideraram-se 1rés limiares de
ocupacdo gue denomindmos normal,
sobrepovoado, sobrepovoado patologi-
co,
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0O limiar normal de ocupagdo si-
tue-52 a partir de uma divisio assoalha:
di por cada grupo de duas pessoas, dis-
pondo o agregado de mais uma divisao
de uso comum. Encontram-sg em situ-
acan de sobrepovoamento patolbgica
05 grupos familiares dispondo de me-
nos - de uma divisdo por cada grupo de
duas pessoas, 8 sem divisdo de uso
COmLm

Considararam-s2  de sobrepovos-
mEnto a5 situacoes intermedias.

Estes limiares foram determina-
dos com base, apenas, No namero de
divisdes, Para maior rigor, deveriam con-
trolar-se com a superficie habitavel, o
fuE nao-permitem as informacoes con-
tidas nos boleting do inquerito,

A sagunda ordem de critérios re-
lere-se & coabitacdo de vdrias familias
rum mesmo fogo, Consideram-5e viven-
do em alojamento multifarmiliar todos
os grupos familiares restritos que nao
dispdem inteiramente do: fogo. Desie
modo, os familiares — ascendentes, das-
cendentes ou colaterais — com fonte
propria de rendimentos, figuram como
agregacios distintos, donde resultam si-
tuactes de coabitacio.

1.4. Observaches acerca do boletim
utilizado

1.4.1. Metodologia

Do ponto de vista metodoldgico,
a primeira observacdo gue se impde,
4cerca da conducdo dos trabalhos rela-
tivos 80 inguerito, & a ausencia de uma
ficha permitindo o manuseamento ri
pido - das. informacoes, com o cruga-
mento de varidveis, indispensavel a uma
exploragio eficiente do material reco-
Ihido

A5 informactes, registadas em
verbetes no momento do. inguérita,
nao foram transcritas para fichas, o gue
resultou na quase impossibilidade pra-
tica da sua manipulacdo. Deste modo,
nao se fizeram alguns apuramentos,
gque consideramos importanies para a
caraclerizacao sociologica da popula-
cao do inguérita. Entre outros, ter-nos.
-jam interessado de um modo especial:

— 0 cruzamento das idades, grau
de instrucdo & estatuio socio-pro-
fissional, segundo o sexo,

— a especificacdo da profissdo
dos empregados da C.P. bem
como & patente das forcas arma-
das;

— @ actividade de que estdo
afastados os aposentados;

— o cruzamento de idade g grau
de instrucdo dos inactivos;

— & situacdo familiar dos (dosos
em fungao da idade e do meio
dé vicla,

1.4.2. Localizacdo

Quantoalocalizacao das familias,
o boletym indica a rua e o nimero-chi
v, Este sistema pressupoe um mapa de
referéncia muito preciso que, no caso
concretn de Beja, ndo foi possivel obter
A segunda grande dificuldade, neste as-
pecto da localizagdo, consistiu no facio
de os boleting 52 encontrarem agrupa-
dos por mapas parciais, 0 que torna de-
morada a dificil essa localizagdo. Para
evitar esta dificuldade, propde-se uma
arrumacdo por quarteirdes, o que, além
de facilitar o trabalho de localizacao,
parmite a exploracio do inguérito com
base numa unidade gue julgamos ser
mais operagional

1.4.3. Apresentacao da informacdo

0 facto de as informagtes 52 dis-
tribuirem por dois boletins de inguéri-
o — inguérito a familia & inquérito ha-
bitaclonal — dificultou igualmente os
trabalhos de apuramento. De facto,
além de esta duplicacdo tornar moroso
O Manusesmento, aconiecey Nao se arn-
contrar, por vezes, a correspondéncia
entre os dois, que nos estabelecemos
de modo empirico. Propbe-se, em can-
sequéncia, a utilizacao de um boletim
tnico, contendo as duas ordans de in-
tormacoes.

1.4.4. Conteddo da informacio

O conteddo da informacdo €, no
boletim utilizado, muito deficiente, &
de modo especial, no gue respeita a0
funcionamenta do grupo familiar e &
actividade profissional. Torna-se, pois,
arefa muito complexa a caracteriza-
¢ao socioltgica desta populacdo, por
pscasser da informacdo.

1.4.4.1, Composicio do grupo familiar

Mo gue respeita aocs dados refe-
rentes ao grupo familiar, podemos ob-
servar, em primeiro lugar, que existe
um verbate anico por cada familia em
sentido lato, ndo se distinguindo os a-
gregados independentas de ascendentes,
descendentes ou colaterais. Por outro
lado, ndo estdo indicadas as situaches
de diminuicdo fisica ou mental, que im-
plicam a inclusdo de um parente den-
tro do grupo familiar restrito de quem
depende, mesmo se aufere rendimentos
proprios. EstSo, muitas vezes, neste ca-
50, 05 ascendentes idosos, por exemplo.

A informacdo & igualmente defi-
ciente no tocante 805 casais Bm situa-
cao juridica irregular, acerca dos quais
nada consta do boletim. Falseia-se, des-
te modo, o conhecimento da compos:-
cio das familias, cuja realidade vivan-
cial se impde para além da sua existén-
cia institucional.



1.4.4.2, Estatuto socio-econbmico

A situacio socic-econdmica da
populacdo @ um dos aspectos mais de-
ficientemente inquiridos.

Mo verbete, a rubrica profissio
toi especificada do seguinte modo; Ad-
ministracdo, Agricultura, Artesanato,
Comércio, Profisao Liberal, Maritima |
Transportes, Estudantes, Criadas, lgno-
rada

Esta elassificacdo ndo define pro-
fissBes, mas sbmente ramos de activida-
de. Faz-se notar, até, que as actividades
industriais ndo foram propostas. Trata-
-5 de uma classificagdo insuficiente e
inoperante, Dentro de um mesmo ramo
de actividade, os individuos diferenci-
arm-5e sequndo a funcdo nele exercida,
caracterizando-se, social e scontmica-
mente pelo trabalho gue fornecem. To-
mando como exemplo o ramo da agri-
cultura, temos grandes e pequenos pro-
prigtarios, parcejros e rendeiros, simples
trabalhadores de base. Uns casos & ou-
tros definem-se por niveis distintos de
participacdo econdmica e cultural, don-
de resultam realidades sociais também
distintas, dentro do mesmo secior. Nas
actividades industriais, a diversificacio
& ainda muito maior, decorrente da com-
plexidade tecnolbgica do ramo.

Mo capriulo Critérios operacio-
nafs propbe-se uma classificacio, numa
tentativa de aagrupar realidades seme-
lhantes em fungbes de caracteristicas
profissionais € econdmicas.

Impoe-ge referir que a andlise que

realizamos 56 nos fol permitida, e mes-
meo assim, com: muitas deficiéncias, pe-
lo facto de inguiridores & inguiridos se
ndo terem confinado na classificacao
proposta pelo boletim, Com efeito, ra-
ramente aparece registado o ramo, sal-
ywo paraas forcas armadas, funciondrios
e empregados comerciais, Nos oltros ca-
505, estd indicada a profissdo de um mo-
do geneérico: operario, cabaleireira, etc,

Este facto permitiv um conheci-
mento mais aproximado da reslidade,
embora se tenha tornado extremamen
te dificil estabelecer a distingdo entra
as duas sub-categorias, 1 e 2, Socorre-
mo-nos, para 550, da observacdo do con-
junto das informactes de cada verbete.

A definicdo das categorias sdcio-
-profissionais devera ser feita pelos qua-
1ro pardmetros gue seguem:

ramo de actividade
gualificacdo profissional decar-
rente do grau de especializacao
remuneragdo ou rendimenios
— estatuto profissional

Dado quea designacio profissio,
nao cobre todas as situaches de activi-
dade socio-econdmica, prope-se profis-
580 ou ocupacdo. Fica, assim, assegura-
da a inclusdo dos dois grupos de popu
laczdo activa com ocupacio: proprietd
rins & domeésticas,

Torna-se necessdria a especifica-
¢ao acerca dos proprietarios, dos quais
converm saber se g8 trata de urbanos ou
rurais, aléem do conhecimento do vo-
lume ou area da propriedade.

Mo que respeita ds domésticas,
julgamos que esta rubrica esconde uma
‘situacdo de ociosidade feminina que
poderia ser analizada se fossern possi-
vels cruzamentos de variaveis, tais co-
mo o grau de instrucio do individuo e
nivel econdmico do agregado. O pro-
blema consiste em poder saber se se
trata de domésticas ou de desemprega-
das, isto e, mulheres com potencial de
trabalho social, gue ndo & realizado por
falta de estruturas de emprego. Suscitou
esta divida o exame dos boletins de in-
guérito de Beja, onde s8o frequentes os
agregados de baixissimo nivel sbcio-
-Lcondmico em que existem duas, trés
& mais mulheres ditas domesticas.

Quanto & populacdo inactiva, in-
teressa especificar, no caso dos aposen-
tados, a actividade que foi exercidae o
montante da reforma.

O werbete utilizado apresenta
ainda como deficiéncia a auséncia de in-
dicactes sobre o local onde se exerce a
attividade e 05 meios de transporte uti-
lizados. Dagui resulta a impossibilidade
do estudo das deslocactes pendulares,
fundamental quando se trata de grandes
CEntros,

A

A coluna seldrios € limitativa, pe-
la exclusdo, que favorece, dos indivit
duos cujos reditos sdo de outra nature-
za. Propomos remuneracdo ou rendi-
mentos que O ingueérito devera obter nu-
ma base mensal, registando, do mesmo
modo, os rendimentos anuais, abonos
2 outros,
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CONCELHO

FREGUESIA
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1.4.4.3. Introducio

Q grau de instrucdo foi, lgual-
mente, inquiride de modo deficiente
A denominacdo habilitacGes literdrias
parece-nos inibitiva para individuos de
baixo nivel de instrucdo. Propbe-se que
se substitua a expressdo por grau de ins.
trugdo tendo o inquiridor o cuidado de
levar o inquirido a especificacio desse
arau & a partir do simples fer @ escrever,
independentemante deé qualguer exame
oficial

1.4.4.4. Habitagdo

O boletim de inquérito & habitz
¢80 regista uma série de informacses
salre O ngO_ e iI'ItE'FE'S-SﬂHE COnsia-
tem do boletim de inquérito a familia,
por constituiremn varidveis informativas
do estatuio sGcic-economico desta. Tra-
ta-5e, No entanio, de informaces; cujas
insuficiéncias passamos a expor

Dos fogos multifamiliares, ndo si
conhece a distribuigdo das familias pe-
lo niimero de divisbes disponiveis. Des-
12 modo, & impraticavel o calculo dos
limiares de ocupacEo.

O montante do aluguer nao foi,
igualmente, inquirido, ndo se podendo
avaliar, assim, um dos aspecios sociais
da habitacdo que mais se impoe conhe-
cer, relacionando-0.com o poder econd-
mico do agregado.

Quanio a0 equipamento, nEo se
conhece nada acerca de &gua, electrici
dade e gas, bem como da existéncia, ou
nao, de cozinha.

Dos elementos de equipamenio
doméstico tais comao fogdo, frigorifico,
telavisao, telefone, etc., que constituam
indicadores de niveis econdmico-cultu-
rais, nada se conhece, bem comao acer-
ca dos-meios de transporte proprios do
agregado

A area total do fogo ndo foi ava-
liada. E, como vimos, uma deficiéncia
gue pesa gravemente sobire o cadlculo
dos limiares de ocupacdo. Do mesmo
modo, & necessdrio o conhecimento do
tipo de construgdo em que se insere o
fogo, pois ndo é indiferents, para o estu-
do da participacao social de uma fami-
lia, saber se ela habita numa casa de 1i-
po provisdrio, numa barracd ou num
prédio.

Estes sdo os aspect! & sociais da
habitacdo que, como tal, deverdo cons-
tar, como vimos, do boletim de ingue-
rito a familia.

Restam, porém, outros aspectos
da superficie construida que deverdo
constar de um segundo boletim de in-
quérito, 8 gue s8rd mais propriaments
um inventario das constructes, com as
seguintes alineas:

— estado de conservacio

— nlimero de pisos

— narmero de foges

— utilizacio
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1.4.5. Qualidade da informagdo

Fara além do aspecto quantitati-
vo da informacio, ligado & propria es-
trutura doinquérito, O seu aspecto qua-
litative cerceia, gualmente, o ambito
da andlise, Este & aincla funcdo da es-
trutura do inguérito, em especial no
tocante & formulacdo dos items, mas e
principalmente, decorrents da actu acao
do inguiridor 8 da capacidade de cola-
boracao da populacdo inquirida.

Quanto ao primeiro aspecto, a
preparacao técnica do inquiridor im-
poe-se, Mao & este lugar proprio para
explicitar essa preparacdo. Limitamo-
-nos a4 constatar que alguns /tems apa-
recem muito frequentemania sem res-
posta € a coluna observagdes sistemati-
camente nao foi utilizada, Aqui, 0s dois
aspectos imbricam-se, pois o inguiridor
ndo pode nem deve forcar o ingquirido
a resposta. Ha, pois, toda uma accdo de
mentalizagdo colectiva, com vista a
compreensio das razoes, finalidades e
meétodos do inquérito, que nao se fez.
Deste modo, a colaboragdo da popula-
a0 ficou muito aguém do nivel dese-
javel.

1.5. Apresentacdo da ficha proposta

Confrontando o inventdrio de in-
tormactes gue consideramos necesss-
rias & este nivel de estudo, com as in-
farmactes recolhidas nos boletins de re:
censeamento do [nstituto Macional de
Estatistica, venficamos que coincidem
em grande parte. Dado que a repetigdo
de inguéritos & econbmicaments one-
rosa, além de constituir desperd)|cio de
trabalha, realizou-se um relatbrio acer-
ca das necessidades de informacdo pa-
ra 05 estudos sociolégicos aplicados ao
urbanismo, com vista 4 preparacao do
futuro recenseamento.

A ficha proposta regista o con-
junto das informaghes necessarias, su-
prindo, entretanto, as deficiéncias dos
dados actualmente fornecidos pelo Ins-
tituto Macional de EstatiStica. Se, na
melhor das hipoieses, a partir dos anos
70, 52 dispuser directamente dessas in-
formactes, esta ficha permanecerd ac-
tual, por constituir elemento de traba-
lho permitindo & manipulagdo dos
dados,

Ma fase actual, & ndo se dispondo
de inquiridores devidamente prepara-
dos a quem se deva confiar o preenchi-
mento da ficha no momenio dao ingué-
Fito, por se tratar de um trabalho que
requer precisdo, propomaos, igualimente,
um boletim de inguérito, reservando o
ficha para o trabalho de gabinete. Este
comecard, pois, pela transcricdo paraa
ficha, das informagGes recolhidas no
haletim,

1.5.1. Preenchimento do boletim

1.5.1.1. Actividade ou ocupagiio

O boletim sera, pois, o instrumen-
10 de trabalho de campo, que deverd
sar preenchido com o maior pormeno
possivel, sem preccupacda, par parte
do inguiridor, de classificacdo dasinfor-
macoes. Assirn, no respeitante a profis-
£80 ou ocupagdo deverd registar-se wdo
o que for declarado, & sequndo os pa-
rametros referidos, especificando se se
trata de trabalhadores independentes,
assalariados ou ainda de patroes e, nes-
te caso, o volume de mao de obra gue
empregam, Todos D8 Casos quese pres-
tem a davidas deverdo ser explicitados
Vejamas, por exemplo, O motorista.
Trata-se de chauffeur de taxi, motorista
particular, de autocarro ou camido?
0 empregado da C.P. estamos peran i
um empregado de escritrio, um revi-
sar, um operério das oficinas; um fo-
gueiro? Mo caso das Forgas Armadas,
serd necessdrio inquirir a patente. Mo
cast dos comerciantes, o ndmero de em-
pregados e o tipo de comercio. Tratan-
do-se de proprietarios, especificar entre
urbanos e rurais, dando a indicacao do
namero de fogos possuidos, no primei-
ro caso, & a ares das propriedades, no
segundo, Quanto aos industriais, ingui-
rir 0 ramo de inddsiria 2 o volume de
man de obra empregue

1.5.1.2. Local de trabalho

O local onde se exerce a profissdo
ou actividade devera registar-se, confor-
me parecer mais explicito: indicacdo da
rua ou simplesmente o nome da en-
presa, s se trata de uma empresa de
grande volume, Meste caso, ainda sera
precisoespecificar de que servigo se tra-
ta, dado gue Uma empresa como 4 Sa-
cor, por exemplo, dispde de varios lo-
cais de trabalho. O meio de transporie
utilizado no percurso residéncia-local
de trabalho & igualmenie necessario gue
se reqgiste

1.5.1.3, Remuneragio
Quanto @ reamuneracan ou rendi-
mento, deverdo ser reduzidos a base
mensal. Mo caso de assalariados, devera
registar-se, além do saldrio didrio, o ni-
mero médio de dias de trabalho por més.
Mo caso dos proprietanios; industriais,
comerciantas, profissdes liberais, habi-
tualmente menos dispostos a forneces
asta indicacdo, propbem-se escalbes o
redimento mensal, suficientementa lar
005, para 5e tornarem imenos b v,

1.5.1.4, Tempo de residancia; naturalidade;
moratda

0 tempo de residéncia no aglormie
tado ou freguesia, s8 52 trata de um
grande centro deverd registar-sg em
anos,



BOLETIM DE INQUERITO A HABITACAO

CONDIGOES DE HABITAGAO |SIM [NAO EQUIPAMENTO SEGURANGA E EST . DE CONSRV.

Casa propria 'D D A casa tem: cozinha A construcio encontra-se em estado

Casa alugada dgua corrente
Casa de renda resaldvel 239010
Barraca L
Namero de divisdes habitdveis electricidade NOTA: para esta apreciacio ter em conta:

Area total do fogo casa de banho

Rends mensal pelo fogo

EQUIP. DOMESTICO

al a seguranca, em funcéo

Esta famiia & sublocatdria

A familia possui: fogdo a gds

da solidez das peredes vigas e

madgiramentos,;
MNamero de divisdes de que dispde fogéo eléor. bl o estado de:
Renda mensal paga por ela frigorifico cobretura
Existe um local de actividade telefone pavimento
Actividade televisor ﬁ;::?g?;f dos andares
Area destinada & actividade autombval paredes
:::al?ﬂadandm:nsal pelo local de Mot caixilharia
Existe um logradouro bicicleta

] || o o o =

Area do logradouro

e Uess U 50e

Outro meio de [
transporie

Tem local propric de
estacionamento

LIL]

W i o e ) ]

Outro eagquipam, I

A naturalidade serd inguirida por
lecalidade e concelho,

A morada devera registar-se com
precisdo e o nimero chave serd o name-
ro de policia para evitar discordancias
Mo caso de nao existir, ser-lhe-4 atribui-
do num mapa de referéncia 3 escala
1:1000: Messe mesmo mapa, igualmen
te se atribuird um namero a
fuarteiran

cacka

1.5.1.5. Instrucio

O grau de instrucdo devera sar
bem especificado e, como jd vimos,
consiclerado a partir de fer e escrever.

1.5.1.6. Compaosicio do grupo familiar

Quanto & composicao da familia,
cada um dos elementos sera registado
por um F ou M consoante o sexo, Se-
rao referenciados todos os individuos
segunde o grau de parentesco com o
chefe da-familia, Os servicais e outros,

sem relacao de parentesco, deverdo igu-
almente, ser especificados. Os elemen-
105 a cargo do chefe do agregado serdo
referenciados, bem como o motivo de
tal situacdo.

1.5.1.7. Habitacao

MNas informacdes referentes a ha
bitagdo, hd que 18r M atencdo o caso
dos fogos com ocupacao multifamiliar
sobre o5 quais se tarna necessario saber,
além do nimero total de divisBes, a par
ticipacdo de cada agregado nesse espa
{0 & na respectiva renda.

Consideramos. igualmer e

sdrio 0 conhecimento da Area
fogo e do logradouro, quando exists

Mo caso de se exercer, no fogo
uma actividade economica, serd neces-
sario avalinr a drea ocupada pelo seu
exercicio @ a parte da renda que lhe
corresp onde

O regime juridico de ocupaci
sard jgualmente registado

1.5.2. Funcionamento da ficha proposta

A ficha que propomos foi orga-
nizada de modo a poder ser directamen-
te utilizada no momenio do inguérito,

2 52 tratar de um ingquiridor
levidamente preparado. Evitar-se-a, des-
| uso do boletim, com o tra-
sequents da nanuGricdo. das
o inquiridor
i Z0Na que, na
estd enquadrada pelo traco mais
as linhas marcadas a ponieado e
No momento do ingueéri-
a5 operacoes de
£ aconselhado, no ca-

ndicar o nimero de
cas oe [raggding e o i l_?11'|r||1_

Pum , consideramos
gsta ficha um instrumeanto de trabalho
de gabinets, realizar 5 18Cnicos
responsaveis pelo ap nio do ingué

Fuma perfurada
variaveais
2 Turo

=

esie caso

nas sobre

Juadracdos

0, aevam
calculo, pelo gue

evijar-5e

50 de assalar

pelo

riio; Trata

MNd: PEriena.

taliza-se



respondantas. O manuseameanio, por

a de uma agulha, permite o cruza
mento de varidveis

Ma margem esquerda, abrem-se
tantos furos quantos os elementos do
agregado. Na margem superior, abrem-
a8 D5 corraspondentes a0 grupo socio-
-2conomico de cacda membro do agrega-
do, até ao segundo activo, A partir do
terceiro activo, regista-se apenas aclasse
numérica. A indicacio do grupo socio-
-acondmico recolhe-sa do corpo da fi-
cha. No caso dos operdnos apenas se
abre o furo correspondente ao sub-gru-
po, Noutros casos abre-se a letra corres-
pondente, bem como:o o nUmMero do
sUb-grupo
Sao também de recolha a partir

ascalonamento em 30 classes, mediante
a utilizacdo de um grafico de frequén:
cias. As 10 primeiras classes reqistam-se
nos 10 furos do alto da margem direita
da ficha, Para as 29, ¢ 32, dezenas reali-
za-se @ abartura de 1l e |Il, respectiva-
menta,

Ma segunda metade da margem
direita da ficha, regista-se o numero do
quarteirdo, As trés letras ¢, d, U indi-
cam a classa, respectivamente, das cen-
1enas, dezenas e unidades, Em cada uma
destas classes, trabalha-se com base em
quatro algarismos, 1, 2. 4, 7,

s restantes obtém-se pela aber-
tura de dois furos, combinados do mo-
do saguinte

lGvel, abrem-sa furos de propria g a-
fugada.

Mos fogos de ocupagdc multifa.
miliar, distingue-se o agregado sub-|o-
catario, abrindo para este, s& o furo
parte de casa.

O nomero de divisbes, na parte
esquerda da margem inferior da ficha,
marca-se do seguinte modo

— 1, 2, 3, 4, divisGes, abrem-sg
05 respectivos furos

— 5, 6, 7, B, abrem-se os furos
correspondentes, tendo-se aberto o fu-
roll

0 registo das rendas faz-se de mo-
do equivalente ao das capitacdes de ren-
dimento, apenas com 10 classes, abrin-
do-se o fura |1, a partir da classe 6.

=1 3 1
do corpo da ficha os elementos se- § o 0 equipamento doméstico e 0
guintes :i ,1} 'i"_.} melo: de transporte registam-se pelo
— 0% sBrVicals acima de um g i :I T; preenchimanto dos quadrados respec-
— as criancas acima de duas = 347 tivos,

— o5 escolares agima de um
— a5 domesticas acima da sequn-

Este sistema permile a numera-

s espacos resarvados a renda
desejavel, casa desejdvel, fogos em si-

da rao até 899 unidades. tuacdo de sobrepovoamento e sobrepo-
- ps invalidos e velhos acima de 0 regime juridico, bem como o voamento patoldgico, bem como o
LT modo de ccupacdo do fogo, o equipa- gscalonamento das classes de capitagoes

— 05 desempregados
Calculadas as capitagtes de ren-
dimento dos agregados determina-s2 um

menio e o estado de conservacdo regis-
tam-s2 segundo as indicagdes constan-
do na ficha. Nos casos de renda resc-

de rendimento, 8o destinadas a elabo-
racao directa do socidlogo. Fica-lhe,
pois, resarvado, o seu preenchimeanto.

MODELO DE FICHA

cooolboooooloooloololo o olo olo oJooloJodoo |
ol £ r e oc 1 z2|l® e et o lElt 2 ow|d ey e s O e
I* Acimwe Facive Actives Sarvigais ﬂmi Crisncas ;['lf.d;ns. Esladant; I:Iwm._ Des. htlu_nh
{@ 0 o I dadaEs] 4 satgralidade TRes! Instrugie Profisafe ou ocupagie Lacal trabalhe i'é]’l‘i_lf:l;ﬂh ml:ll-. s D
[© Pal 10
|D 1 Ve '; o)
(@ % | Filhos 1; 5 O
(O 4 ' ; 250
o * ? r L0
(o) | : 1 O
o i o
o E £ 4 ]
o | i 10
(o B ! 1 0
on 'E e
012 E T O
on i il
Ot | ! 1 0
() casa prépria L_-[ Ll L ———— - M cheve..... | Fogle O] reta D
O atgads [ | (Pv—— T R I g s s N Guarteirgo._ | Frigorifies [ |upenes a 10
O Parke easa D Legradeurs . ._...._E Kreafpesson. e :""'l" E Telelone I:] ﬂu'lr::ﬂ_ :E'. 1 O
Estacie L] = Lil) w
) Barraea O _Hdm.w ) t:::-:rr .......... o O] 1Y O terat Sy
B T T — _ | menda actuml. oo | Renda desejdvel conn desajivel 2 i‘ mijmjim E_I U DlD Ul .o
T £ 7 % 8 18 £ 7 @ 1| = 2152 s 7
__Gﬂz 3 : 1 2 1 & Elmfr 2 o2 : %1“ : : : '}]IIEIEE S|5|3|8|% 3 ©
s o0 Q0 00 BO. 00 B 00000000 0]lolo] o o O >




dimensionamento de armaduras

de esforco transverso

em vigas de betao armado
carregadas uniformemente

SUMARIO - A seguranca das vigas de
betdo armado, quando mal armadas, tor-
na-se precdria, ndo sendo raro o apa-
recimento de fissuras e até mesmo de
fendas que comprometem o comportamen-
to da estrutura, independentemente do
seu dimensionamento ter sido bem deter-
minado.

Os principios estabelecidos no pre-
sente artigoe bem assim a aplicacdo das
tabelas apresentadas, permitem ter a
certeza que relativamente ao esforco
transverso, 4 seguranga das wvigas [lica

garantida,

Em resultado de ensaios recente-
mente efectuados com vista ao dimensio-
namento dearmaduras para absorgiodos
eslorgos de corte em vigas de betdo ar-
mado, sugeremalguns investigadores que
o espagamento dos ferros inclinados seja
tal, que a4 eventual fenda de rotura a
457, devido aesforco transverso, inter-
cepte - pelo menos - dois ferros incli-

nados consecutivos.,

Ora, o espagamento maximo que sa-
tisfaz esta condicldo, verifica-se ser
igual a trés quartosda altura til da pecga
(0,75 h); entdlo, o processo muito divul -
gado de espacar os lerros inclinados de
décimos de viode viga, nem sempre dard
satisfacio a condigdo antes citada.

Também, para o espagamento entre
estribos é proposto pelos investigadores,

' ]
:-"-!
=
.
17 ]

o & fastamento mdximo igual a metade de
altura 4til (0,5 h), e que o actual Regu-
lamento de betde armado estabelece como

©,75 h). (*)

Em face destes condicionamentos,
parece ter algum interesse desenvolver
processos priticos e expeditos que res-
peitem as condi¢cdes propostas, objecti-
VO gue nos propomos :lllllgll" com o pre-
sente trabalho.

TRANSVERSO ABSORVIDO
FERROS DOBRADOS

ESFORCO
COM ESTRIBOS E

Consideremos o seguinte diagrama:

(0,75 h
[0.75 1
075 K
0,758 h
10,75 h

A equagdo da recta que corta os
e¢ixos coordenados vem dada por:

i]ll{:‘ |'ln'l ra



(3x 075h ' b, 7,

vem:
Cy; =3 X 0,75 h'h,.-'.ri = e
C = T,
: ( 2x 075h )b, -7,
o — 2 X 0,78h + byeT; + —— o
entdo: r
'1‘ T 192 ] v
oo e %D F N ~ lg7shl?b, =T | |
} 1 X 0 o D.?Eﬁh'h_-~Tl*3—2:| _|:|.5TI i ¥ 2
I
ou
A equacdoda recta paralela ao eixo 3
das abcissas, resume-se a: Cn = 075h - by +7; — bo :_.. © 0757 (20 —1)

B .
] . Fazendo
O esforgode corte num dado inter- 0757 (2n = Y
valo, por exemplo, o terceiro (n = 3),
serd: ; -
Obtém-se a férmula geral:
a=o7h
‘b h .-'fI
s ; T o Ve ~ B A
x o8 h : 3
Entdo, bastard calcularos valores
de paraos correspondentes intervalos
mas como: e aplicar a expressdo simplificada.
T, — T =T, CH—K—-—"IL-I|
| —h
vem:
em que:
TyX2 TJrxomh
C; = b [Ti X— f] K = 076h - by - T; e u= B0 To h2
T X075 h !

!
FERROS INCLINADOS AFASTADOS DE ——h~= 975 h ‘
i
Est : Diami?.qy n A n A —|
Afan? 1
1 0.562 8 89,562
_'2__1,53? 10 10,687 .
T | 3 | 2812 1 11812
4 4 3,937 12 12,937
3] 5062 13 14,062
G 6,187 14 15,187
=7 =— T L . = -
1 o e
7 1312 |16 16312
8 8,437 16 17,437
A, B . p. % 2
C. = 075 hebyu Tf — | Ch =K —auU
b 2
Sendo : K = U.?Eh-b“.T [)i= 4"": AL A= 0?5242n-1}

32



utilizando os valores de A da tabela 1.
Exemplo de aplicagfo:
dados:

I =600 cm b =22cm Est (0 B mm

t =20cm h=40cm T, =9 kgf/em’

Determinaremos primeiramente as
tens@es absorvidas, respectivamente,
pelos estribos e ferros inclinados:

7e= (0,56 X 1400) : (20 X 22) = 1,78 koffecm’
T, =9,00 — 1,78 = 7,22 kaffem’

Em seguida os valores auxiliares
KeU serdo:

K=075X22X40X 7,22= 4765, kg

U= (22 ¥ 40° X 9) : 600 = 528, kg

E por iltimo a sec¢do de armadura
necessdria em cada um dos intervalos,
para absorver o esforgco de corte cor-
respondente, partindo da expressdo

a = C/la2:
Cy, = 4765,— 0562 X 528 = 4468, kg < > A1 = 226 cm
Cy = 47656, — 1,687 X 628,=3874. ky <« > Ay 2 = 1,95 cmy?

C; = 4765, — 2,812 X 528, =3280. kg <> A3 = 1,66cm?

C, = 4765, — 3.937 X 52B.= 2686, kg <> Aya = 135cm?
C, — 4765, — 5062 X 528,= 2092, kg <> A5 = 106cm’
Cg= 4765 — 6,187 X 528,= 1488, kg <> A6 = 0,76cm?
C, = 4765, — 7,312 X 528,= 904, kg <> A7 = 0,46cm?
Cg = 4765, 8437 X 52B,= 310, kg <> As =0,16cm’
C g4 = 4765, — 9,562 X 528,= () ko

As secgBesassim calculadas serfio
as minimas necessdrias; contudo, por-
que teremos de dobrar metade da arma-
dura de tracglio para efeito de ancora-
gem, poderdio os varBes inclinados ser
aproveitados para absorverem o esfor-
¢o de corte nos primeiros intervalos ,que
normalmente ficam armados porexcesso.

O formuldrio apresentado também
é valido para o cdlculo & rotura, desde
que se substitua o esforgo transverso de
servigo pelo de rotura, a partir do qual
se cal.':ukﬂ rd T.

E de notar que para calcular, jd

nfo se utiliza a expressdo,p- T: bo « Ty
mas simesta outraT - T*: b, . h, como
se se tratasse de uma viga homogénea.

A tensdo de seguranca “ do ago,
também deverd ser substituida pela ten-
s3o de cdlculo 7 *%tdo agco & traccdo.

Além disto, como o novo Regula-
mento de Estruturas de Betfo Armado
permite que o betfo, por si s, possa
resistir a determinada tensdo de corte
Ty resulta que o7 a introduzir na fér-
mula K- 0,75 h . bg .7j, deverd ser T;

e Tu- (T‘ _F,TL)'

SOMENTE
ESTRIBOS

TRANSVERSO
COM

ESFORCO
ABSORVIDO

A absorcdodo esforgode corte so-
mente comestribos ndo é muito frequen-
te entrc nés; todavia, no estrangeiro,
onde a mo de obra é factor muito impor-
tante a considerar, tem este processo
normal aplicagdo.

Consideremos entfio, ocaso do es-
forco de corte devido a carga uniforme-
mente distribuida, apenas absorvido por
estribos de sec¢do constante.

Como ficilmente se depreende, o
espacamento dos estribos é varidvel e
diminui do centroda viga para os apoios,
pelo que se torna necessdrio calcular,
isolada e progressivamente, cada umdos
espacamentos.

Seja o seguinte diagrama:

F

%]
(5
4=
=

-
4]

| £ v e _q —_

O mimerc de estribos a utilizarem
meia viga, ficilmente deduzivel serd:
T, « 1 - By
4+ H A

n

A equagdo | serd:
2T
4 ~ \
I
Como os estribos serdo de secclo
constante aolongode toda a viga, resul-

.l |

e



ta que a todos os intervalos deverd cor-
responder a mesma quantia de esforgo
de corte, pelo que temos:

o .

aTa X b T =X
20 =5 =
I 1
donde: Xi=Vz2C- T,
2 MX bar Ta X3
3C=¢b ===
i [l
donde: Xy= V3L 1ib- 1
O intervalo t.; ser‘ﬁ:

e 3'3"_'.1*. _'.\_ ___h,.r“?i_v"{_i:l
b= T,

Portanto, podemcs comlmr que a
formula geral serd:

Vo —Vass)

inlou xp da wmbela 21 = :

[ (4

C= G A .

ESTRIBOS NA ABSORCAO DE
ESFORCO TRANSVERSO

em que:
TABELA 2

kxofxd 4 x34- x2

X1
Y A T

n Ve -Vaal n [Ve-vas| o Ve mal o [VR- VRS
1| 1.0000 | 24 | 0032 | 47 | 00734 | 70l 0.0600
2 {04142 |25 | 0,010 a8 | 00725 | 71| 00595
3 lo37e 26| oooso |49 foorie | 72| o.osa2
4 | 0.2679 | 27 | 0.oo72 | s0 | 00711 73| 0.0587
5 | 0.2361 |28 | 00953 | 51 | 00703 | 74| 00583
6 | 0.2134 |29 | o937 |52 [ooea7 | 75] o.0580
7 | oueez | 20 | o.osz0 0.0690 | 76| 0.0575
8 [ 01826 | 31 | 0.0206 |54 | D.0684 77 | 0.0672
g | 0716 | 22 | 0.0891 00677 | 78 | o.0568
10 | 01623 | 32 | 00877 |56 |o0.087 79 | 0.0564
11 | 0.1543 | 34 | o.oBesa |57 |ooess | 8o |o.0561
12 | 01475 |35 [o0o0851 |58 |ooeso | 81 | 0.0557
13 01415 |36 | 00839 |59 Joossz | 82 §0.0554
114 | 01361 |37 loos28 |eo Jo.os4n | 83 l0.0550
16 | 01313 |38 loosie len loossz | B4 foos4s
16 | 01270 |39 |o.oBoe |62 Jo.o633 | 85 [0.0543
17 |oa2a )40 loo7oe fe2 Jooeaz | 86 [o.0s47
18 |p.a195 |41 (00785 (64 looe27 | 87 [0.0638
19 |0.1163 |42 |00776 |65 |0.0623 | 88 |0.0534 |
20 109132 |43 |0.0767 65 ||0.0B17 B9 |0.0532
21 |01105 |44 joo7se |67 J0.0614 |90 J0.0528
22 104078 | 45 §0.0750 68 100608 1 91 |0.0526
23 01054 |46 00741 169 lo.oeoa |_E

Exemplo de aplicagdo

Dados:
I == 300 cm by = 22em h == 40 em
A, 1,00 em- 1 (P8 mm}
Ty = 8'kfem? 7y = 1400 kgfcm”

Nimero de estribos em meia viga
(por arredondamento):
Ne=8 X300 X 22/4 % 1400 X 1,00 =10

Valor auxiliar:

iy
\/ 300 X 1,00 X 1400/22 X B =49 cm

que multiplicado pelos valores da tabela
2 dard osespagamentosa partir do apoio
até ao centro da viga:

109, estribos: 48 X 0,623 = 0,8cm <> 8Bcm
o 48 X 01716= B4cm <> Bem

B 49 X 0.1826= BS9cm <> Bcm

L 49 ¥ 0,1963= 96cm <> Scm

T 48 X 0,2134=105em <> 10cm

48 X 0,2361=11.6em <> 11lcm

L 49 X 0,2678=131cm <> 13cm
<> 1B om
<> 20ecm
< > 20cm

g0

g

i

62,

50, B

40

P. » 49 X 03179 =156cm

2. » 49 X 04142 =203cm

19, B 49 X 1,0000 =49,0 cm
Obtidos os resultados exactos, pa-

rece exagerodistanciar osestribos com

o rigor do milimetro, bastando espaga-

-los em gruposdiferenciados com o rigor

mdximo do centimetro.

As fédrmulasapresentadas sdoigual-
mente vilidas para o cdlculo em relagdo
d rotura, mas substituindo como no caso
anterior, a tensdo de corte de servigo,
pela de rotura, também chamada de cdl-
culo e, a tensdo de seguranga do ago,

pela tens@o de cdlculodo ago & trac-
¢glo vt X, A dnica diferenga, resulta de
considerarmos que o betdo absorve uma
parcelaTs de tensdo de corte, originan-
do um menor nimero de estrlbos em meia

Vlgﬂ..
Ato —m )’ by
4T, ot Ay

O valor da raiz e todos os coefi-
cientes calculados nfo se alteram.

Vamos resolvero exemplo anterior
em relacdod rotura com o coeficiente de
majoracio de 1,5.



Dados:

I =300 cm T, 1,5 X B0 = 12 kgfem*

T4 = 4 kgfem Taf® —2090 kg/cm

=12 — 4 =8 kpcm by, = 22 cm

Nimero de estribos em meia viga:

B %300 X 22
4 ¥ 12 X 2090 X 1,0

= 4,21 estribos

Valor auxiliar:

+/300 X 1,0 X 2090/22 X 12 — 488cm

O espagamentodosestribos, a par-
tir do apoio para o centro da viga serd:

49, estribos: 48,8 X 02679 = 13cm <> 13em
o 488 X 03179 = 1655cm <> 15cm
b 488 X 04142 = 202cm <> 20cm
10, 48,8 X 1,0000 = 488cm <> 0,75 h

=075 K40 = 225em

A partir do1°®. estribo até ao cen-
tro da viga, manter-se-d o espagamen-
to mdximo de 22,5 cm.

Também se pode calcular a arma-
dura transversal mimima subordinada a
condi¢do do espagamento ndo superior a
metade daaltura til, segundc: varios in-
vestigadores ou a trés quartos,e ao
mesmo tempo concordante com o Art? .
65 do novo Regulamento.

Este artigo estabelece que nas vi-
gas, deverd dispor-se sempre duma ar-
madura transversal, constituida por es-
tribos com uma z‘it'ea de secg¢do transver
sal total A,, por estribo no minimo de

Ap = b ot

em que b é a largura da base
t, 0 espagamento dos estribos.

da viga e

As percentagens mimimas variam
de U, 10 para o ago A 24 até 0.04 para
o aco A 60,

E curioso referir que no dimensio-
namento dasarmaduras transversais,tal
como é feito presentemente, nfoé tomada

em contaa largurada seccdo; dai resul-
ta que, variando linicamente esta dimen-
sdo, seobterd sempre a mesma armadu-
ra total.

Na verdade, sendo C, = C, +C;o0
esforgo cortante total, temos para carga
uniformemente dlstmbulda C=T1l/4 h;
sendo T o esforgo transversa junto ao
apoio.

Logo:

C;+ Ce= Ti/ah

E porque A= Ci/g '-/2‘_ e Ap= Ce/0s

verifica-se que a armadura transversal
ndo é func3o de b, .

Por isso, foram realizados ensaios
no Instituto Central de Investigagdo Cién-
tifica das ConstrucBes Industriais (TgN
1P S), na U.R.S5.5., pelos c1ent15tas
A.A. Gvozdev e M.S. Borishanski, que
estabeleceram uma teoria, mais coeren-
te com a realidade, jd aprovada oficial-
mente, S N y P (Normas e Regras de
Construgfo). Na verdade, nfo parece
razodvel a largura da viga ndo ter influ-
éncia na observacfo do esforgo trans -
verso.

(#*) Aditamento do autor.

Em face destes condicionamentos,
parece ter algum interesse desenvolver
processos prdticos e expeditos que res-
peitem as condi¢Oes propostas, objecti-
VO que nos propomos atingir com o pre-
sente trabalho.

A simbologia adoptada, serd a re-
comendada pelo REBA. Como aquele Re-
gulamento ndo propSe qualquer Slmhﬂ]_ﬂ
para para o esforco de corte,este serd
designado com a letra C.

Vem contudo a propdsito esclare-
cer que ndo se podera aplicar o simbolo
T para oesforgo de corte, mas sim para
o esforgo transverso.

Pois sendo o esforgo de corteigual
aC=71Tb e 7=T/hb, vem C=T/ h
donde se conclui que o esforgo de corte
representado em fungdodo esforgo trans-

erso é igual a (T /h).
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direito comparado

lei belga de urbanismo

e~ e e e R e R O A2

malograda,

Loidu 29mars 1962 organique de l'amé -
nagement du territoire etde l'urbanisme.

TITRE PREMIER
De l'aménagement du territoire
CHAPITRE PREMIER
Dispositions générales

Article premier

L'aménagement duterritoire natio -
nal, des régions, secteurs et communes
est fixé par des plans.

Cet aménagement est congu tant au
point de vue économique, social et esthé-
tique que dans le but de conserver in-
tactes les beautés naturelles du pays.

Art,. 2.

§ 1. Le Roi confére force obliga -
toire aux plans régionaux, de secteur
et communaux.

Toutes les prescriptions des plans
d'aménagement, qu'elles soient ou non
représentées graphiquement, ont méme
force obligatoire.

Les plans ont valeur réglementaire.
[ls demeurent en vigueur jusqu'au mo-
ment olt d'autres plans leur sont substi-
tués a la suite d'une révision. Il ne peut
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A comparacdo entre o direito nacional e o de paikes estrangeiros é uma das tarefas que aliciam tanto 0s cuftores da
cidneia Juridica, como os priprios técnicos, quando chamados a fazer a aplicacdo de um determinado ramo de Direito.
Todavia, essa comparacdo depende de um acesso fdcil ds respectivas fontes, sem o qual ficaria desde nitio

No ¢ Boletim da Direccio-Geral dos Servicos de Urbanizacdoy serdo divulgados, desde que surja @ oportunidade, os
diplomas legais estrangeiros com interesse, no campo do urbanismo e da construcdo.

A

8

y étre dérogé que dans les cas et selon

les formes prévus par la présente loi.
lLLes prescriptionsd'un plan d'amé -

A # &

nagement auxquelles il est déroge con-
formément aux articles 12, dernier ali-
néa, 15, dernier alinéa et 16, alinea £,

cessent de produire leurs effets.

§ 2, Ont méme force obligatoire
et méme valeur réglementaire les pro-
jets de plans régionauxou de secteurar-
rétés provisoirement par le Ministre.
L'arrété ministériel suspend l'effet des
plans d'aménagement précédemment ar-
rétés ou approuvés, dans la mesure ol
leurs prescriptions ne sont plus confor-
mes A celles de ces projets.

(Loi du 22/12/1970, art. 1 - M. B.
du 5/2/1971.)

Art. 3.

[l est créé une Commission natio-
nale de l'Aménagement du Territoire,
dont le président et les membres sont
nommés par le Roi. Les mandats sont
conférés pour quatre ans et sont renou-
velables.

La Commission nationale com-
prend, outre le président, 30 membres
dont 9 choisis sur une liste double de
candidats présentée par le Conseil cen-
tral de I'Economie et 9 choisis & raison



d'un par province, sur une liste double
d'experts présentds par la députation
permanente du conseil provincial.
Cligi cdu 22754019705 arte 1 -M.Bx
du 28/7/1970.)
l.'entrée en vigueur de la présen-
loi ne porte pas atteinte a la validité
des mandats conférés aux membres ac-
tuels de la commission par 'arrdté roy -
al du 17 octebre 1969, et n'empéche pas
la continuation du fonctionnement de la
commission, sansqu'il yait lieu d'atten -
dre la nomination des trois nouveaux
membres,

(Loidu 22/'4/1970, art. 2 - M. B
du 28/7/1970.)
Les mandats de ces derniers ex-

|J|l|_|:|:|nl an méme ll..‘]'llj‘;l‘w gue les mandats
conlérés par l'arréle roval du 17 octo-

bire 1969,

(Loi du 22/:/1970, art. 3 - M.B.
du 28/7/1970.)

pt )
I.'erganisation et les régles de
fonctionnement de la Commission natio-
niale sont lixées piar le Roi.

.l"'l.t'lq i-
La Commission nationale est -:Ih'lt‘—
gée de proposer des directives généra -

les pour la préparation et 1'établisse-
ment des plans d'aménagement et de faire
rapport au Ministre sur 'évolution des
idées etdes principes en matidre d'amé-
nagement du territoire., Le Ministre
peut soumettre-d 'avis de la Commission
nationale toutes questions relatives
['aménagement du territoire et a 'urba-
nIsme .

Pour l'application de la présente
"le Ministre" deésignent
le Ministre qui a dans ses attributions
I'aménagement du territoire et l'urba-
nisme.

lai, les termes

ATt.: 5.

Le Ministre dépose annuellement
surle bureau des Chambres |&gislatives
un rapport sur la situation et les prévi-
sions en matiére d'aménagement natio -
nale et régional du territoire.

CHAPITRE 1I.

Des plans régionaux.

Art. 6.

Le Roidésigne, aprés consultation
de la Commission nationale, soit d'offi-
ce, soit sur la proposition d’ organismes
régionaux publics ouprivés, les régions
qui doivent faire l'objet de plans d'amé-
]Enll:_'_" cment.

o o e

Dans chacunedes régionsainsidé-
signées, le Roi institue une Commission
consultative dont il nomme le président
et qui comprend, outre ce dernier, au
moins 22 etauplus 30 membres. La moi-
tié de la Commission, nommée directe -
ment par le Roi, est composée de délé-
gués du Gouvernement, de membres des
IJcpuT'ltmns permanentes, de membres
des conseilsd'administration d'associa-
tions de communes lorsqu'il en existe
dans la région, et de membres de colld-
as échevinaux de la région.
Commission
Roi sur présentation
oules Gouverneurs des provinces
d'une liste double de candi-
S parmi les personnes repré-
principaux intéréts privés

L'autre moitié de la
est nommée par le
par le
intéressées
{]-il“‘ ‘] 10is|
~,unm1l le
de la L.l"'n

L-.l Commission peut se subdiviser
Qi sections, pour autant que ses deux
moitids ¥ Solent repreé 3sentées chacune en
I]L"'II].JI:" gal,

Le 1~1L1m~--| lixe le réglement d'or-
dre intérieur des Commissions.

al
Ly el

Le plan régional comporte:

[# Mindicationde la situation exis-

tante ;

33

28 las 1les d'aména-

mesures génér:
»5 besoins édcono-
é

gement requises par le
Miques ot sociaux Lj Lot

Le plan peut également comporter:

1? deas mesures générales d'amé-
nagement du réseaudes principales voies
tde communication:

9z o i o P
2% des prescriptions générales

d'ordre esthétique:



3? l'indication des limites appro-

LS

ximatives des secteurs.
;'1'|. rts "_]-

Le projetde planest dressé a 1'in-
tervention du Ministre. Celui-ci dési-
gne, aprés consultation de la Députation
permanente des provinces auxquelles
s'étend le projet, les personnes physi -
ques ou morales, privées ou publiques,
qu'il charge de l'élaboration de ce pro-
Jjet.,

Ces personnes informent la Com-
mission consultative régionale de l'évo-
lution des études préalables, lui en com-
muniquent les résultats ainsi que tous
avant-projets ou projets de plan, La
Commission peut, d toute époque, for-
muler les observations ou présenter les
suggestions qu'elle juge utiles.

Le projet est arrété provisoire-
ment par le Ministre qui charge le Gou-
verneur de la province du soin de pro-
céder 2 l'enquéte publique. Celle-ci est
annoncée par voie d'affiches dans cha-
cune des communes auxquelles le plan
régional s'étend, paravis inséré a trois
reprises au "Moniteur belge", dans trois
journaux de la capitale et, si possible,
dans trois journaux de la région, ainsi
que par un communiqué diffusé & trois
reprises parl'Institut nationalde Radio-
diffusion.

Aprés l'annonce, le projet de plan
régional est déposé pendant nonante
jours, aux fins de consultation par le
public, & la maison communale de cha-
cune des communes auxquelles le plan
s'étend. Le début et la fin de ce délai
sont précisés dans l'annonce.

Les réclamations et observations
seront adressées par écrit au Gouver-
neur avant la fin de ce délai. La Dépu-
tation permanente de chacune des pro-
vinces et le conseil communal de chacune
des communes auxquelles s'étend le pro-
jet, donnent leur avis au Gouverneur
dans les soixante jours qui suivent la fin
du délai susdit. Si la Députation perma -
nent ou le conseil communal ne donnent
pas d'avisdans ce délai, ils sont censés
avoir émis un avis favorable. Le projet
de plan avecles réclamations, observa-
tions etavis est soumis 3 la Commission
consultative régionale, q. ‘met son avis
dans les nonante joursdela réception du
dossier. Celui-ci est, & l'expiration du

38

délai, transmis par le Gouverneur au
Ministre. Lorsqu'une région s'étend J
plusieurs provinces, chacun des Gou-
verneurs exerce dans son ressort les
attributions prévues au présent article.

Le Roi arréte le plan, le Conseil
des Ministres en ayant préalablement
délibére.

Lorsque le Roi s'écarte de 'avis
émis par la Commission consultative ré-
gionale, sa décision doit &tre motivée.

Art. 10.

L'arrété royal entre en viguecur
quinze jours apres sa publication par
extrait au "Moniteur belge," lequel re-
produit en méme temps l'avis de la Com-
mission consultative. Dans le méme dé-
lai, des expéditions du plan régional
sont transmises par le Gouverneura cha-
cune des communes auxquelles le plan
s'étend.

Le Gouverneur informe le public,
par voie d'affiches, qu'il peut prendre
connaissance du plan dans chaque mai-
son communale.

CHAPITRE III.

Des plans de secteur.
Art. 95

Le Roi désigne, aprés consulta-
tion de la Commission régionale intéres-
sée, soit d'office, soit sur la proposi -
tion d'organismes régionaux publics ou
privés, les =ecteurs qui doivent faire
l'objet de plins d'aménagement.

Art 12,

Le plan de secteur comporte:

12 1l'indicationde la situation exis-
tante ;

2% les mesures d'aménagement re-
quises par les besoins économiques et
sociaux du secteur;

3% les mesures d'aménagement du
réseau des principales voies de commu-
nl{:ﬂtloﬂ-

[l peut comporter également:

12 des prescriptions générales
d'ordre esthétique;



2% toutou partie des matidres que
comporte un plan général communal se-
lon ce qui est énuméré ci-aprés.

Le plan de secteur s'inspire, en
les complétant, des indications et stipu-
lations du plan régional, lorsqu'il en
existe un. Il peut au besoin y déroger.

i i el %

Toutes les dispositions des arti-
cles 9et 10, saufl celle relative & 'avis
du Conseil des Ministres sont applica-
bles au plan de secteur.

CHAPITRE V.

Des plans communaux.

Art, T4,

Chacune des communes du Royaume
adopte, soit d'initiative, soit dans le
délai qui lui est imposé par le Roi, un
plan général et des plans particuliers
d'aménagement .

Le Roi peut, & la demande du con-
seil communal, dispenserde tout ou par-
tie de cette obligation toute commune
comptant moinsde mille habitants. Dans
ce cas, la commune reste néanmoins
soumise d toutes les autres dispositions
de la présente loi.

Le conseil communal peut, moyen -
nant 'approbation du Roi, décider de
s'en tenir, en ce qui concerne le plan
général d'aménagement, aux prescrip-
tions d'un plan de secteur préexistant.

Le Roi peut autoriser plusieurs
communes d s'associer conformément a
la loi du | mars 1922 en vue dedresser
un plan général commun,

Pour autant que le territoire de
ces communes ne soit pas compris dans
les limites d'un plan de secteur déja
arrété parle Roi, celui-ci peut, en ap-
prouvant le plan général commun, déci-
der qu'il aura & 1'égard de ces commu-
nes, lavaleur atiribude par la présente
loi, aux plans de secteur.

Art. 15,

Le plan général d'aménagement in-
dique pour |'ensemble du territoire:

1% la situation existante;

2% "allectation générale de diver-
ses zones du territoire d 'habitation,
A l'industrie, & 'agriculture ou 3 tout

fdulre usage;

32 le tracéd des principiales modifi-

cations d apporterau réseauexistantdes
voies de communication, compte tenudes
indications fournies parl'Administration
des Ponts et Chaussées pour ce qui con-
cerne la voirie de I'Etat, et par le ser-
vice technique provincial pour la voirie
provinciale.

Il peut indiquer en outre:

L% les emplacements prévus pour
les espaces veris, réserves boisées,
plaines de sport et cimetiéres, ainsi que
pour les béitiments publics et les monu-
ments ;

5% des prescriptions aénérales
d'ordre esthétique;

67 des régles générales relatives
a 'implantation et au volume des cons-
lructions a ériger.

LLes prescriptions énumérées ci-
~-dessus peuvent impliquer des restric-
tions au droit de propriéié, |'inter-
diction de bitir v comprise.

Le plan général s'inspire, en les
complétant, des indications et stipula-
tions du plan régional ou de secteur,
s'il en existe. Il peut au besoin y dé-
roger.

Art, 15.

l.e plan de particulier d'aménage -
ment indique, pour la partiedu territoire
communal qu'il détermine:

1% la situation existante:

e

2% |"affectation détaillée des zones
visdes au 2% de l'article 15:

# 3

J° le tracé de toutes les modifica-
tions & apporter au réseau existant des
voies de communication:

4% les prescriptions relatives 3

'implantation, au volume et & l'esthéti-
que des constructions et clotures. ainsi
que celles relatives auxcours et jardins.

Il peut indiquer en outre:

52 les prescriptions relatives a
I'établissement et & "dquipement de la
voirie, aux zones de recul et aux plan- ’
lations;

a4



62 les emplacements prévus pour
les espaces verts, réserves boisées,
plaines de sportet cimetiéres, ainsi que
pour les bdtiments publics et les monu-
ments ;

e
e

7% si un remembrement ou un re-
lotissement s'avére nécessaire, les li-
mites des lots nouveaux, avec mention
que ces limites sont susceptibles d'8tre
modifides par le collége échevinal,
movennant approbation du Ministre.

lLes prescriptions énumérées ci-
~-dessus peuvent impliquer des restric-
tions au droit de propriété, l'interdic-
tion de bdtir v comprise.

Le plan particulier s'inspire en les
complétant, des indications et stipula-
tions du plan régional, du plan de sec-
teur ou du plan général, s'il en existe,
[l peut au besoin ¥ déroger.

L'approbation du plan particulier
par le Roidispense la commune de toutes
autres formalités légales en matiére de
plans d'alignement.

Tout plan d'alignement des villes
ou des parties agglomérées des commu-
nes rurales, qui serait nécessaire pour
l'exécution du plan d'aménagement, sera
arrété par le conseil communal, sans
que toutefois soient encore requis l'avis
de la Députation permanente du Conseil
provincial et l'approbation du Roi, pré-
vus a4 l'article 76 de la loi communale.

Art. 17.

Pardérogationa l'article 16, lors -
qu'il s'agit de l'aménagement de zones
industrielles, le plan particulier peut se
borner & l'indicationde la situation exis-
tante et des limites de la zone.

La dispositionqui précéde est éga-
lement applicable aux plans d'aménage-
ment de quartiers réservés a la cons-
truction groupée d'habitations sociales
ou de petites propriétés terriennes.

Art, 18,

Le Ministre peut exiger qu'un plan
d'alignement quiluiesttransmis aux fins
d'approbation royale soit remplacé par
un plan particulierd'aménagement. Dans
ce cas, ce dernier peut se limiter a in-
diquer la situation actuelle, les nou-
veaux alignements; les relotissements &
opérer el tout ou partie des prescrip-

A0

tions reprises au 4° de l'article 16.
Art. 19.

lLe Roi institue pour chacune des
agglomérations de Bruxelles, Anvers,
Lidge, Gand et Charlercoi, telles qu'il
en détermine le territoire, pour chacune
des associations intercommunales cré-
des en vertu de l'article 14, quatriédme
alinda, et pour chacune des communes
de 10.000 habitants et plus, non compri-
ses dans lesdites agglomérations ou in-
tercommunales, une Commission consul-
tative composée, outre le président, de
10 membres au moins et de 20 membres
au plus, choisis parmi les personnes
appartenant au secteur public et au sec-
teur privé. Chacune de ces commissions
peut se diviser en sections; elle peut,
moyennant l'approbation du Roi, délé-
guer d ces sections une partie de ses
attributions.

Le Roi nomme le président et les
membres de ces Commissions, sur une
liste double de candidats présentée par
la Commission consultative régionale
visde 4 l'article 7.

Un fonctionnaire de 1'Administra-
tion de I'Urbanisme et de ' Aménagement
du Territoire désigné par le Ministre
sidge auprés de chaque Commissionavec
voix consultative.

Le Ministre arréte le réglement
d'ordre intérieur unique des Commis -
sions,

Pour les communes non visées au
premier alinéa, le rdle attribué par la
présente loi aux Commissions consulta-
tives estexerceé par la Commission con-
sultative régionale.

Il en sera de méme pour les com-
munes visédes & l'alinéa premier tant
qu'elles ne seront pas pourvues d'une
Commission consultative,

Art. 20.

Les personnesdésignées pourl'éla
boration des plans d'aménagement tien-
nent la Commission consultative par 1'in-
termédiaire du collége échevinal, au
courant des études préalables et lui com-
muniquent tous avant-projets ou projets
de plans.

Cette Commission peut d toute épo-
que formuler les observations ou pré-




senter les suggestions qu'elle juge
utiles.

Le Collédge échevinal peut soumet-
tre également & cette Commission tous
les problémes d'ordre esthétique.

Art. 21,

Le conseil communal désigne,
moyennant approbationdu Ministre ou de
son délégué, les personnes physiques ou
morales, privées ou publiques, qu'il
charge de |'élaboration des projets de
plans d'aménagement.

Aprés son adoption provisoire par
le conseil communal, le projet de plan
est soumis par le collége échevinal a
une enquéte publique, annoncée tant par
affiches que par un avis inséré au "Mo-
niteur belge'" et dans trois journaux du
Royaume, dont un paraissant au chef-
-lieu de la province.

Le projetde plan est déposé ensuite
d la maison communale, aux fins de con-
sultation par le public, pendant un délai
de trente jours, dont le début et la fin
sont précisés dans l'annonce.

Les réclamations et observations
sont, avant la fin du délai, adressées
par eécritaucollége échevinal et anne-
xées au proces-verbal de cldture de
I'enquéte., Celui-ci est dressé par le
collége dans les huit jours de l'expira-
tion du délai,

Le projet de plan est, avec les
réclamations, les observations et le
procés-verbal de cléture de l'enquéte,
soumis a la Commission consultative com-
pétente; celle-ci émet son avis dans les
soixante jours de la réception du dos-
sier, faute de quoi cet avis est réputd
favorable.

Dans les soixante jours qui suivent,
le conseil communal prend connaissance
des résultats de l'enquéte; il peut soit
adopter définitivement le plan, soit déci-
der de modifier celui-ci; dans cedernier
cas, il est procédé a une nouvelle enquéte
dans les formes et délais prévus au pré-
sent article,

At

, , Lorsque plusieurs communes ont
ete autorisées parle Roi d s'associer en
vue dedresser un plan général commun.
le conseil d'administrationde |'associa -

tion intercommunale désigne, moyvennant
approbation du Ministre ou de son délé-
gué, les personnes physiques ou mora-
les, privées ou publiques, qu'il charge
de l'élaboration des plansd'aménage-
ment.

Le projet de plan est, en ce qui
concerne le territoire de chacune des
communes, adopté provisoirement par le
conseil communal intéressé, soumis 2
I'enquéte publique et adopté définitive-
ment ou modifié dans les formes etdélais
prévus a l'article 21,

At 23.

Le plan, accompagné des délibéra-
tions duou des conseils communaux, des
procés -verbaux d'enquéte et des récla-
mations et observations, ainsi que des
avis de la Commission consultative, est
soumis & l'avis de la Députation perma-
nente. Faute par celle-ci de s'8tre pro-
noncée dans ledélaide trente jours, cet
avis est réputé favorable,

Le plan est approuvé par le Roi.
Celui-ci peut subordonner son approba -
tion & la production d'un plan d'expro-
priation.

Au cas ot l'approbation du plan est
refusée, l'arrété roval est motivé,

Le Roi accorde l'approbation sol-
licitée dans un délai de six mois prenan!
cours du jour ol le dossier lui a é&ié
transmis. Ce délai peut &ire prorogé de
Six mois en six mois, par arrété roval
motiveé ,

Le plan entre en vigueur quinze
jours aprés la publication par extraitau
"Moniteur belge" del'arréié royal d'ap-
probation. Dans le mé&me délai, une ex-
pédition du plan est transmise parle
GULI"-'C]*!IQHT a la commune: ou aux com-
munes, éventuellement 3 1'association
Immte ‘Cﬂlnl'l'lll‘.l'liliﬂ JE'ILIEI:‘CEEL:G-

Le public estadmis A prendre con-
naissance de celui-ci & la maison com-
munale, [l enest informé suivant les mo-
des prévus aupremier alinda de l'article
02 de la loi communale.

Al
Art,. 24,

A défaut parla commune oul'asso-
ciation intercommunalede satisfaire dans
' - # » 4
les délais lixés par le Roi & 1'obligation

L q = o _ = - - :
{'adopter les plans généraux ou particu-




liers visds a l'article 14, ainsi qu'en
cas d'improbation totale des plans sou-
mis & son approbation, le Roi peut se
substituer & la commune ou & l'associa -
tion intercommunale pour l'adoption de
ces plans. Dans ce cas, le Ministre dé-
signe les personnes physiques ou mora-
les, privées ou publiques, qu'il charge
de 1'élaboration de ces plans.

Le oules projets de plan sont sou-
mis, par l'entremise et aux frais de la
commune, et sans l'intervention du ou
des conseils communaux, A une enquéte
unique, dans les formes et délais pres-
crits par l'article 21.

Les avisde la Commission consul-
tative compétente etde la députation per-
manente prévus dans le présent chapitre,
sont sollicités par le Ministre.

CHAPITRE Vs

Des expropriations et indemnités

.|'1'|.1"1.¢. 251

Toutes les acquisitions d'immeu -
bles nécessaires & la réalisation des
prescriptions des plans d'aménagement
régionaux, de secteur ou communaux,
peuvent &tre réalisées par la voie de
I'expropriation pourcause d'utilité pu-
blique.

Peuvent agir comme pouvoirexpro-
priant: 1'Etat, les provinces, les com-
munes, les établissements publics et tous
les organismes habilités par la loi a ex-
proprier pour cause d'utilité publique.

Lorsoue l'expropriation envisagée
a pour b. de réaliser l'aménagement
d'une pariie du territoire destinée au
lotissement en vue de la construction
d'immeubles & usage d'habitations ou de
commerce, le propriétaire ou les pro-
pridtaires possédant en superficie plus
de la moitié des terrains repris dans ce
territoire, sont en droit de demander a
8tre chargés dans les délais et condi-
tions fixés par le pouvoir expropriant et
pour autant qu'ils justifient des res-
sources nécessaires, del'exécutiondes
travaux que postule cet aménagement,
ainsi que des opérations de relotisse-
ment et de remembrement,

Cette demande doit, & peine de
forclusion, 8tre introduite dans les trois

4

mois de la publication au "Moniteur
belge" de l'arrété royal approuvant le
plan d'expropriation.

Lorsque l'expropriation a pour
but d'organiser l'aménagement d'une
partie du territoire affecté & une desti-
nation spéciale en vertu du 2% des ar-
ticles 15 et 16 de la présente loi, le ou
les propriétaires peuvent dans les con-
ditions fixdées ci-avant, demander & &tre
chargés de l'exécution des travaux d'a-
ménagement.

Dans les cas prévus aux alinéas
précédents, le pouvoir expropriant, &
la demande des personnes chargées de
l'aménagement de la zone, expropriera
les immeubles nécessaires a cette fin,
lorsque leur acquisition & l'amiable se
sera révélée impossible.

Art, 26.

Pour procéder aux expropriations
nécessaires & la réalisation d'un plan
d'aménagement, le pouvoir expropriant
doit &tre en possession d'un plan d'ex-
propriation approuvé parle Roi et s'ap-
pliquant & tout ou partie du territoire
figuré au plan d'aménagement, L'arrété
royal peut concerner simultanément le
plan d'aménagement et le plan d'expro-
priation qui s'y rapporte.

Art..dis

Le plan d'expropriation doit indi-
quer le périmétre des immeubles & ex-
proprier, isolés ou groupés en zones,
avec mention, d'aprés le cadastre, dela
section, des numéros, de la contenance
et de la nature des parcelles, ainsi que
du nom des propriétaires.

Il doit également indiquer le oules
pouvoirs expropriants.

En ce qui concerne les travaux et
opérations immobilidres d réaliser, il
peut se borner & reproduire les dispo-
sitions du plan d'aménagement.

Art. 28.

Lorsque le pland'expropriation est
dressé en méme temps que le plan d'amé -
nagement, ils sont soumis ensemble aux
formalités prévues pour l'établissement
du plan d'aménagement. En outre, les
propriétaires des biens compris dans le




périmétre des immeubles & exproprier
sont avertis individuellement, par écrit
et & domicile, du dépdt du projet a la
maison communale, prévu aux articles 9
et 21 de la présente loi.

Lorsque le pland'expropriation est
dressé postérieurement au plan d'amé-
nagement, il est soumis d enquéte dans
les ormes et délais prévus aux articles
336 de lei du 27 mai 1870,

Si l'expropriation est décidée par
un autre pouvoir, établissement public
ou organisme, que la commune ou sont
situés les biens, les frais de l'enqué-
te publique faite par la commune sont &
la charge de l'expropriant.

Art. 29,

Tout pland'expropriationdresséen
exécution de la présente loi est soumis,
avant la décision royale, a l'avis d'une
Commission composée de trois experts
nommés par le Roi pour un terme de
trois ans, d'un représentantdu Ministre
des Travaux publics et d'un représentant
du Ministre des Finances.

Art; 305

Lorsque l'expropriant est en pos-
session d'un plan d'expropriation ap-
prouvé par le Roien exécution de la pré-
sent loi, il est dispensé de l'accomplis-
sement des formalités administratives
prescrites partoutes autres dispositions
légales sur l'expropriation pour cause
d'utilité publique.

Art. 3l.

Pourle calcul de la valeur del'im-
meuble exproprié, il n'est pas tenu
compte de la plus-value ou moins -value
qui résulte des prescriptions du plan
d'aménagement régional, de secteur ou
communal, ni de 1'augmentation de wva-
leur acquise parce bien en suite de tra-
vaux ou modifications effectuées en con-
travention aux prescriptions de l'un de
ces plans d'aménagement, si ces tra-
vaux ont été exécutés aprés la cldture
de l'enquéte publique relative au plan.

Art. 32,

T e - - i - Ll iy - -
Des expropriations décréides su-

cessivement en vue de la réalisation du
plan régional, de secteur ou communal

'aménagement, méme revisé en exécu-
tion du chapitre VII, sont, pour l'ap-
préciation de la valeur des biens & ex-
proprier, considerées comme formant
un touta ladate du premier décret d'ex-
propriation.

a0 e N

A la demande du pouvoir expro-
priant, les comités d'acquisition d'im-
meubles institués auprés du Ministdre
des Finances sont chargés de toutes les
acquisitions et expropriations d'im-
meubles A effectuer pour 1'exécution des
plans d'aménagement, de méme que de la
conclusion de tous accords destinés &
réaliser le remembrement ou le relotis-
sement de biens-fonds. Quel que soit le
pouveoir expropriant, lesdits comités
ainsi que les receveurs des Domaines
ont qualité pour procéder, sans forma-
lités spécialesd la vente publique ou de
gré & gré des immeubles acquis ou ex-
propriés en vertu des plans d'aména-
gement. llpeut &tre délivré des grosses
des actes visés au présent alinéa.

Les présidents des comités d'acqui-
sition sont compétents pour représenter
en justice le pouvoir ou l'organisme ex-
propriant.

At 3.

Les expropriations dont il est
question au présent chapitre sont pour-
suivies en appliquant la procédure judi-
ciaire instaurée parloidu 17 avril 1835,
modifiée par celles du 27 mai 1870 et du
9 septembre 1907, ou par celle du 10
mai 1926.

Cependant, quand il est indispen-
sable de prendre immédiatement posses-
sion d'un immeuble ou d'un groupe d'im-
meubles le Roi le constate dans l'arréte
donnant force obligatoire au plan d'ex-
propriation, ou dans un arrété séparé.
Il est fait alors application de la pro-
cédure instaurde par les articles 2 & 13
de 'arrété-loi du 3 février 1947 insti-
tuant une procédure d'extréme urgence
en matiére d'expropriation pour cause
d'utilité publique.

At e

Lorsque, dans le délai de dix ans




A partir de la mise en vigueur d'un plan
d'aménagement, les acquisitions d'im-
meubles visdes & l'article 25 n'ont pas
été réalisées ouque la procédure en ex-
propriation n'a pas été entamée, le pro-
priétaire peut, par lettre recommandée
a la poste, inviter l'autorité compétente
4 renoncerad l'expropriationde son bien.

Si cette autorité est autre que
I'Etat, information de cette mise en de-
meure est, par lettre recommandée a la
poste, donné au Ministre ou aux fonc-
tionnaires délégués par lui pour l'exé-
cution de la présente loi,

Lorsque antérieurement & l'entrée
en vigueur d'un plan d'aménagement,le
permis de bdtir ou de lotir est refusé
afin de ne pas compromettre l'aménage-
ment futur, le délai de dix ans court de
la notification du refus du permis.

Pour les plans d'aménagement ap-
prouvés en exécution de l'arrété-loi du
2 décembre 1946, les délais susvisés
seront, le cas échéant, prorogés de cing
ans A partir de l'entrée en vigueur de
la présente loi.

Si l'autorité compétente ne s'est
pas prononcée dans le délai d'un an a
partir de la date d'envoi de la lettre re-
commandée, le propriétaire pourra obte -
nir une indemnité dans les limites pré-
vus 4 l'article 37.

Art. 36.

Les dispositions des articles 26 &
34 s'appliquent aux acquisitions d'im-
meubles nécessaires & l'exécution des
plans d'alignement.

Cependant l'arrété royval peut dé-
cider que le plan approuvé ne poutrra
étre réalisé qu'au fur et & mesure de
l'introduction des demandes de bdtir ou
de lotir; dans ce cas, les dispositions
de l'article précédent ne seront pas
d'application.

Arte 375

Il y a lieu & indemnité a charge,
suivant le cas, de 1'Etat, de l'associa-
tion intercommunale ou de la commune,
lorsque l'interdictionde bdtir oude lotir
résultant d'un plan revétu de la force
obligatoire met fin & |'usage auquel un
bien est affecté ou norn  mentdestiné
au jour de la désignation de l'auteur de
projet dudit plan.
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Toutefois, la diminution de la va-
leur du bien résultant de l'interdiction
de batir ou de lotir doit étre subie sans
indemnité jusqu'd concurrence de vingt
pour cent de cette valeur.

L'indemnité est réduite ou refusée
si et dans la mesure ol il est établi que
le demandeur est propriétaire dans la
méme région d'autres biens qui tirent
avantage de la mise en vigueur d'un plan
d'aménagement ou des travaux exécutés
aux frais des pouvoirs publics.

Lorsqu'en vertu d'un plan revétu
de la force obligatoire, une interdiction
de bitir peut &tre opposée & celui qui a
acquis une parcelle dans un lotissement,
1'Etat, l'association intercommunale ou
la commune peut s'exonérer de son obli-
gation d'indemniser en rachetant cette
parcelle & 1'intéressé moyennant rem-
boursement du prix, des charges et des
frais qu'il a payés.

Si l'intéressé n'est propriétaire
que de la parcelle visée ci-dessus, il
pourra exiger son rachat par l'Etat,
l'association intercommunale ou la com-
mune, ensignifiant sa volonté par lettre
recommandée 4 envover dans les douze
mois de la publication du plan prévu ci-
-dessus. Dans ce cas, cette parcelle de-
vra lui @tre rachetée et payée dans les
douze mois de la signification. Le Roi
détermine les modalités d'application de
cette disposition,

Aucune indemnité n'est due dans
les cas suivants:

1. interdiction de bétir ou de lotir
résultant d'une prévision d'expropria-
tion du bien: ce, sous réserve de l'ap-
plication de .'article 35;

2. interdiction de couvrirune par-
celle de constructions au-deld de ce qui
est permis par le plan ou de dépasser
dans un lotissement la densité d'occupa-
tion fixée par le plan;

3. interdiction de continuer l'ex-
ploitation d'établissements dangereux,
insalubres et incommodes au-deld de la
période pour laquelle l'exploitation a
été autorisde;

4. interdictionde bétir sur un ter-

rain ne possédant pas les dimensions mi-
nimum fixdes par le plan d'aménagement ;

5. interdiction de lotir un terrain
n'ayant pasd'accés d une voie suffisam-




ment équipée compte tenu de la situation
des lieux, ou d'y bitir;

6. interdiction de bétir ou de lotir
en dehors des agglomérations en raison
des nécessités impérieuses résultant de
la sécurité de la circulation;

7. interdiction de lotir un terrain
pour lequel un permis de lotir précédem-
ment accordé était périmé A la date de
I'entrée en vigueur du plan entrafnant
cette interdiction.

(Loi du 22/12/1970, art. 2 - M.B
du 5/2/1971.)

Art. 38.

Les demandes d'indemnités sont,
quel qu'en soit le montant, de la com-
pétence des tribunaux de premiédre ins-
tance; tous les jugements, autres que
pré punl[mmb, rendus 4 ce sujet sont
susceptibles d'appel.

Les actions sont prescrites un an
aprés le jour ou le refus du permis de
bétir oude lotir motivé parl'interdiction
contenue dans un plan d'aménagement
est devenu définitif. Si aucun permis
n'est sollicité, le délai est de dix ans &
compter de la date d'entrée en vigueur
du plan. Ce délai est porté & quinze ans
pour l'action enindemnité prévue auder-
nier alinéa de l'article 35.

CHAPITRE VI.

Du remembrement et du relotissement.

Art. 39.

En casde remembrement ou de re-
lotissement, l'immeuble remembré ou le
lot nouveau est substitué reellement a
l'immeuble ancien. Moyennant I'ac-
complissement des formalités de publici-
té ci-dessous prévues et sous réserve
des modifications résultant des accords
particuliers:

1% les priviléges et hypothéques et
tous droits réels, a l'exception des ser-
vitudes, grevant le bien ancien, les
causes d'annulation, de révocation oude
résolution qui affectaient le titre du pro-
priétaire dudit bien, ainsique les Lit,tmua
de toute nature exercées relativement i

ce bien sont de plein droit reportés sur
l'ensemble du bien remembré, v compris
les parties nouvelles qui y sont incor-
porées, ou sur le lot nouveau substitué
d l'immeuble ancien, de mé&me que, le
cas échéant, sur le prix, la soulte oule
solde des soultes pouvant reveniraupro-
priétaire de l'immeuble ancien ensuite de
l'opération de remembrement ou de relo-
tissement envisagée dans son ensemble;

2° 1'immeuble ou les parties d'im-
meubles qui passent, envertu du remem-
brement ou du relotissement, dans le
patrimoine d'un ou de plusieurs autres
pmpr:iétnires entrentdans ce patrimoine
purgé de tous les droits, causes d'an-
nulation, de revecation ou de résolution
et actions ci-dessus visés.

Le débiteur est valablement libéré
par le versement du prix ou de la soulte

a la Caissedes Dépdts et Consignations.

Art. 40,

En casd'annulation, de révocation
ou de résolution, le report d'office a
lieu, sans préjudice du réglement d'in-
demnité & intervenir entre parties, tou-
tes les fois que le bien remembré ou le
lot nouveau aura une valeur supérieure
d celle de l'immeuble ancien.

o e m A L

Les eFI‘els du remembrement, tels
qu'ils sont prévus i l'url:ch_ 39, ne sont
opposables aux tiers qu'a compter de la
transcription, au bureau des hypothéques
de la situationdes biens, de l'acte cons-
tatant le remembrement ou le relotisse-
ment, et, de plus, en ce qui concerne
le report ou l'extinction des priviléges
et hypothéques, & compter du jour ot
'inscription relative & ces droits aura
requ en marge mention de l'accord in-
tervenu.

Cet *111.L1‘g-._m|._111 sera opéré a la
requéte du comité d'acquisition ou du
pouvoir expropriant sur production de
l'acte de remembrement ou de relotis-
sement et d'un bordereau en double e-
xemplaire contenant, outre l'indication
des inscriptions & émarger:

1° les nom, prénoms, profession
et domicile des parties ainsi que du
créancier;
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22 les actes en vertu desquels a
lieu le report des priviléges ou des
hypothéques;

1]

32 la descriptionnouvelle de 1'im-
meuble remembré ou reloti;

4% les indications prescrites par
l'article 12dela loi du 10 octobre 1913.

Le conservateur remet au requé-
rant l'acte et l'un des bordereaux,au
pied duquel il certifie avoir opéré la
mention.

Si 1'Etat prend les opérations im-
mobilidres 4 son compte il supporte le
cofit des formalités hypothécaires a
1'égard desdroits grevant les immeubles
remembrés ou relotis.

Art, 42,

Le droit de bail relatif a des im-
meubles remembrés ou relotis, ex-
ception faite du bail & ferme qui reste
régi par les dispositions de la loi du 7
juillet 1951 sur le bail & ferme, ainsi
que de la loi du 25 juin 1956 sur le re-
membrement légal des biens ruraux, est
reporté sur le lot nouveau attribué au
vailleur, saufdiminution ou augmentation
du prix du bail et & moins que le loca-
taire n'opte pour la résiliation.

CHAPITRE VIIL.

De la révision des plans.

Art. 43.

Le Roi peut décider la révision de
tout ou partie d'un plan d'aménagement
régional, de secteur ou communal, soit
d'initiative par arrété motivé, soit a la
demande de l'association intercommunale
ou de la commune intéressée.

Le Roi peut, dans les mémes con-
ditions, décider 1'établissement d'un
plan particulier d'aménagement ayant
pour effet de reviser ou d'annuler un
permis de lotir.

En ce qui concerne toutefois les
plans d'aménagement communaux et les
permis de lotir, leur révision ne sera
décrétée par le Roi de Son iniciative,
que si l'une des conditions suivantes se
trouve remplie:
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1. le plan communal ou le permis
de lotir n'est plus conforme & un plan
régional ou de secteur ayant acquis va-
leur réglementaire;

2. le plan communal ou le permis
de lotir s'oppose & des travaux d'intérét
public;

3. le plan communal ou le permis
de lotir n'est plus conforme:

— aux prescriptions des réglements
généraux sur la grande voirie pris en
exécution de l'article 59 de la présente
loi ou de la législation sur la grande
voirie;

—aux plans parcellaires approu-
vés par le Roi en vertu de l'article 6 de
la loi du 12 juillet 1956 établissant le
statut des autoroutes ou aux prescrip-
tions des rdglements pris en exécution
de l'article 10 de cette loi.

Les dispositions réglant 1'établis-
sement des plans d'aménagement sont ap-
plicables & leur révision.

Das que la révision ou l'établis-
sement d'un plan a été décidé par le Roi
parce que le plan ou le permis de lotir
s'oppose & des travaux d'intérét public,
le Ministre ou son délégué saisi en ver-
tu de l'article 48 d'une demande de per-
mis de bétir peut autoriser ces travaux.

(Loi du22/12/1970, art. 3 - M.B.
du 5/2/1971.)

TITRE II.
Du permis de bétir

CHAPITRE PREMIER.

De la délivrance du permis.

Art. 44.

§ 1. Nul ne peut, sans un permis
préalable, écrit et exprés du collége
des bourgmestre et échevins:

1. construire, utiliser un terrain
pour le placement d'une ou plusieurs
installations fixes, démolir, recons-
truire, apporter des transformations &
un bétiment existant, a l'exception des
travaux de conservation et d'entretien;




par construire et placer des ins-
tallations fixes, on entend le fait d'éri-
ger un bitiment ou un ouvrage, ou de
placer une installation, méme en maté-
riaux non durables, qui est incorporé
au sol, ancré A celui-ci ou dont l'appui
au solassure la stabilité, destiné  res-
ter en place alors m&me qu'il peut &tre
démonté ou déplacé;

2. déboiser, modifier sensiblement
le relief du sol;

3. abattre desarbres isolésd haute
tige plantés dans les espaces verts pré-
vus parun plan d'aménagement approuveé
par le Roi, ainsique des arbres existant
dans un bien ayant fait 1'objet du permis
de lotir prévu par le Titre 11I;

4. défricher ou modifier le végéta-
tion de landes, bruyéres ou fagnes, ainsi
que de de toute autre zone dont le Roi
Jugerait la protection nécessaire;

5. établir un dépdt de wvéhicules
usagés ou de mitraille;

6. utiliser habituellement un ter-
rain pour le placement d'une ou plu-
sieurs installations mobiles pouvant
étre utilisées pour l'habitation, telles
que roulotes, caravanes, véhicules dé-
saffectés, tentes. Le Roi peut déter-
miner les modalités de cette utilisation.

Le permis n'est cependant pas
exigé pour la pratique du campig au
moyen d'installations mobiles surun ter-
rain de campingau sens de la législation
sur le camping.

§ 2. Les dispositions de la pré-
sente loi sont applicables aux actes et
travaux non énumérés au présentarticle,
lorsqu'un réglement sur les bédtisses
impose un permis pour leur exécution et
pour autant qu'ils ne figurent pas sur la
liste visée & 1'alinéa ci-dessous.

LLe Roi peut arréter la liste des
fravaux et actes qui, en raison de leur
minime importance, ne requiérent pasun
permis.,

§ 3. La durée du permis peut &tre
limitée:

l. dans les cas prévus au 1T, 5%
At GE
= K .

2. lorsqu'il s'agit d'édifier des
constructions ou d'exécuter des travaux
soumis d permis, pendant la période pré-

cédant la réalisation de 1'affectation dé-
finitive prévue par une disposition 1éga-
le ou réglementaire.

§ 4.La décision de refus du per-
mis doit 8tre motivée.

§ 5. Le notaire mentionne dans
tout acte de vente ou de location pour
plus de 9 ans, d'un immeuble non bAti,
ainsi que dans tout acte de constitution
d'emphythéose ou de superficie, la
déclaration du vendeur, du bailleur ou
du constituant indiquant soit que le bien
a faitl'objetd'un permis de béatir ou d'un
certificat d'urbanisme laissant prévoir
que pareil permis pourrait &tre obtenu,
soit & défaut de ce permis ou de ce cer-
tificat, qu'il n'est pris aucun engage-
ment quantad la possibilité de construire
sur le bien ou d'y placer des installa-
tions fixes ou mobiles pouvant &tre uti-
lisées pour l'habitation.

Il indique en outre qu'aucune cons-
truction, ni aucune installation fixe ou
mobile pouvant &tre utilisée pour 1'habi-
tation ne peut étre édifide sur le bien
objet de l'acte, tant que le permis de
bdtir n'a pas été obtenu.

Les actes sous seing privé qui
constatent ces opérations, contiennent
la méme déclaration.

(Loi du 22/12/1970, art. 4 - M.B.
du 5/2/1971.)

At 4he

§ 1. Aussilongtemps qu'il n'existe
pas, pourle territoire ol se trouve situé
le bien, de plan particulier d'aménage -
ment approuvé par le Roi, le permis ne
peut &tre délivré que le l'avis conforme
du ou des fonctionnaires de 1'Adminis-
tration de 1'Urbanisme et de 1'Aménage -
ment du Territoire, délégués par le Mi-
nistre et désignés plus loin sous le ti-
tre de "fonctionnaire délégué"

Le Roi peut arréter la liste des
travaux et actes qui, en raison de leur
minime importance, ne requiérent pas
I'avis du fonctionnaire délégué. En ce
cas, l'article 46 est applicable.

§ 2. l'avis du fonctionnaire délé-
gué peut moyennant due motivation, con-
clure au refus du permis. Il peut aussi
subordonner la délivrance du permis &
des conditions destinées & sauvegarder
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le bon aménagement des lieux en s'écar-
tant au besoin de toutes prescriptions
réglementaires existantes et notamment
de celles découlant de plans d'aligne-
ment .

Lorsqu'il émet un avis favorable,
le fonctionnaire délégué peut, sur pro-
position du collége des bourgmestre et
échevins, déroger aux prescriptions
d'un plan général d'aménagement rela-
tives aux dimensions des parcelles et
des bdtiments, & l'implantation et & l'as-
pect de ceux-ci.

Lorsqu'il émet un avis défavora-
ble, le fonctionnaire délégué peut s'é-
carter, soit des prescriptions d'un plan
général d'aménagement approuveé qui sont
contraires & un projet de plan régional
ou de secteur, soit des prescriptions
d'un plan général d'aménagement ou d'un
plan vegionat ou de secteur, dont la ré-
vision a été décidée ou ordonnée.

§ 3. La méme procédure estap-
plicable & la délivrance du permis rela-
tif & des actes et travaux & exécuter
dans les limites des plans particuliers
d'aménagement prévus a l'article 17.

§ 4. Le permis doit reproduire le
dispositif de l'avis donné par le fonction-
naire délégué.le demandeur est tenu de
respecter les conditions prescrites par
cet avis.

Le fonctionaire délégué vérifie si
la procédure a été réguliére et son avis
respecté, Dans la négative, il suspend
la décision du collége et en adresse no-
tification & celui-ci et au demandeur
dans les quinze jours qui suivent la ré-
ception du permis. Dans les quarante
jours de la notification, le Roi annule
s'il ¥ a lieu. Faute d'annulation dans ce
délai, la suspension est levée. Le per-
mis doit reproduire le présent alinéa.

§ 5. Le refus du permis ou l'an-
nulation de celui-ci fondé sur le seul
motif que la demande est incompatible
avec un plan particulier d'aménagement
en cours de préparation, devient caduc,
si ce plan n'a pas acqui force obliga-
toire dans les trois ans suivent le refus
ou l'annulation.

Le refus du permis ou l'annulation
de celui-ci fondé sur le seul motif que
le projet de plan régional ou de secteur
s'oppose & la demande devient caduc, si
le plan régional ou de secteur n'a pas

48

acqui force obligatoire dans les trois
ans a dater de l'entrée en vigueur de
l'arrété ministériel.

Le refus du permis ou l'annulation
de celui-ci fondé sur le seul motif que
le Roi a décidé la révision d'un plan
d'aménagement, devient caduc, sile nou-
veau plan n'a pasacquiforce obligatoire
dans les trois ans & dater de l'entréeen
vigueur de l'arrété royal décidant la
revision.

Dans les troits cas, la requéte pri-
mitive fait 1'objet, & la demande du re-
quérant, d'une nouvelle décision qui, en
cas de refus, ne peut plus &tre fondée
sur ledit motif.

(Loi du22/12/1970, art. 5 - M. B.
du 5/2/1971.)

Art. 46.

S'il existe, pour le territoire ou
se trouve situé le bien, un plan particu-
lier d'aménagement approuvé par le Roi,
une expédition du permis est transmise
avec ledossierau fonctionnaire délégué,
qui vérifie si le permis est conforme au
plan particulier d'aménagement, aux
réglements généraux pris en exécution
des articles 58 et 59 de la présente loi,
de la législation sur la grande voirie et
de 1'article 10de la loi du 12 juillet 1956
établissant le statutdes autoroutes,ainsi
qu'aux plans parcellaires approuvés par
le Roi en vertu de l'article 6 de cette
loi.

La méme procedure est applicable
aux demandes de permis de bdtir dans le
périmétre d'un lotissement diiment au-
torisé.

En casdenon-conformité, le fonc-
tionnaire délégué suspend la décision du
collége et en adresse notification & ce-
lui-ci et au demandeur, dans les quinze
jours qui suivent la réception du permis.

Le fonctionnaire délégué peut éga -
lement suspendre un permis de bdtir
lorsqu'il estime que les travaux prévus
dans ce permis ou dans le dossier an-
nexé sont de nature & compromettre le
bon aménagement des lieux, dés que le
Roi a décidé la révision du plan parti-
culier ou l'établissement d'un plan par-
ticulier ayant pour effet de reviser ou
d'annuler le permis de lotir.

Le fonctionnaire délégué peut aussi
suspendre le permis de béatir qui, bien




qu'il soit fondé sur un plan particulier
d'aménagement ouun permisde lotir, est
incompatible avec les prescriptions d'un
projet de plan régional ou de secteur
ayant acquis force obligatoire.

Dans les quarante jours de la no-
tification, le Roi annule, s'il y a lieu.
Faute d'annulationdans cedélai, la sus-
pension est levée.

L.e refus du permis ou |'annulation
de celui-cifonfé surles motifs visés aux
alinéa £ et 5 devient caduc:

— 51 le plan particulier d'aménage -
ment n'a pas acquis force obligatoire
dans les trois ans a dater de l'entrée en
vigueur de l'arrété royal visé a 1'alinéa
Z, décidant la révision ou l'établisse-
ment du plan;

—si le plan régional ou de secteur
n'a pas acquis force obligatoire dans les
trois ans & dater de l'entrée en vigueur
de l'arrété ministériel visé i 1l'alinéa 5.

La requéte primitive fait l'objet,
d la demande du requérant, d'une nou-
velle décision qui, en cas de refus, ne
peut plus étre fondée sur ledit motil.

(Loidu22/12/1970, art. 6 - M.B.
du 5/2/1971.)

e of R

L'implantation des constructions
nouvelles est indiquée sur place par les
soins du collége qui se conformera &
I'avis éventuellement émis par le lonc-
tionnaire délégué ot, en outre, s'il
s'agit de construire le long de la grande
voirie, aux réglements et avis de I'admi-
nistration intéressée.

Art. 48.

Par dérogation a l'article 44, le
permis est délivré par le Ministre ou
son délégué lorsqu'il est sollicité par
une personne de droit public désignée
par le Roi ou lorsqu'il concerne |'étab-
lissement d'installations, lignes et ca-
nalisations d'utilité publique, v compris
les lignes électriques, sur le territoire
de deux ou plusieurs communes.

Le collége des bourgmestre et
“hevins émet aupréalable son avis dans
es trente jours. Si ce délai n'est pas

; , 'avis est réputé favorable.
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Le permis peut étre refusé pour
les motifs, &tre assorti des conditions
et consentir les dérogations, prévus aux
articles 45, 46 et 51. En outre, lors-
qu'il s'agit de travoux d'intérét public,
le fonctionnaire délégué peut accorder
le permis en s'écartant d'un plan d'amé-
nagement communal, d'un réglement com-
munal ou d'un plan d'alignement d'une
voie communale, de l'avis favorable du
collége. En cas d'avis défavorable, la
décision est réservée au Ministre.

(Loidu22/12/1970, art. 7 - M.B.
du5/2/1971.)

Art. 49,

LLe collége peut soumetire & l'avis
des Commissions consultatives visées a
I'article 19 toute questiond'ordre esthé-
tique soulevée par une demande de per-
mis de batir.

Art, 30.

Sans préjudicedes dispositions de
'article 45, 2, le permis ne peut &tre
délivré lorsqu'il s'agit de construire ou
de reconstruire sur la partie d'un ter-
rain frappée d'alignement ou lorsqu'il
s'agit d'effecteur & un batiment frappé
d'alignement des travaux autres que de
conservation et d'entretien.

Néanmoins, dans ce dernier cas,
le permis pourra &tre délivré s'il ré-
sulte des avis exprimés par les autori-
tés compétentes que l'alignement ne
pourra &tre réalisé, au droit du bati-
ment considére, avant au moins cing ans
a partie de la délivrance du permis. En
cas d'expropriation effectuée aprés |'ex-
piration de ce délai, la plus-value ré-
sultant des travaux autorisés n'est pas
prise en considération pour le calcul de
l'indemnité.

Le permis peut &galement &tre re-
fusé s'il s'agit de bdtir sur un terrain
n'‘avant pasd'accés d une voie suffisam-
ment dquipée, compie tenude la situation
des lieux.

(loidu22/12/1970, art. 8 - M. B.
du 5/2/1971.)

Art. 51.

Sur proposition motivée ducollége
des bourgmestre et échevins, le Minis-



tre ou le fonctionnaire délégué peut ac-
corder des dérogations aux prescriptions
d'un plan particulier d'aménagement ap-
prouvé par le Roi et d celles d'un per-
mis de lotir uniquement en ce qui con-
cerne les dimensions des parcelles et
des bdtiments, l'implantation de ceux-ci
et les prescriptions relatives a leur
aspect.

(Loidu22/12/1970, art. 9 - M.B.
du 5/2/1971.)

itz 52.

Si, dans l'année de la délivrance
du permis, le bénéficiaire n'a pas com-
mencé les travaux, le permis est péri-
l'ﬂét

Toutefois, le collége échevinal peut
& la demande de l'intéressé, proroger le
permis pour une seconde période d'un
an .

CHAPITRE 11.

Art. 53.

Sauf dans le cas prévu a l'article
£8, la demande est déposée & la maison
communale; il en est délivré, sur le
champ, avis de réception sile dossier
est complet.

La demande peut également @&tre
adressée par envoi recommandé & la
poste; dans les cing jours de la récep-
tion de cetenvoi, la commune adresse au
demandeur, par pli recommandé a la pos-
te, un avis de réception ou l'informe,
dans les m@mes conditions, que sondos-
sier n'est pas complet.

Le Ministre détermine les condi-
tions requises pour qu'un dossier soit
considéré comme complet,

Lorsque, dans le cas visé & l'ar-
ticle 45, le fonctionnaire délégué cons-
tate que le dossier n'est pas complet, il
avertit le demandeur, ainsi que la com-
mune & laquelle il renvoie le dossier,
que l'accusé de réception doit étre con-
sidéré comme nul et non avenu et que la
procédure doit 8tre recommencée. Le
fonctionnaire délégué indique au deman-
deur les piéces qui doivent compléter le
dossier. Dansle cas visé & l'article 46,
il peut suspendre le permis.

(Loidu22/12/1970, art. 10 - M.B.
du 5/2/1971.)
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Art, 54.

§ 1. Notification de la décision du
collédge des bourgmestre et échevins,
octroyant ou refusant le permis, est
adressée au demandeur, par pli recom-
mandé & la poste, dans les septante-
-cing jours de la date de l'avis de ré-
ception., Le jour méme ol il notifie sa
décision au demandeur, le collége en
adresse une expédition au fonctionnaire
délégué.

A l'expiration de ce délai, le de-
mandeur qui n'a pas recu notification de
la décision du collége, peut, par lettre
recommandée 2 la poste, inviter le fonc-
tionnaire délégué a statuer sur sa de-
mande de permis; il joint & sa lettre,
dont il envoie copie aucollége, une copie
conforme dudossier qu'il a adressé ini-
tialement au collége. Le fonctionnaire
délégué décidede l'octroi ou du refus du
permis dans les trente jours de la ré-
ception de la lettre recommandée. L'ab-
sence de décision notifiée dans ce délai
équivaut au refus de permis.,

La décision de refus du fonction-
naire délégué peut &tre fondée, entre
autres, sur les motifs prévus aux ar-
ticles 45 et 46.

§ 2, Le permis délivré en appli-
cation des articles 45 et 46 est exécu-
toire si, dans les vingt jours a compter
de sa notification, de fonctionnaire dé-
légué n'a pas notifié au demandeur une
décision suspendant le permis. Le per-
mis doit reproduire le présent para-
graphe.

B 3. Le Roidétermine la forme des
permis, celle des décisions de refus de
permis et des décisions de suspension
prises par le fonctionnaire délégué, ainsi
que les régles nécessaires d l'applica-
tion des articles 45, 46, 48 et 49.

Il détermine les cas dans lesquels
des mesures particulidres de publicité
doivent &tre observées d l'occasion de
I'instruction de certaines demandes de
permis.

§ 4, Un avis indiquant que le per-
mis a été délivré, doit étre affiché sur
le terrain, par les soins du demandeur,
soit, lorsqu'il s'agit de travaux, avant
l'ouverture du chantier et pendant toute
la durée de ce dernier, soit, dans les
autres cas, dés les préparatifs avant



que l'acte ou les actes soient accomplis
et durant toute la durde de leur accomp-
lissement. Durant ce temps, le permis
et ledossier annexé ou une copie de ces
documents certifide conforme par |'ad-
ministration communale ou le fonction-
naire délégué doit se trouver en perma-
nence a la disposition des agents dé-
signeés A l'article 66, & 'endroit oti les
travaux sont exécutds et le ou les actes
sont accomplis.

(Loi du22/12/1970, art. 11 -M.B.
du 5/2/1971.)

Art. H5.

§ 1°F, Le demandeur peut,dans les
trente jours de la réception de la déci-
sion du collége échevinal ou de la déci-
sion de refus du fonctionnaire délégué
visée & l'article 54, § 1, alinéa 2, in-
troduire un recours contre cette déci-
sion auprés de ladéputation permanente.
ll peut également introduire un recours,
en cas d'absence de décision, dans les
trente jours de l'expiration du délai
visé & l'article 54,81, alinda 2. Copie
du recours est adressée par la députa-
tion permanented la commune et au fonc -
tionnaire délégué dans les cing joursde
la réception.

Le demandeur ou son conseil, le
collége des bourgmestre et échevins ou
son délégué, ainsi que le fonctionnaire
délégué sont, & leur demande, entendus
par la députation permanente. Lors-
qu'une partie demande 3 &tre entendue,
les autres pdrties sont invitées d com-
paraire.

La décision de la députation per-
manente est notifiée au demandeur, au
collége etau fonctionnaire délégué, dans
les soixante jours de la date du dépdt A
la poste de l'envoi recommandé conte-
nant le recours. lLorsque les parties
sont entendues, le délai est prolongé de
quinze jours.

§ 2. Le collége des bourgmestre
et échevins ainsi que le fonctionnaire
délégué peuvent introduire un recours
aupres du Roi, dans les trente jours qui
suivent la réception de la décision de la
t[épulmt[c-n permanente cctroyantun per-
mis. Ce recours de méme que ledélai

pour former recours est suspensif, Il
est adressé en méme temps au deman-
deur et au Ministre. Lorsque le recours
est introduit par le fonctionnaire délé-
gué, ce dernier avertit également le
collége.

Le demandeur peut introduire un
recours auprés du Roi dans les trente
jours qui suivent la réception de la dé-
cision de la députation permanente ou A
défaut de cette réception, l'expiration
du délai dans lequel elle devait avoir
lieu, Ce recours est envoyé, par lettre
recommandée & la poste, au Ministre
qui en adresse copie au collége dans les
cing jours de la réception.

Le demandeur ou son conseil ainsi
que le collége ou son délégué, sont, &
leur demande, entendus par le Ministre
ou son délégué. Lorsqu'une partie de-
mande & &tre entendue, les autres par-
ties sont invitées d comparaftre.

La décisiondu Roi est notifide aux
parties dans les soixante jours de la
date du dépdt a la poste de l'envoi re-
commandé contenant le recours. Lorsque
les parties sont entendues, le délai est
prolongé de quinze jours. A défaut, le
demandeur peut, par letire recomman-
dée, adresser un rappel au Ministre.

51, & l'expiration d'un nouveau dé-
lai de trente jours prenant cours & la
date du dépdt a la poste de l'envoi re-
commandé contenant rappel, le deman-
deur n'a pas recu de décision, il peut
sans autre formalité, passer & l'execu-
tion des travaux ou accomplir les actes,
en se conformant aux indications du dos -
sier qu'il a déposé, aux lois et régle-
ments, notamment aux prescriptions des
plans d'aménagement approuvés, ainsi
qu'aux dispositions du permis de lotir;
lorsque le recours a été introduit par
le college ou le fonctionnaire délégue,le
demandeur peut passer d l'exécution des
travaux ou accomplir les actes en se
conformant & la décision de la députa-
f1on permanenic.

§ 3. Les décisionsde ladéputation
permanente et du Roi sont motivées.

Le permis peut &tre refusé pour
les motifs ou &tre assorti de conditions
ou consentir les dérogations prévus aux
articles 45, 46 et 51.

(Loidu22/12/1970, art. 12 - M. B.
du 5/2/1971.]
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TITRE IlI.

Du permis de lotir.

Art. 56.

§ 1. Nul ne peut exposer en vente
ou vendre volontairement, exposer en
location ou louer pour plus de 9 ans un
lot faisant partie d'un lotissement des-
tiné A la construction d'habitations ou
au placementd'installations fixes ou mo-
biles pouvant &tre utilisées pour l'ha-
bitation si ce lotissement n'a fait 1'objet
d'un permis préalable écrit et exprés du
colldge des bourgmestre et échevins.
Cette disposition vaut également pour la
constitution d'un droit d'emphytéose ou
de superficie.

La décision de refus doit &tre mo-
tivée.

§ 2, En cas de division d'un bien
qui ne fait pas l'objet d'un permis de
lotir, le notaire communique au collége
et au fonctionnaire délégué, vingt jours
avant ladate prévue pour la vente publi-
que ou la signature de l'acte, le plan de
division, ainsi qu'une attestation pré-
cisant la nature de l'acte et la destina-~
tion des lots qui sera mentionnée dans
l'acte. Lecolldge etle fonctionnaire dé-
légué notifient éventuellement leurs ob-
servations & titre de renseignement.
Celles-ci doivent &tre mentionnées dans
l'acte de méme qu'une déclaration de
l'auteur deladivision indiquant que cel-
le-ci n'a pas fait l'objet d'un permis de
lotir ou de bdtir et, sauf a produireun
certificat d'urbanisme laissant prévoir
que pareil permis pourrait &tre obtenu,
qu'il ne prend aucun engagement quant
4 la possibilité de construire sur le bien
ou d'y placer des installations fixes ou
mobiles pouvant &tre utilisées pour 1'ha-
bitation.

Le notaire indique, en outre, dans
l'acte gu'aucune construction, niaucune
installation fixe ou mobile pouvant Etre
utilisée pour l'habitation, ne peut &tre
édifide sur le bien objet de l'acte, tant
que le permisde bétir n'a pas été obtenu.

Les actes sous seing privé qui
constatent ces opérations, contiennent
la méme déclaration.

Le présent paragraphe wvaut pour
tout acte translatif ou déclaratif de pro-
priété, de jouissance, d'emphytéose ou
de superficied'une partie non bdtie d'un
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immeuble, & l'exception des actes cons-
tatant un bail & ferme.

(Loidu22/12/1970, art. 13 - M.B.
du 5/2/1971.)

Art. 57

§ 1. Les articles 45, 46, 48, 53,
54 et 55 sont applicables au permis de
lotir. Lesddlais visés a l'article 54 sont
néanmoins doublés.

Lorsque le lotissement est situé le
long d'une voie de l'Etat ou de la Pro-
vince, le colldge soumet la demande &
1'avis de l'administration intéressée et
se conforme d cet avis.

Le collége peut soumettre la de-
mande de permis a l'avis de la Commis-
sion consultative.

§ 2. A lademandede tout proprié-
taire d'un lot situé dans un lotissement,
une modification du permis de lotir peut
8tre autorisée pour autant qu'elle ne
porte pas atteinte aux droits résultant
de conventions entre les parties. Les
dispositions réglant le permis de lotir
sont applicables & sa modification, sans
préjudice de l'accomplissement des for-
malités ci-apreés.

Avant d'introduire sa demande, le
propriétaire adresse une copie conforme
de celle-ci, parlettre recommandée i la
poste, & tous les propriétaires d'un lot
qui n'ont pas coniresigné la demande.
Les récépissés de dépdt des envois re-
commandés sontannexés au dossier joint
4 la demande. Les réclamations sont in-
troduites aucollége, par écrit, dans les
trente jours de la datedudépdt a la poste
des envois recommandés.

La modification est refusée lorsque
le ou les propriétaires possédant plus
du quart des lots autorises dans le per-
mis initial manifestent leur opposition au
colldge, par lettre recommandée a la
poste adresséedans le délai visé a 1'ali-
néa précédent.

La décisiond'octroiou de refus du
permis modificatif est motivée.

§ 3. L'existence de servitudes du
fait de 1'homme ou d'obligations conven-
tionnelles concernant l'utilisation du sol
contraires au contenu de la demande de
permis de lotir est mentionnée dans cel-
le-ci. Dansce cas, la demande est sou-
mise & une enqudte publique dont les



frais sont 4 charge du demandeur. Le
Roi détermine les modalités de l'enquéte.

Le permis a pour effet d'éteindre
les dites servitudes et obligations, sans
préjudice de l'indemnisation des titulai-
res de ces droits, d charge du deman-
deur.

§ L. Lorsque le lotissement n'impli-
que pas l'ouverture de nouvelles voies
de communication, la modification du
tracé de voies communales existantes ,
l'élargissement ou la suppression de
celles-ci, le permis est périmé pour la
partie restante lorsque la vente ou la
location pour plus de neuf ans, la cons-
titution d'emphytéose ou de superficie
d'au moins un tiers des lots n'a pas été
enregistrée dans le délai de cing ans de
sa délivrance. La preuve des ventes et
locations est fournie par la notification
au collége des extraits des actes certi-
fiés conformes par le notaire ou le re-
ceveur de l'enregistrement, avant l'ex-
piration du délai de cing ans précité.

Le collége constate la peremption
dans un procés-verbal qu'il notifie au
lotisseur parenvoi recommandé & la pos -
te. Le collége transmet une copie de ce
procés-verbal au fonctionnaire délégué.
Si le collége s'est abstenu de constater
la péremptiondans les deux mois de 1'ex-
piration du délai, le proceés-verbal étab-
lissant la péremption est dressé par le
fonctionnaire délégué et notifié au lotis-
seur et au collége, par un envoi recom-
mandé & la poste,

§ 5. Lorsque le Roi décide qu'il y
a liew & révision du permis de lotir, il
peut, dans l'intérét du bon aménagement
des lieux, ordonner par arrédté motivé la
suspension de la vente, de la location
pour plus de neul ans, de la constitu-
tion d'emphytéose ou de superficie de
tout ou partie des parcelles du lotisse-
ment .

§ 6. Préalablement & toute alidna-
tion, location pour plus de neul années,
ou constitution d'un droit réel, y com-
pris l'affectation hypothécaire, portant
sur une parcelle comprise dans un lo-
tissement pour lequel un permis de lotir
a été obtenu, il doit &tre dressé acte de-
vant notaire, 4 la requéte du ou des pro-
priétaires des terrains, de la division
de ces terrains et des charges du lotis-
sement, L'acte doit contenir la désigna-

tion cadastrale des biens, identifier les
propriétaires dans la forme prévue par
l'article 12 de la loi du 10 octobre 1913
et indiquer leur titre de propriéié. Le
permis de lotiret le | lan de division sont
annexés 4 cet acte pour @tre transcrits
avec lui, & la conservation des hypothe-
ques dans l'arrondissement duquel les
biens sont situés, a la diligence du no-
taire qui a regu l'acte, dans les deux
mois de la réception de cet acte. La
transcription du plan de division peut
étre remplacée par le dépdt & la conser-
vation d'une copie de ce plan certifiée
conforme par le notaire.

Lorsqu'un propriétaire d'une par-
celle a obtenu une modification du permis
de lotir, il doit de méme, & sa requéte,
étre dressé acte devant notaire des mo-
difications apportées a la division des
terrains ou aux charges du lotissement.
L'acte doit contenir la désignation ca-
dastrale des biens au moment ou il est
passé, identifier tous les propridiaires
des parcelles comprises dans le lotis-
sement dans la forme prévue par l'ar-
ticle 12 de la loi du 1[133 octobre 1913 et
indiquer leur titre de propriété; il doit
aussi contenir l'indication précise de la
transcription de l'acte de division des
terrans. La décision modifiant le per-
mis de lotir et, le cas échéant, le nou-
veau plan de division sont annexés a cet
acte pour @tre transcrits avec lui com-
me il est indiqué & 1'alinéa précédent.

§ 7. Aucune publicité relative & un
lotissement ne peut tre faite sans men-
tion de la commune o il est situé, de la
date et du numére du permis.

§ 8. Lenotairedonne connaissance
aux parties de l'acte de division, du
cahier des charges du lotissement, des
dispositions du permis de lotir ainsi que
des dispositions modificatives. Il en fait
mention dans l'acte de vente, de loca-
tion, d'emphytéose ou de superficie,
ainsi que de la date du permis.

[l mentionne aussi dans l'acte
(1U1(111C11[1C construction, ni aucune ins-
tallation [ixe ou mobile pouvant &tre uti-
lisée pour l'habitation ne peut étre édi-
fide sur le bien objet de l'acte, tant que
le permis de bétir n'a pas été obtenu.

Les actes sous seing privé qui
constatent ces opérations,continnent les
mémes mentions.

)



(Loi du22/12/1970, art. 14 -M.B.
du 5/2/1971.)

Art., 57 bis.

§ 1eT, Lorsqu'une demande de per-
mis de lotir implique l'ouverture de nou-
velles voies de communication, la mo-
dification dutracé de voies de communi-
cation communales existantes, 1'élargis-
sement ou la suppression de celle-ci et
que le collége des bourgmestre et éche-
vins constate que le permis peut &tre ac-
cordé en ce qui le concerne, l'instruc-
tion de la demande est soumise aux for-
malités complementaires ci-aprés:

1. le collége des bourgmestire et
échevins soumet la demande & une en-
quéte publique dont les frais sont & char-
ge du demandeur. Le Roi détermine les
modalités de cette enquéte;

2. le conseil communal délibére
sur les questions de voirie avant que le
colldge des bourgmestre et échevins sta-
tue sur la demande de permis. Cettedé-
libération n'est pas soumise aux dispo-
sitions de l'article 76, 72, de la loicom-
mundle,

§ 2. En cas de recours, les dé-
lais de soixantes jours visés a l'article
55, § 1er, dernier alinéa, et § 2, alinéa
L, sont doublés.

Lorsque le conseil communal n'a
pas &été appelé 4 se prononcer sur la
question de voirie ou qu'il s'estabstenu
de se prononcersur la question de voirie
et qu'un recours a été introduit, le con-
seil communal est convoqué par le gou-
verneur de la provincie, & l'invitation
de la députation permanente ou du Roi,
selon le cas. [l doit alors se prononcer
sur la question de voirie et communi-
quer sa décision dans un délai de nonan-
te jours & dater de la convocation du
gouverneur; s'ily a lieu, le collége des
bourgmestre et échevins procéde a 1'en-
quéte publique visées au 81, 1°.

Dans cecas, le délai de cent vingt
jours impartid ladéputation permanente
ou au Roi pour communiquer sa décision
sur recours est prorogé du délai réelle-
ment utilisé parle conseil communal pour
communiquer sadécision sur la question
de voirie.

§ 3. Nul ne peut volontairement ex-
poser en vente ou vendre, exposer en
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location ou louer pour plus de neuf ans
un lot faisant partie d'un tel lotissement
ou d'une phase de celui-ci, avant que le
titulaire du permis ait, soit exécuté les
travaux et charges imposés, soit fourni
les garanties financidres nécessaires a
leur exécution. L'accomplissement de
cette formalité est constaté dans un cer-
tificat délivré par le collége des bourg-
mestre et échevins et notifié au lotisseur
par lettre recommandée d la poste. Le
collége transmet copie de ce certificat
au fonctionnaire délégué.

Hors le cas ol l'équipement A été
rdalisé par les autorités publiques, le
titulaire du permis de lotir demeure soli-
dairement responsable pendant dix ans
avec l'entrepreneur et l'architecte de
I'équipement du lotissement & 1'égard de
1'Etat, de la provincie, de la commune et
des acquéreurs de lots, et ce dans les
limites déterminées par les articles 1792
et 2270 du Code civil.

§ £Z. Le permis concernant de tels
lotissements est périmé lorsque le titu-
laire du permis n'a pas exécuté les tra-
vaux et les charges imposés ou fourni
les garanties financidres exigées dans
les cingq ans de sa délivrance.

§ 5. Lorsque la réalisation du lo-
tissement est permise par phases, le
permis détermine le point de départ du
délai de péremption de cing ans pour cha-
que phase autre que la premiére.

(Loi du22/12/1970, art. 15 -M.B.
du 5/2/1971.)

Art. 58.

Le colléege des bourgmestre et
échevins ou le conseil communal, ainsi
que le fonctionnaire délégué dans les cas
visés aux articles 45 et 48 peuvent su-
bordonner la délivrance du permisaux
charges qu'ils jugentutiles d'imposer au
demandeur, charges comprenant notam-
ment l'exécutiond ses frais de tous tra-
vaux d'équipement des rues a créer et
la réservation de terrains pour des es-
paces verts, des bdtiments publics et
des équipements publics.

Le Roipeut édicter un ou des rég-
lements généraux concernant les lotis-
sements. Ces réglements peuvent, s'il
v a lieu, imposeraudemandeurdes char-
ges techniques et financiéres, prescri-



re des dispositions concernant la réser-

vation des terrains pour des espaces
verts, des bdtiments publics et des équi -
pements publics.

Ces réglements sont applicables a
tout le territoire national, a telle par-
tie duterritoire qu'ils désignent et dont
ils fixent les limites, ou encore A telles
catégories de communes qu'ils détermi-
nent.

Le conseil communal peut édicter
un réglement concernant les lotisse-
ments. Il peut de mé&me compléter les
prescriptions des réglements généraux.

Lorsqu'un réglement général est
publié, le conseil communal adapte soit
d'initiative, soit dans le délai qui lui
est imposé parle Roi, le rédglement com-
munal existant aux prescriptions du
réglement général.

Les délibérations des conseils
communaux adoptant ou modifiant leurs
réglements sont soumises A l'avis de la
députation permanente du conseil pro-
vincial et & l'approbation du Roi.

(Loi du 22/12/1970, art. 16 -M.B.
du 5/2/1971.)

TITRE 1V.
Dispositions diverses.
CHAPITRE PREMIER.

Des réglements sur les bdtisses.
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Le Roi peut édicter un ou des ré-
glements généraux sur les bitisses con-
tenant toutes les dispositions de nature
d assurer:

1. la salubrité, la solidité et la
beauté des constructions, des installa-
tions et de leurs abords ainsi que leur
sécurité, notamment leur protection con-

tre l'incendie et l'inondation;
2. la conservation. la salubrité,
. >
la sécurité, la viabilité et la beauté de

la voirie, de ses accés et de sesabords;

J. la desserte des immeubles par
des équipements d'intérét général et con-
cernant notamment les distributions
d'eau, de gaz, d'eélectricité, de chauf-
fage, de télécommunications et l'enldve-
ment des immondices;

4, la commoditédu séjour des per-
sonnes résidant dans des lieux de tou-
risme, notamment par l'emp@chement des
bruits, poussiéres etémanations accom-
pagnant l'exécution de travaux, etl'in-
terdiction de ceux-ci pendant certaines
heures et certains jours.

Ces réglements peuvent concerner
les constructions et les installations au-
-dessus et en dessous du sol, les en-
seignes, lesdispositifs de publicité, les
antennes, les canalisations, les cl8tu-
res, les dépdts, les plantations, les mo-
difications au relief du sol, et 1'aména-
gement d'emplacements destinés & la cir-
culation et au parcage des voitures en
dehors de la voie publique.

Ces réglements ne peuvent déroger
aux prescriptions imposées en vertudes
lois et des réglements généraux en ma-
tidre de grande voirie.

Ils sont applicables & tout le ter-
ritoire national, & telle partie du terri-
toire et notamment a telle agglomération
qu'ils désignent et dont ils fixent les li-
mites, ou encore a telles catégories de
communes qu'ils déterminent,

(Loi du 22/12/1970, art. 17 -M.B.
du 5/2/1971.)

Art. 60,

Le conseil communal peut édicter
des réglements sur les bdtisses. Il peut
de m@me compléter les prescriptions des
réglements généraux.

Lorsqu'un réglement général est
publié, le conseil communal adapte, soit
d'initiative, soitdansundélai qui lui est
imposé par le Roi, le réglement commu-
nal existant aux prescriptions du régle-
ment général.

(Loidu22/12/1970, art. 18 - M.B.
du 5/2/1971.)
Art. 61.

Les délibérations des conseils com-
munaux adoptant ou modifiant leurs ré-
glements sur les batisses sont soumises
a l'avis de la Députation permanente et
a l'approbation du Roi.

Art., 62.

Les stipulations des plans d'amé-
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nagement abrogent de plein droit, pour
le territoire auquel elles se rapportent,
les dispositions des réglements commu-
naux qui leur seraient contraires.

Il ne peut &tre dérogé, dans les
réglements nouveaux, aux stipulations
des plans d'aménagement ayant force ob-
ligatoire.

CHAPITRE II.
Des renseignements & fournir par les

pouvoirs publics.

Art. 63.

Le Roi détermine:

1. les conditions dans lesquelles
les administrations intéressées deélivre -
ront aux personnes qui feront la deman-
de, des copies ou extraits des plans
d'aménagement ,des prescriptions régle-
mentaires qui les accompagnent, des
plans d'alignement etdes réglements sur
les bdtisses;

2. les conditions dans lesquelles
tout tiers intéressé pourra obtenir au-
prés des mémes administrations commu-
nication du contenu des permis de bétir
ou lotir délivrés;

3. les conditions dans lesquelles
les propriétaires riverains pourront ob-
tenir, aupres des mémes administra-
tions, les renseignements qu'ils, solli-
citent surune demande de permis de bé-
tir ou de lotir;

4. les conditions dans lesquelles
les.intéressés pourront obtenir, aupreés
des mémes administrations, les ren-
seignements qu'ils sollicitent surla des-
tination d'un bien qu'ils désirent acqué-
rir, prendre en bail pour plus de neuf
ans, en emphytéose ou en superficie;

5. la forme et le contenu des cer-
tificats d'urbanisme ainsi que les auto-
rités qui les délivrent;

6. lesdélaisdans lesquels les ren-
seignements et certificats doivent &étre
fournis ou délivrés.

Ce certificat indiquera notamment
dans la parcelle cadastrale ou la partie
de cette parcelle qu'il concerne:

a) si cette purcelle est reprise
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dans les limites d'un plan d'aménagement
ou d'un projet de plan régional ou de
secteur ou si elle fait l'objet d'un per-
mis de lotir;

b) quelle est, selon le plan d'amé-
nagement, le projet de plan régional ou
de secteur oule permis de lotir, lades-
tination de la parcelle et notamment si
la construction d'habitations privées y
est autorisée;

c) & quelles conditions ces cons-
tructions sont soumises;

d) si l'immeuble est reprisdans les
limites d'un plan d'expropriation etdans
ce cas, ladésignation du pouvoir expro-
priant et la date de l'arrété royal auto-
risant cette expropriation.

(Loidu22/12/1970, art. 19 - M.B.
du 5/2/1971.)

CHAPITRE TII.

Des sanctions.

Art. 64.

Sont punis d'un emprisonnement de
huit & quinze jours et d'une amende de
26 & 2.000 francs oud'une de ces peines
seulement, ceux qui par l'exécution ou
le maintien de travaux, par le lotisse-
ment de bienfonds ou de quelque manidre
que ce soit,enfreignent les prescriptions
des plans particuliers d'aménagement,
des dispositions des titres Il et 1l ou de
celles des réglements pris en exécution
du titre Il et du chapitre 1T du titre IV
de la présente loi.

Les infractions commises a l'oc-
casion de l'utilisation d'un terrain par
le placementd'installations fixes ou mo-
biles peuvent &tre imputées a celui qui
les a placées comme aussi au proprié-
taire qui y consenti ou l'a toléré.

Toutefois les peines sont de quinze
jours d six mois d'emprisonnement et de
2.000 a 20.000 francs d'amende ou de
l'une de ces peines seulement, lorsque
les coupables des infractions définies a
l'alinéa ler. sontdes personnes qui, en
raison de leur profession ou de leur
activité, achétent, lotissent, offrent en
vente ouen location, vendent ou donnent
en location des immeubles, construisent



ou placentdes installations fixes ou mo-
biles. Il en est de méme pour ceux qui
interviennent dans ces opérations.

Les dispositions du livre 1er, du
Code pénal sans exception du chapitre
VII et de l'article 85 sont applicables
aux dites infractions ainsi qu'd celles
prévues aux articles 66 et 68,

(Loidu22/12/1970, art. 20 - M.B.
du 5/2/1971.)

Art. 65.

§ 1er,Outre la pénalité, le tribunal
ordonne, d la demande du fonctionnaire
délégué ou du collége des bourgmestre
et échevins, mais moyennant leur commun
accord dans les cas visés aux b et c:

a) soit la remise en éitat des lieux;

b) soit l'exécution d'ouvrages ou
de travaux d'aménagement;

c) soit le paiement d'une somme re-
présentative de la plus-value acquise
par le bien a la suite de l'infraction.

Le tribunal fixe & cette fin un délai
qui, dans les cas visés aux a et b, ne
peut dépasser un an,

En casde condamnation au paiement
d'une somme, le tribunal fixe celle-ci &
tout ou partie de la plus-value acquise
par le bien et ordonne que le condamné
pourra s'exécutervalablement en remet-
tant les lieux en état dans de délaid'un
an. Lepaiement de la somme se fait en-
tre les mains du receveur de l'enregis-
trement 4 un compte spécial du budget
dont le Ministre a la gestion,

Les droits de la partie civile sont
limités pour la réparation directe 4 cel-
le choisie par l'autorité compétente,
sans préjudice du droit a l'indemnisa-
tion & charge du condamné.,

§ 2. Le jugement ordonne que
lorsque les lieux ne sont pas remis en
état ou les travaux et ouvrages ne sont
pas exécutds dans délai prescrit, le
fonctionnaire délégué, le collége et
éventuellement la partie civile pourront
pourvoir d'olficed sonexécution. L'ad-
ministration ou le particulier qui exé-
cute le jugement, a le droit de vendre
les matériaux et objets résultant de la
remise en état des lieux, de les trans-
porter, de les entreposer et de procé-

der a leur destruction en un lieuqu'il
choisit,

Le condamné estcontraint au rem-
boursement de tous les frais d'exécu-
tion, déduction faite du prix de la vente
des matériaux et objets, sur présenta-
tion d'un état taxé et rendu exécutoire
par le juge des saisies.

§ 3. Lorsque l'infraction ne con-
siste pasdans l'exécution de travaux ou
l'accomplissement d'actes contraires
aux prescriptions des plans d'aménage-
ment, des réglements pris en exécution
de la présente loi oud'un permis de lotir
et que ces iravaux et actes sont sus-
ceptibles de recevoir le permis requis
eu égardau bon aménagement des lieux,
le Ministre ou le fonctionnaire délégué
de commun accord avec le collége des
bourgmestre et échevins peut transiger
le contrevenant, moyennant payement
dans ledélaiqu'il indiquera d'une somme
égale au double du montant de la taxe
sur les batisses, laquele reste néan -
moins due & la commune. Le Roi déter-
mine les sommes & payer par catégorie
de travaux et d'actes qui ne sont pas
soumis & la taxe sur les bdtisses,

Le versement se fait entre les
mains du receveur de l'enregistrement
d un compte spécial du budget dontle
Ministre a la gestion. Il éteint l'action
publique et le droit pour les autorités
publiques & demander toute autre répa-
ration.

L. A la demande des acquéreurs
ou des locataires, le tribunal peut annu-
ler aux frais du condamné, leur titre
d'acquisition ou de location, sans pré-
Judice dudroit & l'indemnisation & charge
du coupable.

(Loidu22/12/1970, art. 21 - M. B.
du 5/2/1971.)

Art. 66,

Indépendamment des officiers de
pelice judiciaire, les fonctionnaires et
agents chargés de 'administration et de
la police de la voirie, les fonctionnaires
et agents techniques des communes ou
associations de communes désigneés par
le gouverneur de provincie ainsique les
fonctionnaires etagentsdésignes d cette
fin par le Ministre, ont qualité pour
rechercher et constater par procés-

)



-verbal les infractions déterminées a
l'article 64, au présent article, alinéa
4, et & l'article 68, alinéa 5.

Les dits fonctionnaires et agents
ont accés au chantier et aux batiments
pour faire toutes recherches et consta-
tations utiles.

Lorsque les opérations revétent le
caractére de visites domiciliaires, les
fonctionnaires et agents ne peuvent y
procéder que s'il y a des indices d'in-
fraction et & la condition d'y &tre auto-
risés par le juge de police.

Sans préjudicede l'application des
peines plus fortes déterminées aux ar-
ticles 269 et 275 du Code penal, qui-
conque aura misobstacle & l'exercice du
droit de visite prévu ci-dessus, sera
puni d'une amende de 50 a 300 francs et
huit & quinze jours d'emprisonnement.

(Loi du 22/12/1970, art. 22 - M. B.
du 5/2/1971.)

Art. 67.

Le fonctionnaire délégué ou le col-
ldge des bourgmestre et échevins peut
poursuivre, devant le tribunal civil, la
remise en état des lieux. Chacun d'eux
peut, avec l'accordde l'autre, demander
soit l'exécution d'ouvrages oude travaux
d'aménagement, soit le paiement d'une
somme représentant tout ou partie de la
plus-value acquise par le bien a la suite
de l'infraction.

Les dispositions de l'article 65,
§ ler, alinéas 2et 3,82 et §4 sont éga-
lement applicables en cas d'action in-
troduite devant le tribunal civil.

Les droits du tiers lésé agissant
soit concurremment avec les autorités
publiques, soit séparément d'elles sont
limités pourla réparation directe i celle
choisie par l'autorité compétente, sans
préjudice du droit A l'indemnisationa
charge du condamné.

(Loidu22/12/1970, art. 23 - M.B.
du 5/2/1971.)

Art, 68,

 Les fonctionnaires et agents visés
a l'article 66, alinéa 1T, peuvent ordon -
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ner verbalement et sur place l'interrup-
tion des travaux ou l'accomplissement
d'actes lorsqu'ils constatent que ceux-
-ci ne sont pas conformes au permis
délivré ou sont exdcutés sans permis.
L'ordre doit, & peine de péremption,
8tre confirmé dans les cing jours par
le bourgmestre ou le fonctionnaire dé-
légue.

Le procés-verbal de constat et la
décision de confirmation sont nclifiés
par lettre recommandée & la poste avec
avis de réception au maitre de l'ouvrage
et & la personne ou l'entrepreneur qui
exécute les travaux. Une copie de ces
documents est adressée en méme temps
au fonctionnaire délégué qui peut soit
introduire une requéte en poursuites,
soit transiger conformément aux dispo-
sitions de l'article 65.

L'intéressé peut, par la voie du
référé, demander la suppression de la
mesure A l'encontre de 1'Etat ou de la
commune selon que la décision de con-
firmation a été notifiée par le fonction-
naire délégué ou par le bourgmestre. La
demande est portée devant le président
du tribunal de premiére instance dans
le ressort duquel les travaux et actes
ont été accomplis. Le Livre II, Titre VI
du Code judiciaire est applicabie al'in-
troduction et & l'instruction de la de-
mande.

Les officiers, fonctionnaires et
agents précités sont habilités a prendre
toutes mesures, en ce compris la mise
sous scellés, pour assurer l'application
immédiate de l'ordre d'interrompre, de
la décision de confirmation ou, le cas
échéant, de l'ordonnance du président .

Quiconque aura poursuivi les tra-
vaux ou actes en violation de l'ordre
d'interrompre, de la décision de con-
firmation ou de l'ordennance du prési-
dent, est puni indépendamment des peines

révues pour les infractions & l'articles
4, d'un emprisonnement de huit jours i
un mois.

(Loidu22/12/1970, art. 24 - M.B.
du 5/2/1971.)
Art. 69.

La citation devant le tribundl cor-
rectionnel en vertu de l'article 64 ou



I'exploit introductifd'instance prévu par
l'article 67 est transcrit & la conserva-
tion des hypothéques de la situation des
biens, d ladiligence de 1'huissier auteur
de l'exploit.

La citation ou l'exploit doit contenir
la désignation cadastrale de l'immeuble
objet de l'infraction et en identifier le
propriétaire dans la forme et sous la
sanction prévues i l'article 12 de la loi
du 10 octobre 1913.

Toute décision rendue en la cause
est mentionnée en marge de la transcrip-
tion de la citation ou de l'exploit, selon
la procédure prévue par l'article 84 de
la loi hypothécaire.

Il en est de méme du certificat du
fonictionnaire délégué attestant que le
jugement a été exécuté, qu'une transac-
tion a été obtenue ou que l'intéressé a
obtenu de fagon définitive le permis
prescrit et a exécuté les travaux con-
formément aux dispositions réglemen-
taires et au permis.

Lorsque les pouvoirs publics ou
les tiers sont obligés, par suite de la
carence du condamné, de pourvoir a
I'exécution du jugement, la crdance nais -
sant de ce chela leur profit, est garantie
par une hypothéque légale dont 1'ins-
cription, le revouvellement, la réduction
et la radiation totale ou partielle sont
opérés conformément aux dispositions
des chapitres IV et V de la loi hypothé-
cilire.

Cette garantie s'étand A la créance
résultant de l'avance faite par eux du
coiit des formalités hypothécaires,lequel
est 4 charge du condamné.

(Loidu22/12/1970, art. 25 -M.B.
du 5/2/1971.)

CHAPITRE 1V .

[Yispositions fiscales.

Art. 70,

A, = L'article 161, 22, de 1'arrété
royal du 30 novembre 1939, n® 64, con-
tenant le Code des droits d'enregistre-
ment, d'hypothéque et de greffe, conlir-
mé par 'article 2 de la loi du 16 juin

1947, est complété par les mots suivants:
"les actes constatant un remembrement
ou un relotissement effectué en exécution
du Chapitre VI du Titre [T de la loior-
ganique de l'aménagement du territoire
et de l'urbanisme".

B. — L'article 162, 7%, du méme
arrété est remplacé par la disposition
suivante:

"7°% les actes, jugements et arréts
en matiére d'expropriation pour cause
d'utilité publique et ceux relatifs & 1'exé-
cution du Titre I°¥de la loi organique de
l'aménagement du territoire et de l'ur-
banisme, & l'exception des actes prévus
a l'article 161, 22."

C. —1l est ajouté a l'article 539 de
I'arrété du Régent du 26 juin 1947, con-
tenant le Code desdroits de timbre, con-
firmé par l'article premier de la loidu
14 juillet 1951, un 5% ter rédige comme
suit :

nmeEo

5% ter les actes relatifs 4 1'exé-
cution du Titre [®T'de la loi organique de
I'aménagement du territoire et de l'ur-
banisme,"

Art. 70 bis,

§ 1€, Les communes sont autori-
sées A& établir, outre les centimes ad-
ditionnels au précompte immobilier:

. une taxe annuelle sur les par-
celles non béties comprises dans un lo-
tissement non périmé;

2., une taxe annuelle sur les ter-
rains non bdtis situés dans la zone d'ha-
bitation prévue par un plan d'aménage -
ment approuvé ou arrété par le Roi et
en bordure d'une voie publique suffisam-
ment équipée, compte tenu de la situation
des lieux,

L'approbation des réglements com-
munaux en la matiére tombe sous l'appli-
cation de l'article 76, 5%, de la loi com-
munadle.

§ 2, Sont dispensés:

a) de la taxe visée au § 180, 1. les
propriétaires d'une seule parcelle non
bitie a l'exclusion de tout autre bien im-
mobilier:

b) de la taxe visée au § 18, 2, les
propriétaires d'un seul terrain non bati
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4 l'exclusion de tout autre bien immo-
bilier;

c) de l'une et l'autre taxes, les
sociétés nationales et locales ayant pour
objet la construction de logements so-
ciaux.

La dispense prévue aux litteras a)
et b) ne vaut que durant les cing exer-
cices qui suivent l'acquisition du bien.
Elle vaut durant les cing exercices qui
suivent l'entrée en vigueur du régle-
ment -taxe,lorsque le bien estdéja acquis
4 ce moment,

§ 3. Lataxeviséeau§ler, 1, n'est
pas applicable aux parcelles qui, en
raison des dispositions de la loi sur le
bail & ferme, ne peuvent &tre affectées
actuellement a la béatisse.

La taxe viséeau §1°T, 2, n'est pas
applicable aux terrains sur lesquels il
n'est pas permis de bdtir en vertu d'une
décision de l'autorité ou lorsqu'il n'est
pas possible de le faire ou lorsque les
terrains sont effectivementutilisés & des
fins agricoles et horticoles.

(Loidu22/12/1970, art. 26 - M.B.
du 5/2/1971.)

CHAPITRE V.

Dispositions modificatives,
transitoires et abrogatoires.

Art. 71.

L'article 90, 8% de la loi commu-
nale est remplacé par 1la disposition
suivante:

"82 de ladélivrance des permis de
construire et de lotir, conformément &
la loi organique de l'aménagement du
territoire et de l'urbanisme."

Art. 72,

Sont abrogés:

12 1'arrété-loi du 2 décembre 1946
concernant l'urbanisation;:

22 1'article 6, & 1'exceptiondu pre-
mier alinda du § ler, et l'article7 de
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la loi du 12 juillet 1956 établissant le
statut des autoroutes;

32 1'arrété royal du 19 avril 1928
concernant les constructions dans la
proximité des cimetidres établis hors des
communes et l'arrété royal du 5 juillet
1829 relatifs & la faculté conférée aux
députations des états d'autoriser les
constructions dans le voisinage des ci-
metidres;

4% laloidu 1€T février 1844, sur la
police de la voirie, modifide par les lois
du 15 aofit 1897 et du 28 mai 1914.

Art. 713

Restent néanmoins en vigueur:

a) les plans d'aménagement approu-
vés sous l'empire de l'arrété-loi du 2
décembre 1946;

b) les autorisations de bétir déli-
vrées sur le pied la loi communale et
des articles 6 et 7 de la loi du 12 juillet
1956 établissant le statutdes autoroutes,
pour autant que les travaux aient été
commencés avant l'entrée en vigueur de
la présente loi ou au plus tard un an
aprés la date de leur délivrance, lors-
que celle-ci n'est pas antérieure d'un
an l'entrée en vigueur de la présente
loi;

c) les réglements pris sur le pied
de l'article 15 des lois précitées sur la
police de la voirie, jusqu'au moment de
l'entrée en vigueur d'un plan particu -
lier d'aménagement dressé en vertu de
la présente loi.

Arts F4.

§ ler, Leslotissementsencours a
la date du 22 avril 1962 peuvent &tre
continués sans permis lorsque les lotis-
seurs justifientd'un accord antérieur de
l'administration de l'urbanisme.

Sauf cas de force majeure, l'ac-
cord est toutefois périmé lorsque, & la
date du ler octobre 1970, il n'a été en-
trepis aucundes travaux qui y sont pré-
vus en vue de l'ouverture de voies de
communication nouvelles,de la modifica -
tion ou de la suppression de voies de



communication existantes, projetées et
admises dans l'accord.

Si des travaux ont été entrepris,
le permis sera périmé lorsqu'ils n'auront
pas été achevés avant le 31 décembre
1972

Si les lotissements devaient &tre
réalisés le long d'une voirie existante
suffisamment équipée, l'accord est de
méme périmé lorsque la vente d'au moins
un tiers des parcelles n'a pas été enre-
gistrée avant le 1 octobre 1970.

§ 2. Sont périmés, sauf cas de
force majeure:

l. les permis de lotir délivrés
avant le ler janvier 1965 et prévoyant
l'ouverture de nouvelles voies de com-
munication, la modification de voies de
communication existantesou la suppres-
sion de celles-ci, lorsque aucun travail
d'aménagement de ces voies prévu par
le permis n'a été entrepris a la date du
ler octobre 1970,

Si des travaux ont éié entrepris,
le permis sera périmé lorsqu'ils n'au-
ront pas été achevés avant le 31 décem-
bre 1972;

2. les permis délivrés a partir du
18T janvier 1965 et pourlesquels les tra-
vaux d'aménagement prévus n'ont pas
été achevés dans un délai de trois ans
dpartirdu 1er octobre 1970.Ce délai est
éventuellement prorogé jusqu'au cin-
quieéme anniversaire de la délivrance du
permis.

L'exécution par phases peut &tre
demandée par le bénéficiaire lorsque
I'importance du lotissement le justifie.
Les décisions de refus peuvent faire
I'objet des recours prévus par l'article
55‘

§ 3. Sont de m&me périmés:

l. les permis de Ilotir délivrés
avant le 1er janvier 1966,qui concernent
les lotissements & réaliser le longd'une
voirie existante suffisamment équipde,
lorsque la vented'au moins une des par-
celles n'a pas été soumise ad la forma-
lité de l'enregistrement avant le ler
octobre 1970;

2. les permis de lotir délivrés &
partir du ler janvier 1966, qui concer-
nent les lotissements & rdaliser le long
d'une voirie existante suffisamment équi-

pée, lorsque la vente ou la location pour
plus de neuf ans d'au moins un tiers des
parcelles n'a pas été soumise 4 la for-
malité de l'enregistrement dans un délai
de cinq ans & partir dela date du permis.

Dans les deux cas, la preuve de la
vente ou de la location est & fournircon-
formément aux dispositions de l'article
57, § 4.

(Loidu22/12/1970, art, 27 - M. B,
du 5/2/1971.)

Art. 74,

Pourront &tre continués, sans
permis, les lotissements en cours 2 la
date de l'entrée envigueurde la présente
loi, lorsque les lotisseurs justifieront
d'un accord antérieurde ' Administration
de l'Urbanisme.

Art. 75.

Les plans communaux d'aménage-
ment adoptés parles conseils communaux
et pour lesquels 1'enquéte publique a été
tenue et clBturée avant l'entrée en vi-
gueur de la présente loi, pourront &tre
approuvés par le Roi, aprés avis de la
Députation permamente du Conseil pro-
vincial.

Ils seront publids dans les formes
et conditions prévues aux alinéas £ et 5
de l'article 23.

Aux plans communaux d'aménage-
ment adoptés par les conseils communaux
mais non encore soumis i l'enquéte & la
date d'entrée en vigueur de la présente
loi, seront applicables les dispositions
des alindas 2 36 de l'article 21 etcelles
de l'article 23.

Art. 76,

En ce qui concerne les immeubles
frappés d'une servitude de non-bdtir ou
d'une défensede lotirpar des plans com-
munaux d'aménagement approuvés anté-
rieurement & l'entrée en vigueur de la
présente loi, la demande d'indemnité
n'est recevable que si, dans I'annéde de
l'entrée en vigueur de la présente loi,
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le propriétaire préjudiciéa, par requéte
motivée adressée sous pli recommandé
4 la poste au collége des bourgmestre et
échevins, sollicité la révisionde ce plan
et si, quatreans aprés l'introduction de
cette demande, il n'a pas recu notifica-
tion du retrait du refus de bdtir ou de
lotir; l'action en indemnité se prescrit
en ce cas par un an a dater de l'expira-
tion du précédent délai.

Art. 76 bis.

Dans tous les cas ou la remise en
état des lieux a été ordonnée par un
jugement ou arrét exécutoire, prononcé
avant l'entrée en vigueur de la présente
loi, le collége des bourgmestre et éche-
vins ou le fonctionnaire délégué, moyen-
nant commun accord peut, avec l'assen-
timent du tiers lésé qui a été partie en
la cause, requérir contre le condamné
l'application des dispositions de l'ar-
ticle 65, 8§ 1er et 2. Cette demande est
portée devant le tribunal qui a ordonné
la remise en état des lieux.

Le Ministre ou le fonctionnaire dé-
légué, avec l'accord du collége des
bourgmestre et échevins et du tiers
1ésé, peut aussi renoncer a l'exécution
du jugement moyennant l'exécution par le
condamné d'ouvrages ou de travaux
d'aménagement qu'il détermine ou, dans
les hypothéses visées par l'article 65,

§ 3, moyennant le paiement de la somme
qui y est prévue.

(Loidu22/12/1970, art. 28 - M.B.
du 5/2/1971.)

Art. 76 ter.

Quiconque, ayant acquis un bien
avant l'entrée en vigueur de la présente

B2

disposition en vue d'y construire une
habitation individuelle, se voit opposer
un refus de permis de bdtir, peut de-
mander A 1'Etat de racheter ce bien,
lorsque l'interdiction résulte des dis-
positions d'un plan d'aménagement ou
d'un projet de plan régional oude secteur
ayant acquis force obligatoire. L'asso-
ciation intercommunale ou la commune
peut, avec l'accord du Ministre ou de
son délégué, se substituer a l'Etat.

La présente disposition n'estap-
plicable qu'aux personnes qui sont pro-
pridtaires de ce seul bien et & condition
qu'elles aient pu légitimement escompter
y construire une maison d'habitation
individuelle.

Le rachat se fait moyennant rem-
boursement du prix, des charges et des
frais payés par le bénéficiaire.

(Loidu22/12/1970, art. 29 - M. B,
du 5/2/1971.)

Art. 77.

La présente loi entrera envigueur
le dixidme jour aprés celui de sa publi-
cation au Moniteur belge.

Toutefois, celles de ses disposi-
tions qui prévoient l'intervention des
Commissions consultatives n'entreront
en vigueur qu'au fur et & mesure de la
publication au Moniteur belge des arré-
tés royaux nommant les membres de ces
Commissions.

Promulguons la présente loi, or-
donnons qu'elle soit revétue du sceaude
I'Etat et publiée au Moniteur belge.

Loidu 29/3/1962 (M.B. du 12/4/1962.)
Loidu 22/4/1970 (M.B. du 28/7/1970.)

Loi du22/12/1970 (M.B. du 5/2/1971.)
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abrangendo varias localidades e zonas
rurais intermédias ou envolventes, A
preparacdo desses planps, bem como
as respectivas plantas topograficas, cons-
tituem sempre encargo da Direccado-
-Geral dos Servigos de Urbanizacdo,
coma se indica no art®, 69, n9. 1,
alinea al,

Tal como o art9. 109, do Decre-
to-Lei n@. 33.921, também o art@, 3°.
submete os planos gerais ou parciais a
aprovacat do Gowverno. Mas a obriga-
toriedade da intervencdo do Concelho
Superior de Obras Publicas sb existe
guando os planos respeitem a centros
urbanos com mais de 10,000 ha
bitantes.

Acrescenta o mesmo art®, 36
gue a revisdo dos planos serd feita deb
em banos, salvo se o Ministro das Obras
Plblicas ordenar um prazo menor.

0 art®. 42, mantém a competén-
cia das cirmaras municipais para promo-
verem a execucao dos planocs de urba-
nizacdo, quando ela ndo deva caber,
por lei, a outras entidades e continua a
facultar-lnes a possibilidade de delegs-
rem essa competéncia, com a aprova-
cdo do Governo, em organismos exis-
tentes ou a criar para esse fim, desde
que se trate da urbanizacdo de localida-
des diferentes das sedes dos concelhos.

As cdmaras municipais ou as
entidades que promoverem 3 urbaniza-
c3o deverSo dar execucdo aos planos
de urbanizacio pela ordem do maior
interesse publico, e segundo as suas
possibilidades financeiras, ndo podendo
empreender a realizagdo de qualguer das
suas partes ou de obras que os prejudi-
quem antes da respectiva aprovacao (1)

0 art?, 59, admite, como o ari®,
120, do Decreto-Lei n9, 33.921, &
associacdo entre as cmaras municipais
de dois ou mais concelhos vizinhos
para procederem em comum & elabora-
cdo de planos de urbanizagdo de terre-
nos pertencnetes a0s respectivos con-
celhos,

0 art®, B2, atribui competéncia
& Direccdo-Geral dos Servicos de Urba-
nizacio para acompanhar a elaboracio
dos planos de urbanizacdo gue as
cimaras municipais promovam e confe-
re ao Ministro das Obras Pablicas a
passibilidade de autorizar, sob pedido
ou com o acordo das entidades locais,a
mesma, Direccdo-Geral a8 promover a
elaboracio dos planos gerais ou parciais
e @ prestar assisténcia técnica aos tra-
balhos, dentro de outras modalidades.

A matéria referente aos planos de
pormenor vem tratada no art@. 79 e
constitul novidade.

A sua elaborac8o € missdo das
camaras municipais, gue também tém
competéncia para os aprovar, quando
sa harmonizem com o5 planos garais ou
parciais existentes. Todavia essa com-
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peténcia transfere-se para o Ministro
das Obras Pablicas quando ndo haja,
ainda, plano geral ou parcial aprovado,
ou guando os planos de pormenor NEo
se confarmem com o que exista.

Os planos de pormanor sdo verda-
deiros planos de urbanizagio, antece-
dendo imediatamente a fase de realiza-
c30 dos empreendimentos; Dai’ a sua
importancia.

Embora a sua natureza de plano
de urbanizacao parecesse clara, quis a
nova lel deixar expresso gue a descon-
formidade com eles impde o indeferi-
mento dos pedidos de |icenciamento GuJ
de aprovagdo de projectos de obras
apresentados pelos particulares (art©.79
n@. 3).

0 art®, 80, contém a afirmagdo
do principio de gue os planos de urba-
nizacio devem integrar-se nas directri-
zes de planeamento regional estabeleci-
das pelo Governo. E relega para decretos
simples a enunciacio dos requesitosde
ordem técnica a que devem obedecer, o8
quais se encontram enumerados, hoje,
no decreto n®. 561/71, com a mesma
data daguele a que se faz referéncia.

0 art®, 99 estabelece o montan-
te da comparticipacio do Estado nos
encargos com elaboragdo de planos e
das plantas topograficas; 76% no
caso dos planos gerais ou parciais e das
respectivas plantas e 50Y%o no caso dos
planos de pormenor (2).

Se houver urgdncia na revisdo dos
planos vigentes e na elaboracado de novos
planos gerais, pode a comparticipacdo
do Estado ascender a 9090, como 8
esclarece no art®, 15€,

Em portaria a publicar pelo Mi-
nistério das Obras Péblicas seréo estabe-
lecidos o montante g o escalonamento
anual das comparticipagOes, bem como
os prazos fixados para a execucdo dos
trabalhos. As comparticipacdes — di-lo
o art®, 109, — serdo pagas durante a
execucdo desses trabalhos, na propor-
¢do dos realizados.

0 Ministro das Obras Pablicas
pode no anstg$n autorizar o adianta-
mento de o da comparticipacdo,
contra garantia bancaria idénea a pres-
tar perante a autoridade compar-
ticipada.

A aprovacao das plantas topogra-
ficas pela Direccio-Geral dos Servicos
de Urbanizacdo, para efeitos de com-
participacdo, depende — segundo o
N, 2 do mesmo art®, 109, — da
apresentacdo de declaragio de enge-
nheiro getgrafo inscrito na Ordem dos
Engenheiros ou de topografo inscrito
no Sindicato Macional dos Técnicos de
Topografia (consoante for regulamen-
tado|, de quese observaram as clausulas
do caderno de encargos e as normas
técnicas gerais e especificas dagqueles
trabalhos.

PRAZOS PARA OS PARECERES

Mo seu artigo 129, determina o
novo Decreto-Lei que os pareceres das
entidades que pela Direccio-Geral dos
Servigos de Urbanizacao sejam solicita-
das a pronunciar-se deverdo ser presta-
dos no prazo de 60 dias a contar da
data da recepcio do respectivo pedido,
interpretando-se como assentimento a
falta de resposta,nesse periodo.

O art?, 13°. mantém as sancoes
previstas no art®. 49, do Decreto-Lei
n.2 33.921 para o5 Que arrancarem ou
ocultarem marcas de sinalizagdo neces-
sérias aos trabalhos topogrédficos e para
05 que se opuserem & sua colocagdo.

A aprovacdo dos planos, gerais
ou parciais, devera ser dada pelo Minis-
tro das Obras Pablicas, medianie porta-
ria @ publicar no Didrio do Governo
conjuntamente com uma planta de
Sintese e com o raspectivo regulamento
larto. 149,

Trata-se, portanto, de uma consa-
gracdo do principio de que as pecas
essenciais que definem a existéncia de
um plano de urbanizacdo sdo a base
topografica capaz de proporcionar uma
antevisdo do nucleo a criar, a renovar
ou @ ampliar e o regulamento que defi-
na as regras a observar imperativamen-
te pela Administracio e pelos adminis-
trados, com vista & rigorosa execucao
do projecio (3).

Se ddavidas se levantarem na gxe-
cugao do Decreto-Lei n.2 560/71, serdo
elas resolvidas por despacho daguele
mesma membro do Governo,

A terminar, o Decreto-Lei n.9
B560/71 diz, noarto, 169, n.9 2, gue os
anteplanos, gerais ou parciais, aprova-
dos dentro do regime do Decreto-Lei
n.2 35931, j4 citado, passam a ser desi-
gnados por planos, gerais ou parciais,
conforme for o caso, com todas as
consequéncias legais.

NOTAS

(1) — Dizia-se no § 29, do art@, 119,
do Decreto-Lei n@ 33921, citado:
... ou de obras que o prejudiquem ...»

Poderia parecer que a lei estava a
referir-se ao prejuizo do interesse plbli-
co e ndo ao prejuizo dos planos. Trata-
va-se, seguramente, de lapso de redac-
¢ao, gue no decreto em estudo se
aproveitou para rectificar,

{2) — Uma vez gue estes planos antece-
dem a fase de realizagdo, a sua elabora-
cAD deixa entrever que as camaras mu-
nicipais poderdo vir a receber, em prazo
breve, o encargo de mais-valia predial
correspondente & sua actuagdo,

(3) — Neste sentido, v. Parecer n.© 47/69

da Procuradoria Geral da Republica,
in B.M.J. 199;79,



Usando da faculdade conferida
pelo n.@ 89 do artigo 1099, da Cons-
tituicdio, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 192, — 1. A sujeicdo de
prédios a qualguer plano de expropria-
¢80 sistematica, para os fins dos artigos
200, 210, n0 2, 249 e sequintes do
Decreto-Lei n.@ E76/70, de 24 de
Movembro, sera declarada pelo Con-
selho de Ministros restrito a que se
refere o artigo 56°. do mesmo diploma,

2. 0 acto de declaracdo definirda os
limites da drea sujeita & referida inter-
vencdo e serd publicado no Didrio do
Governo, acompanhado de um mapa
legendado,

3. A cdmara municipal do concelho
da situacdo do terreno, ou da maior
parte deste, abrangido pelo plano de
expropriacio sistemdtica dard publici-
dade ao acto de declaracio, mediante a
afixacdo de editais nos lugaresde estilo
e a publicacdo em dois nimeros de um
dos jornais mais lidos do concelho ou,
na sua falta, nurn dos mais lidos na area.

ArtQ. 20, Em relacdo a cada pré-
dio, os efeitos da declaracdo de expro-
priacdo sistemdtica caducam decorridos
doze anos sobre a publicagdo referida
no n.? 2 do artigo anterior, se ndo tiver
tido lugar a declaracio de expropriacio
por utilidade pablica, ficando o pro-
prietarioc do prédio ndo expropriado
com direito a ser compensado dos
prejuizos directa e necessariamente re-
sultantes de ter sido submetido ao
regime de expropriacdo sistematica,

Art9, 39, Ao conselho directiva
do Fundo de Fomento da Habitacgo
compete emitir parecer sobre as maté#-
rias referidas nos artigos 109, n.03,
120, n.93, e 64°,, n.04, do Decreto-
-Lei n.2 567/70.

Art9, 49 Nos termos don.@ 3 do
artigo 439, do Decreto-Lei n.0 5/6/70,
a designacdo dos particulares a quem
daeva sar confiadaa realizacio de empre-
endimentos de habitac8o econdmica
obedecera a seguinte ordem de prefe-
rencias:

19, Cooperativas de habitacdo de
propriedade colectiva, em gue
os fogos se mantém na pro-
priedade da cooperativa, sen-
da atribuido aos 50Ci0s & s8us
sucessores o direito de habita -
cdo, regulando os estatutos o
regime de UsSO e SuUCessao por
morte & praibinde a transmis-
sdo entre vivos, salvo a favor
da cooperativa e nas condi-
cioes especiais fixadas;

20 Cooperativas de proprietdrios,

desde gue os estalulos proi-
bam a cedéncia do fogo a ter-
ceiros durante o periodo de
amaortizacdo e a regulamentem
findo este, designadamente
guanto ac preco e publicidade
do acto;

3%, Cooperativas de inguilinato
cooperador, em que a coope-
rativa detém a propriedacle
dos fogos e cede aos sHcios,
mediante um contrato  de
arrendamento, nos  termos
gerais, o respectivo fogo, des-
de gue os estatutos estabele-
cam gue as rendas serdo fixa-
das pelo Fundo de Fomentao
da Habitacdo e gue os exce-
dentes |iquidos serfo investi-
dos na aquisicdo de novos
fogos;

49 Particulares  assoclados com
vista @ construcdo de edificios
destinados & habitagdo dos
proprios, em regime de pro-
priedade horizontal;

50, Sociedades constiturdas nos
termos dos arligos 319, e
seguintes da Lei n.© 2.030, de
22 de Junho de 1948, ou
nos termos da Lei n.22.007.
de 7 de Maio de 1945;

6%. Outros promotores privados
gue construam segundo o
regime de casas de renda
limitada, nos termos da legis-
lacdo especial aplicével,

Arto. 50 — 1.0 direito de super-
fitie sobre 0s terrenos urbanizados serd
concedido independentemente, de has-
ta piiblica, mediante ajuste directa, nos
termos do artigo 439., n.@ 1, do Decre-
to-Lei n.® 576/70, calculando-se o
preco nos termos do artigo 449, do
mesmao diploma, competindo ao Fundo
de Fomento da Habitacdo organizar o
respectivo concurso,

2. As condicGes do concurso cons-
tardo de aviso publicado no Diadrio do
Gaoverno e afixado na sede do Fundo
de Fomento da Habitacdo com, pelo
meEnos, sessenta dias de antecedéncia
em relacdo A data de realizagio do
concurso, abservando-se ainda a publi-
cidade prevista no n.9 3 do artigo 12

3. Do aviso constardo, obrigatoria-
mente, ossequintes elemenios:

al ldentificacdo dos lotes:

b) Categoria & tipos das habita-
cOes a construir em cada par-
cela, de harmonia com a defi-
nicio que para as mesmas
vier a ser estabelecida em
observancia do n.2 2 do artigo
279do Decreto-Lain 0576/70;

Decreto n@, 182/72 de 30 de Maio

¢l Prego, prazo de construcio e
de mais condictes da cedéncia;

dl Valor da renda, guando for
caso dissa,

4. Das condigtes do concurso cons-
tard expressamente gue a atribuicdo
das habitacGes em qualquer outra moda-
lidade que ndo seja a que foi tomada
em consideracio para a cedéncia do
direito de superficie constituj aplicacio
diversa da convencionada, para efeitos
da alinea a) do n.? 2 do artigo 270 da
Lei n.© 2.030.

Art9. 69, — 1, S4 poderdo con-
COrrer as cooperativas cujos estatutos
em vigor correspondam a gqualquer dos
regimes de atribuicdo das habitacoes
referidos no artigo 40,

2. Com o pedido de admiss3o @0
CONcurso, as cooperativas declarardo
gue aceitam todas as suas condighes e
fardo prova de que satisfazem o referi-
do no ndmero anterior, juntando as
seguintes elementos:

a) Plano de obras e programa fi-
nanceiro, acompanhado dos
balancos dos trés Gltimos anos
do exercitio e respectivos de-
senvolvimentos, salvo 52 a coo-
perativa tiver sido constiturda
hd menos tempo;

Declaracdo de que submete &
fiscalizag8o do Fundo de Fo-
mento da Habitacdo a cons-
trucdo do edificio e a distri-
buicao dos fogos;

b

¢} Plano genérico de distribuicdo
dos fogos entre o5 sbcios,
indicanda as respectivas acti-
vidades profissionais e com-
posicdo do agregado familiar
dos mesmas, acompanhado de
declaracdo de que os sOcios,
Ou OS5 CONjUgeEs, NAD possuem
casa, na localidade ou locali-
dades limitrofes, em condigbes
de satisfazer as suas necessida-
des de habitacdo.

ArtQ, 79, Os concorrentas a que
se refera 0o n.2 4 do artigo 49, sd serdo
admitidos ao concurso desde que;

al Menhum associzdo ou cdnjuge
possua casa propria no conce:
Iho ou concelhos da situacdo
do terrano;

bl Os associados, no conjunto,
facam prova da capacidade
financeira & tdcnica para pro-
MOVEer a construcdo, no prazo
fixado;

Declarem aceitar a fiscalizacdo
da obra pelo Fundo de Fomen-
to da Habitdcdo ou em guem
este delegar;

C
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dl Declareny aceftar todas: as
condictes do concurso.

ArtQ. BO. Os promotoresreferidos
nos n9s. 52 e G0, do artigo 4°. deve-
rdo, para serem admitidos a0 concurso,
apresentar o0s elementos seguintes:

al Prova de que estdo nas condi-
cies do Decreto-Lei n.0682/70,
de 24 de Novembro;

b} Plano de obras & programa
findnceiro, o qual, para as so-
ciedades, serd acompanhado
dos balancos dos trés Gltimos
anos de exercitio e respectivocs
desenvolvimentos, salvo sa ti-
varem sido constituidos ha
menos tempo;

c) Declaracdo de que aceitam
todas as condicbes do concur-
so, bem como a fiscalizagdo
da obra, pelo Fundo de Fo-

mento da Habitacao,

Art0, 90— 1. Na constituicdo
do direito de superficie sera obrigatd-
riamente convencionadaa atribuicdo de
preferéncia 8 Administracgo, em primei-
ro lugar, na alienacdo do direito ou ad-
judicagio em liquidac3o e partilha das
sociedades nos termos do n.2 2 do arti-
go 300, do Decreto-Lei n.© 576/70.

2. O preco respectivo ndo podera
exceder o que resultar do guociente

Fh’.. B QU

W — 5Sera ovalor que resultar da
aplicacdo da taxa de capita-
lizacdo, correntemente pra-
ticada pelo Fundo de Fo-
mento da Habitacdo, em
transaccoes do mesmo ge-
neros, as rendas gue, nes
termos do artigo 279, do
Decreto-Lei n@. 576/70
correspondam, na altura, a
mesma categoria e tipo de

fogos,

n — Serd o0 ndmero de anos do
prazo. da concessao do
direito;

®x — Sera o numero de anos que
restam para a extingdo do
dirsito,

3, Ao preco estabelecido em confor-
midade com o nimero anterior poderd
ser deduzido o custo estimado para as
obras de conservagio e reparacaoc dos
fogos gue, na altura, a Administracdo
reconheca Necessarias

4. 0 disposto no 0.2 1 ndo se aplica
4 sucessdo por morte nem a partilha
dos bens da sociedade conjugal por
separacdo de bens, divbrcio ou separa-
cio de pessoas & bens.
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Art@, 109, Apabrigo do disposto
na parte final do n.9. 1 do artigo 302
do Decreto-Lei n.0 576/70, no titdlo
constitutivo do direito de superficie
serd obrigatbriamente convencionado
que o superficidrio, nos casos em que
Ilhe for litito ceder temporariamente,
a Uulo de locagdo ou qualguer outro,
o respectivo fogo ou fogos, ndo podera
dar-Ihe aplicagdo diversa da convencio-
nada, auferindo renda ou contrapresta-
cA0 superior 3 que para a respectiva
categoria @ tipo do fogo se encontrar
na altura fixada, de harmonia com o
artigo 279, do Decreto-Lei n®. 576/70,
sob pena de reversdo, nos termos da
alinea al do n.® 2 do artigo 279, da
Lei n.© 2.030.

Art9, 119, 0 Fundo de Fomento
da Habitacio excluird do concurso oS
concarrentes gue se ndo encontram nas
condicDes regueridas e o5 que ndo
apresentem um plano de obras e finan-
ciamento que permita avaliar da sua
capacidade para terminar a obra no
prazo previsto.

Art9, 120, — 1, Da resolugdo do
conselho administrativo do Fundo de
Fomento da Habitacdo ou da cémara
municipal, conforme o0s casos, cabe
recurso, com efeito suspensivo, a inter-
por, no prazo de cinco dias, para o
Ministro das Obras Pablicas.

2. A decisdo serd precedida de pare-
cer do conselho directivo do Fundo.

Art®, 139, — 1. Cada um dos
grupos referidos no artigo 49, prefere
ao seguinte, salvo se a disponibilidade
de terrenos permitir organizar concur-
s05 para 0s diversos grupos.

2. Dentro de cada grupo, relativa-
mente as cooperativas e #s sociedades
referidas no n.9 50, do artigo 49., a
preferéncia serd dada lendo em conta
a organizacZo social e econdmica dos
concorrantes, a sua idoneidade moral
e financeira e as garantias técnicas gue
oferecam as suas realizacoes.

3. Merificando-se, porém, a exis
téncia de mais de um concorrente nas
mesmas condigGes, preferira aquela coo-
perativa ou sociedade a gue nunca haja
sidlo atriburdo terrenc na localidade e,
SE MEesSmo assim S8 mantiverem no
concurss mais do gue uma cooperativa
ou sociedade, para o mesmo |ote, pro-
ceder-se-4 a sorteio.

4. No caso dos concursos a que se
referam os n.95 49, e 62, do artigo 4°.,
guando haja mais de um grupo de con-
correntes ao mesmao lote, havera sorteio
Entre o5 MESMos,

5. Os sorteios a que se referem os
nimeros anteriores serdo presididos por
uma mesa composta por trés alementos,
designados pelo presidente do Fundo
de Fomento da Habitagdo ou pelo
presidnete da cdmara municipal, con-
soante a iniciativa da urbanizacdo tenha
pertencido a uma ou outra entidade; a
mesa assequrard o expediente da sessdo
e elaborard a respectiva acta,

6. A realizacdo dos sorteios referidos
no presante diploma serd anunciada por
meio de editais afixados nos locais do
estilo, devendo ser expedidos avisos
pelo correio a todos os concorrentes,
com, pelo menos, quinze dias de an-
tecedéncia.

Art@. 149, — 1, Sem prejuizo da
responsabilidade penal ou disciplinar
aque houver lugar, as falsas declaractes
ou a falsidade dos documentos referidos
nos artigos 6°., 72. e 89, produzem a
nulidade da cedéncia e podem ser argui-
das a todo o tempo pelo Fundo de Fo-
mento da Habitacdo.

2. Se a falsidade das declaragOes ou
dos documentos referidos no nomero
anterior tiver por causa a falsidade de
declaractes presiadas por um sicio @
cooperativa, ndo se aplica a sangdo
prevista no nmero anterior, mas osbcio
responsdvel perders, a favor da coopera-
tiva, todos os beneficios que tiver
adauirido.

Art@, 169, A competéncia defe-
rida neste diploma ao Fundo de Fomen-
to da Habitagdo cabe, aps empreandi-
mentos de exclusiva iniciativa o finan-
ciamento de um municipio, a respecti-
va camara municipal, sem prejuizo da
homologacio a que se refere o artigo
450, do Decreto-Lei n®. 576/70, a
obter através do Fundo de Fomento da
Habitacdo.

Art0, 169, O dispesto no artigo
40 e seguintes aplica-se, igualmente,
com as necessarias adaptacOes, a0scasos
em que, a0 abrigo da faculdade confe-
rida pelo artigo 280, do Decreto-Lei
n.0 576/70, o Governo autoriza a alie-
nacao do terreno.

Art0, 179, Este decreto entra
imediatamente em vigor.

Marcello Castano — Rui Alves -a
Silva Sanches.

Promulgado em 16 de Maio de 1972,
Publique-se,

O Presidente da Replblica, Amé-
rico Deus Rodrigues Thomaz.
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relatorio de actividades das

direccoes externas

modelo tipo

1 — Generalidades

Mais um ano foi passado com a
actividade da Direccdo de Urbanizacio
do Distrito de Santarém repartida pelos
diferentas sectores de trabalho que de-
correm da orientacdo e campo de accio
gue |hes estdo fixados.

Ern continuidade com a actuacio
exaercida em anos anteriores, prosseguiu-
-s8com o formento das obras a executar
em regime de comparticipacdo com o
Estado, repartindo-se esse labor pelo
trabalho interno de preparacao dos res-
pectivos processos e pela accdo extarna,
no local das obras, de fiscalizacdo e ori-
entacdo dos trabalhos em curso. Acu-
mulativamente, nao 58 descurou, na me-
dida em que a exiguidade do quadro do
pessoal o permitiu, a assisténcia técnica
as mais diversas entidades plblicas ou
de interesse plblico, para o estudo e es-
clarecimento dos diversos problemas
conducentes 4 execucao de empreendi-
mentos do seu interesse, enquadrados
na campo de accdo dos Servicos,

2 — Direccio dos Servicos de
Melhoramentos Rurais

2.1 — Obras de Melhoramentos Rurais

executadas em 1971

Em sequéncia das diferentes fa-
ses dos Planos de «Viacdo Ruraly, «Ou-
tros Melhoramentoss e «Malhoramen-
tos Ruraisy continuou a ser motivo de
especial atencio da Direccdo a constru-
cao das vias municipais, sintetizando-se
05 trabalhos executados nos valores glo-
biais relativos ndo 56 4s populactes e po-
voacoes servidas, mas também as exten-
soes  terraplanacdas, macadamizadas e
betuminadas, constantes do Ouadrol

2.2 — Comparticipactes pagas, em
obras de Melhoramentos Rurais

Ag importancias liguidadas, em
269 autos de medicdo de trabalhos com-

participados pelo Estado, por conta das
dotagtes do Orcamento Geral do Esta-
do e Fundo de Desemprego, elabarados
durante o ano de 1971 e pagos as Cama-
ras Municipais dos 21 concelhos deste
distrito sdo as constantes qo quadro ||

tingem 15.291.161%00, corres-
pondendo 12.083.911800 a constru-
coes, 3.040.300%800 & conservacio cor-
rente e 156.950%800 & aquisicdo de 4
dumpers para apoio da conservacio
corrente.

2.3 — Plano rodovidrio. Situacdo em
1971

Os guadros relacionados com a
situacdo do plano rodovidrio municipal
do distrito, referido a 31/12/71, permi-
em uma rapida @ global analise retros-
pectiva da situacdo dos 21 concelhos
deste tipo de infraestruturas.

Como se vé, ha ainda muito que
fazer.

2.4 — Conservacio Corrente

Igualmente continuou aconstituir
motivo de especial atencdo da Direccdo
este importante problema, procurando-
=58 sSEMpre incutir no espirito das Cama-
ras a necessidace de se assegurar a con-
veniente assisténcia as vias municipais
nos 1ermos regulamentares, Para o efei-
o tantoem 1970 como em 1971 foram
adguiridos pelas Camaras Municipais
dumpers Nnecessarios para apoio mecéni-
co as brigadas ou cantoneiros e conse-
quentemente melhorarem as suas con-
dictes de trabalho.

A posicdo relativa ao distrito éa
que mostramos a sequir,

241 — Aluguer dos cilindros da Direccio
de Urbanizacdo de Santarém
Receitas e despesas:

Cilindro n@. 13
Cilindro n9, 14

..... 211 dias
. 195 dias

Tatal 370 dias

8ita do Estado & Fundo de

211 X 400%00 B4.400800
159 X 400%00 = B63.600800

Total 148.000800

Vencimentos .......... 55.200%00
Ajudas de custo ... 41.228%00

Total 96.428%00

Resumindo

Receita do Estado 148.000%00
Despesa ..ocooceeeee. 96428500
Lucro 51.572%00

2.5 — Movimento estatistico no que se
refere a obras de Melhoramentos
Rurais

Com dados significativos do labor
da Direccao durante o ano findo, segui-
damente se indicam o5 dados referentes
30 movimenic dos trés Ultimos anos
1969, 1970 e 1971,

T-EF‘JI'TII:-E- portanto:

a8l InformagGes técnicas elabora-
das, referentes & Direccdo dos
Servicos de Melhoramentos
Rurais foram respectivaments
de 135, 1563 e 108:;

bl Propostas de comparticipacio,
referentes 8 mesma Direccio,
foram de B3, 93 e 70;

¢l O movimento de processos
entrados foi de 44, 29 e 24
para os anos acima referidos;

[=

A% obras que se concluiram
Toram para cada uma daquela
data de 30, 46 a 45,

e) As obras iniciadas foram de
48. 42 e 32:

As obras gue transitaram para
o ano de 1972 foram B85

3 — Direcgdo dos Servicos de
Melhoramentos Urbanos

3.1 — Comparticipactes pagas em 1971,
no gue se refere a obras de
Melhoramentos Urbanos

A actividade da Direccdo neste
&7




sector continuou com o trabalho plani-
ficado nos anos anteriores e, simulia:
neamente, foram objecto de especial a-
tencdo a apreciacdo de projectos refe-
rentes a obras que, superiormente, fo-
ram mandadas incluir nos proximos
planos.

As comparticipactes do Estado
liquidadas, mediante a elaboracdo de
168 autos as Camaras Municipais dos
21 concelhos, foram as constantes
do guadro |1l e atingem a importancia
de

3.2 — Nameros estatisticos relativos a
Melhoramentos Urbanos

05 elementos estatisticos mais
significativos referentes a Direcc3o dos
Sarvicos de Melhoramentos Urbanos
nos anos de 1969, 1970 e 1871 foram
05 seguintes:

a) As informactes técnicas glabo
radas para 0s anos acima refe-
ridos foram respectivamenie
de 119, 129 101;

bl Para anocs citados, as propos-
tas de comparticipacdo foram
as seguintes 25, 25e 16;

€] © ndmero de projecios entra
dos nesta Direcgao foram de
37, 17 & 20;

d) As obras concluidas nos anos
emepigrafe foram 10, 16e 26

gf Mimero de obras iniciadas foi
de 18, 27 e 25;

f} Obras transitadas para o ano
de 1972 foram 58

4 — Direccdo dos Servicos de
Salubridade

4.1 — Obras de Salubridade realizadas
em 1971

Toma cada vez mais corpo neste
distrito o critério de se proceder ao a5
tudo dos problemas relacionados com a
Direccdo dos Servicos de Salubridade
no dmbito concelhio ou interconcelhos.

E deste modo possivel antepdr 3
ahservacao geral planificada das necessi-
dades que cada concelho ou pelo menos
znnas desses concelhos, apressntam.

Dentro desta orientacdo iniciou-
-5 0 cadastro dos aglomerados bem ser-
vidos de dgua reqistando-se os elemen-
tos nas cartas a escala 1/25.000 e
1/100.000 para permitirem rdpidz e
global andlise da situacdo do distrito
uanto a este problema, Pode dizer-se
gue sobre este assunto recaiu  desde
Agosto p.p. parte das preocupactes da
Direccdo.

Com especificagdo para os pro-
blemas de abastecimento domicilidrios
de &gua nos termos da Lei 2103, estdo
em franco desenvolvimento os esque-
mas mas concelhios de Alcanena, Al-
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meirim, Tomar, Rio Maior, Cartaxo,
Salvaterra de Magos, Constdncia, Tor-
res Movas e parcialmente estudados os
de Vila Nova de Qurém, Coruche, San-
tarém, Abrantes, Vila Nova da Bargui-

nha, Sardoal, Alpiarca, Chamusca e Fer-

reira do Zézere. Os trabalhos realizados
ou as obras gue entraram em Servico
em 1971, as populagdes beneficiadas,
o custo dos trabalhos e comparticipa-
coes do Estado é o que mostra o quadro
que juntamos.

4.2 — Comparticipactes do Estado, re-
lativamente a obras de salubrida-
de, liguidadas em 1971

Az comparticipacdes do Estado
liguidadas em B5 autos de medicdo de
trabalhos, durante o ano de 1971 as Ca-
maras Municipais dos 21 concelhos fo-
ram as constantes do seguinte guadro
2 atingem 13.440.430%80 correspon -
dendo 552.000%500 a abastecimenios
e atingem 13.440.430%80 correspon-
dendo 552.000800 a abastecimentos
de Aguas urbanos, 9.683.093%50 a
abastecimentos de dgua rurais &8 a
esgotosa importanciade 3.095,167 %30,

Fol também motivo de especial
ATENcEn, SBMpre gque o pequeno quadro
do pessoal técnico o permitiu, a Inspec-
cao &5 captagbes, estactes de tratamen-
1o & correccdo da dgua, tendo-se tam-
bém sempre tentado incutir 8s Cima-
ras Municipais o especial cuidado de que
deverdo ser objecto estes Grgdos das re-
des em funcionamento.

4.3 — Dados estatisticos relativos a
obras de Salubridade

Para complemento do labor desta
Direccdo durante o ano findo, seguida-
mente se apresentam os dados referen-
tes ao movimento dos 3 Gltimos anos:

Para complemento da aclividade
desta Direccdo durante o ano findo,
seguidamente se apresentam os dados
referentes a0 movimento dos trés (l-
timos anos (1969, 1970 e 1971).

Assim  teremos,

a) As informacdes técnicas elabo-
radas foram de 35, 31 e 69
respectivaments;

bl As propostas de comparticipa-
cado para os anos efenidos
faram 7, 7 e B;

c) O nimero de projectos entra-
dosfoide13,2e1;

d} O ndmeroc de obras concluidas
foide5,Be12;

e] O niamero de obras iniciadas
foide2, 1d4e7?;

f) O nimero de obras qgue transi-
tou para o ano de 1972 foi
de 6.

5 — Direccdo dos Servicos de
Planeamento Urbanistico

5.1 — Micleos populacionais

Os guadros seguintes fazem parte
de uma planta & escala 1/100.000 gue
se encontra nesta Direccao em vias de
conclusdo e que dando-nos uma idéia
grafica do tipo de povoamento do
distrito julgo poderd ter aplicacdo a
preparagdo de planos de ambito con-
celhio ou regional.

5.2 — Assisténcia técnica 8s Camaras
Municipais

Ascomparticipagfes do Estadoli-
quidadas as Camaras Municipais meadi-
ante a elaboracio de 16 autos atingiram
o valor de 159.600300.

0 quadro de pessoal técnico
actual, & o que consta da relacio que
se segue, verificando-se que ndo obstan
te a melhoria relativamente aos anos
anteriores continua a ser insuficiente
nag 50 quanto a hierarquia técnica e
cientifica para um eficiente trabalho
indispensavel a0 municipalismo actual,

5.3 — Informacbes técnicas de estu-
do de Urbanizacao

A actividade da Direcgio neste
secior continuou com o trabalho refe-
rente as necessarias informactes a. pres-
tar superiormentie guanto a licencia-
mentos de obras, loteamentos & altera-
gOes aos planos de urbanizacio apro-
vados.

Os elementos estatisticos  mais
significativos a indicar sdo os seguintes:

al Informactes técnicas elabora-
das durante o ano de 1971
foram 55;

bl Planos gerais de urbanizacao
eniregues para apreciacao du-
rante o ano de 1972 foram 2
(Vila Mova da Barguinha e
Salvaterra de Magos).

6 — Reparticio dos Servigos

Administrativos

6.1 — Pessoal

A grande variedade e complexida-
de e a circunstancia de haver que
preencher duas vagas resultantes de
exoneracao e ingresso no servico militar,
obrigou todos os funciondrios da Secre-
cretaria a grande esforco, dado o
seu pequeno quadro, e julgo poder
assinalar gue ndo obstante, se cumprid
com eficdcia as miltiplas tarefas que
Ihes estdo distribuidas.

Este facto inibiu o pessoal mais
interessado erm methorar os seus conhe-
cimentos e consequentemente a sua
produtividade, por estar completamen-
te absorvido pelos trabalhos de rotina.



6.2 — Secretaria
6.2.1 = Movimento

Embora seja sempre dilicil relatar
astes movimentos em qualguer reparti-
cao, pela complexidade e contingéncias
de que se revestem, pode dizer-se que,
de um modo geral, o movimento da
secretaria em 1971, se pode resumir no
seguinte:

Expediente em 1969, 1970 e 1971;

Oficios recebidos 3414 3987 3508

Oficios expedidns. 3386 4274 3919

6.2.2 — Instalacdes

Como j& se disse nos relatdrios
anterores as instalactes foram melhora-
das com o aluguer dos dois andares em
que se ancontram instalados.

6.2.3 — Equipamento

Sobre este aspecto assinala-se que
todo o mobilidrio & de concepcio bas-
tante antiguada, pelo gue me parece se
deveria proceder a sua substituicdo lo-
go que possivel, por material moderno,
mas & sua deseriminacdo oportunamen-
te serd levads & consideracdo superior

6.2.4. — Despesas

Para fazer face &s despesas da Di-
reccan durante o ano de 1977, foram
atribuidas as seguintes dotacoes:

Estudos e projectos......... 8000800
Expadiente .., 5.500500
Luz, aguecimento, etc...... S.000800
Telefones .. ..ceeeeenn. 10800200

Total 32.300%00

De registar aqui uma palavra para
agradecer aos Servicos Municipalizados
de Santarédm o fornecimento gratuito de
agua e plectricidade

6.3 — Diversos

Custo da organizacio

Total das comparticipactes licui-
dadas 8s 21 Camaras Municipais do Dis:
trito 34.870.9855%20.

1 — Vencimentos, gratilicactes, e abo-
nos de familia de todos os funciondrios
desta Direccdo 871127800

2 — Ajudas de custo, subsidios de mar-
cha e transpor tes 225, 079800.

3 = Renda da sede 29 880500

4 — Dotacbes para pequenas despesas
da Direcclo 32 300800,

Total 1.158.386500

Verifica:se assim que o custo da
organizacdo em pessoal téenico e admi-
nistrativodustaDireccan: 1 168 386% 00
- correspondeu este ano a 3,350 do va-
lor das comparticipacdes liguidadas e
que importaram

Se atendearmos pordm. ao valor or-
camental, parece reconhecer-se um dis-

péndio mmimo com a fiscalizacio e ori-
entacdo de tdo elevado volume de oliras,
dispersas por numerosissimas localica-
des deste distrito.

/ — Palavras finais

Ao apreciarem-se estes quadros,
cré-se ficar bem evidente o intenso |a-
bor da Direct3o para cumprir, com um
nivel digno dos Servicos, a missio que
lhe esta canfiada

E parém, por demais evidente que
tal pretensdo, se a todos os 1 uloséle-
gitima pela tradicdo dos antecedentes,
50 pode ser concretizada & custa de um
trabalho exiraordingrio que, em ciclo
vicioso, nao pode deixar de afectar a
eficiéncia do trabalho  desenvolvido,

Parece-nos porém indispensavel

vincar bem este aspecto porguanta, no
trabalho do dia a dig, ele se palenteia
com toda a evidéncia

E de Justica preferir o pessoal da
Direcedo, pela sua dedicacdo, compe:
léncia, zelp e espirito de eguina che-
monstradas em mais uim ano e (rabs
Ihio

Resta finalmente aproveitar o en-
sejo paraa Direcclo registar e agradecer
a5 diversas entidates, sem qualguer dis-
tingdo, toda a valiosa e eficienie colabo-
racdo prestada e 4 Exm#®. Direccdo-Ge-
ral todo o apoioe garantida confianca,
sem o fgue nao poderiamos lever o bom
12rmo mais um ano de actividade a bem
do distritc & eonsequentements do
Pars,

em 34.870.0985%280,

DISTRITOS SUPERFI- | POPULA- NIMERD DE
CIE CAO  feonce EFE" |Luca.|cipa
Km2 - LHOS SIAS RES: | DES
AVEIRO 277240 546.457 | 18 | 196 | 2.712] 1
BEJA 10.278.56 | 202193 | 14 | 90| oog 1
BRAGA 2,730.20 617.063 | 13 | 511 | 5929 3
BERAGANCA 6.542.96 176.660 | 12 | 280 | 648 2
CAST. ERANCO 6.703.68 251,851 11 | 154 | 1.380 2
COIMBRA 3.856.76 396320 | 17 | 193 | 2394 2
EVORA 7.388.28 176.044 | 14 | 76| 8B 2
FARO 5.071.60 266.621 16 7111871 5
GUARDA 5.406.16 212:191 | 14 | 332 | 92 2
LEIRIA 3.435.08 382631 | 16 | 130 | 2.508 2
LISBOA 2.747.00 | 1.611.887 | 14 | 184 | 1797 1
PORTALEGRE 6.132.88 145,242 2 | 81| 022 2
PORTO 228188 | 1314704 | 17 | 381 | 5.170 2
SANTAREM 6.680.24 435344 | 21 | 165 | 2.458 3
SETUBAL 5.106.48 464218 | 13 | 51| o938 1
-_v. CASTELO 2.108.38 250233 | 10 | 289 | 3.304 1
VILA REAL 4.238.20 264 OB 14 ;rju' | 1.369 ?_
VISEU 5.005,80 409.753 | 24 | 366 2.&:&; =
TOTAIS 868.683.64 | 8.124.019 | 274 |3.434 ﬂ-‘---'5¥1 36
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DISTRITO DE SANTAREM
Censo de 1970

supEREl | POPULA- NUMERO DE
CONCELHOS CIE CAO  |FReGUE-| LUGA-
KM2 3 SIAS RES
1 ABRANTES 713.00 48.161 15 244
2 ALCANENA 115.04 13.231 10 28
3 ALMEIRIM 241.68 18.650 B 40
4 | ALPIARCA 43.40 7.623 i 5
5 BENAVENTE 488.64 12.660 3 43
6 CARTAXO 158.28 19.004 7 48
7 CHAMUSCA 747.56 13.839 5 127
g8 | CONSTANCIA 86.76 4,891 3 14
9 CORUCHE 1.093.76 23.813 3 214
10| ENTRONC.10 13.10 10.370 1 1
11| Fa. ZEZERE 184.92 12.504 g 254
12| GOLEGA 70.80 5.874 2 17
13| MACAO 405.24 14.220 8 125
14 RIO MAIOR 277.40 19.128 9 108
15 | SALVAT. MAGOS 267.84 16.041 4 6
16| SANTAREM 609.56 57.292 27 319
17 SARDOAL 77.72 5.260 4 52
18| TOMAR 352.00 42,254 15 319
19| T.NOVAS 278.92 35.573 16 106
20 | Va.Na, BARQ. 41.90 10.778 4 39
21 | Va. Na, OUREM 421,72 44.179 15 345
21 TOTAIS 6.689.24 | 436.344 165 | 2.458
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REDE DE VIAS MUNICIPAIS — 1971

ESTRADAS MUNICIPAIS CAMINHOS MUNICIPAIS
CONCELHOS | Touw |can Cons. B 1. Tor cot. el o e
_no Jim| km. | km [ku OBSERVACOES u;gu' km. | km. | km kM, |km, | OBSERVACOES
Oy | G % | % | % 1% | % 9% | % |°
ABRANTES LA P ol O 0,8 de colcada
ALCANENA B R ) 7 RS
ALMEIRIM "R RS e g | 9 BRSO
ALPIARCA 0.5 [—7pe -0 20 [ o Ol A o e e
BENAVENTE 14 a8 130 Sl P B LE
CARTAXO a5 a0dl Sl w3 8 B TR
CHAMUSCA Ul e e m e e b b e M e s PR e e I
CONSTANCIA R e m i B e
CORUCHE O e e T 8Tl 026 cucssa | 101 [RE2E108 a50211
ENTRONCAMENTO | 7 |—]-83L 58 6 12578 Tico
FERR. ZEZERE 60) [ IO LI 8 Y e e B s L e
GOLEGA 2 383 30 53 9 |2 11;‘. 15l o]
MACAO o [21.0] 72.2] 485116l 9 7Y AT A B
AIG MAIOR R ST eT w S STHET S
SALVAT. MAGOS 20 P28 1041 104 03 eiads | 3 PRATES 2o 12
SANTAREM 19 2:5,1 1{;:;3 Tz'u 35845 ﬂ; 27 ézcal;::fgada g 3;?2“ ?cféz E's?::\:-in'lf ?d
SARDOAL 36 P28 e 20 69 2 [ B 88 181 20
TOMAR 155 (21136311260 10,3 O o o
TORRES NOVAS 123 1:3:,53 mgga Eg‘iT ;1,2:'&4 1~1|;:13 77 I:f Gg.;‘-:- 1;33 3%5 112:;:'
Va, Ne, BARQA, 9 |RIea]seladl o 9 [t 55 T3] 0.3 doeaicos
V8, N3, OUREM 132 [EREH109.41 70,1 127.1112.2 165 PRl g fa i s
EXT. TOTAIS (KM 1456 | 3571099 | 712 | 246|141 Elﬂlﬁlﬂsé?n;?;ﬁ‘;”ﬂ 505 | 654 1211 257 | 186 s.:s.nﬁéué\:ﬂldﬂ
PERCENTAGENS 100 | 25 75 65 227 13 100 | 44 56 32 |'39 | 29
) = Iﬁ Const. [Bewun Moc. | Ten
DESIGNACAD  |ecsit, [icm | k. Do | v | | OBSERVACDES
L_!::w % | 9% [% [%% | 9%
Empt e comm. [ogg [ona J17ss fozslsos [szr] o Joeter
1.0 de un_y.“’ dit
PERCENTAGENS [ 100 |33 | 67 |53 [ 29 [ 18 ki




mapa 2

e T
OBRAS EXECUTADAS EM 1971
TERRAPLAN, MACADAME BETUMINGSO REPARACOES | POVOACOES @ POPUL. SERVIDAS
CONCELHOS EE MM CC.MM | EE MM CC.MM. | EE. MM | CC,MM. [MACAD.| BETUM. |C/MAIS de 100 tab de 50 a 100 hab. | 0OBS.
MUMERO DE: | NOMERD DE:
M. K. KM KL KM KM. EE.MM.]CC .MM A HABIT_.FD\,.,-'@GJHAEIT.
ABRANTES B.4 .0 | 3.0 2.9 5.7 1 266 3 214
ALCANENA 1.5 Bl 2.7
ALMEIRIM ~ 121 | s
ALPIARCA 1.9 1.9 1.9 1 295
BENAVENTE 1.5 1 147
CARTAXO 8 | 22 1.0
CHAMUSCA bB.6 1.0 i 363
CONSTANCIA 0.8 1.3 1 242
CORUCHE 5.8 6.4 i 396 1 80
ENTRONC!O,
FERR. ZEZERE 10.6 1.6 7.7 2 |43 | 7 | a8
GOLEGA
MACAO 2.1 g5 | 25 | 64 | 1.2 ! 236
RIO MAIOR 0.6 15 10.6
SALVAT.MAGOS 2.4
SANTAREM 2.4 7.5 1 182
SARDOAL 28 | 20 1.9 4.6 1 101 1 85
TOMAR 09 | 75 43 | 68 | 08 5 874 1 93
T. NOVAS 1.5 3.0 1.1
Va, Na, BARQ#
Va. Na. OUREM 55 | 49 | 65 | 23 | 34 | 38 2 36 | 2 | 172
TOTAIS 199 | 39.9 | 33.0 | 19.0 | 647 | 26.2 18 | 3888 15 | 1135
B e 66 | 79 | 66 | 27 | 87 | 27 1% | 4% | % |
RESUMO
EEMM.|CCMM. | ToTAlS m:.%?e;
TEARAPLAN. | 19.9 | 399 | 59.8 SERVIDAS
MACADAME 33.0 | 19.0 | 2.0 |NOMme | NOMS.
BeETUMINADD | B4.7 | 26.2 | 900 P{D!i". HAd;rT.
TO TOTAIS 117.6| 85.1 |202.7| 33 | 5023
% wb.o quefal | 7395 | 34% [ 54% | 89%{11.7%
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DIRECCAO DOS SERVICOS DE MELHORAMENTOS RURAIS RESUMO DAS VERBAS LIQUIDADAS
EM CONTA DAS DOTACOES DO ORCAMENTO GERAL DO ESTADO E DO FUNDO DE DESEMPREGO
DURANTE O ANO DE 1971

VIAC. RURAL 1971 EANT. | o poe i meLHORA- . NP, = s
CONCELHOS LHORAMEN- | MENTOS | poeryinpe TOTAL

1971 Anos | TOS RURAIS | RURAIS | “mntias,™ | F.M.Rurais |F. Vagio Runl

anteriores DE 1971 1871 1971 1971 | Durmperes)
ABRANTES 1.335.000500] 40.203500] 150.000500 - - 141.400500] 141.300500 40.750500]1.848.653500
ALCAMNENA 180.800500] 51.500500 - - 83.700S00 83.700500 - 399700500
ALMEIRIM 1.044.100S00 - - = - 629005000 62.800300 - 1.169.800500
ALPIARCA 303100500 = = - 17.700500] 17.700500) - 338500500
BENAVENTE 60.000S00] 30.000500 = - - 24.800500| 24.700500 - 139.500500
CARTAXO 132700500 80.000500 S0.000500 - - 51.700500] 51.700500 - 366.100500
CHAMUSCA, 160.000S00 3400500 400.000500 - - 38.700500| 38.800S00 - 820.900500
CONSTANCIA 119.000S00] 22035008 - - - 11.500500] 11.500500]43.300800| 187.503500
CORUCHE 674.000500[253.800 500 - = - 24.300500] 24.200S00 - 976.300500
ENTRONCAMENTO = - = - 18.700500] 18.800500 - 37.500500
FERR. ZEZERE 538.400500| 1.1005008 265.500500| = 1.ml:rsunL BE.000S00| 85900800 - 978.6800500
GOLEGA 3z2.500800| - = = 11.400500] 11.400500]34.000500| 90.200S00
MACAD 693.0005000 6.500500 S50.000500| B.536500 - 95.300500] 95.200500 = 048.536 500
RIO MAIOR £14.0005000139.000S00) - = - 55.700500| 55600500 - 864.200500
SALVAT. MAGOS G8.0005000103.000500 = - - 12.400500] 12.400500 = 195.800500
SANTAREM 758.900500 63.415500 o - 164.500S00[1 64.500500 - 1.151.315%00
SARDOAL 336.20050001 70000500 177.261 S00 - - 16.500500| 16.500500 . 716.461 500
TOMAR 807 400500 4.050500 120.000500|50.000500]111.140500]227 8005004227 800500 - 1.548.190300
TORRES NOVAS 336.100S0001 765.000500 76.800500 - - 152.500500[152. 400500 - B92.800500
Vi, N3, BARQA, - 1.200500 = - 18300500 18.200500 - 37,700%500
Vi, N2, QUREM 943.500 8004 381903500 = - 204.700200§204.700500138.000500 |1.772.203500
TOTAIS 5.125.?005001.&)52?&5011 232551500 53.535500;112.3405% 152050050001 519800 500156950500 [15.291.161 500
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PLANO RODOVIARIO
SITUAGAO EM 1971

CONCELHOS
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CONSERVACAO DAS VIAS MUNICIPAIS

L —— PESSOAL cr:ammméﬂn]_;;:aumwns
CONCELHOS SUJEITA A
CONSERVACAQ | CHEFE DE CANTO-| PARA PARA
CONSERV. (CABOS (e 1aos| PESSOAL  [EQUIPAMENTD

ABRANTES 161.6 1 23 282.700500 | 40.750500
ALCANENA 64,6 14 167.400500
ALMEIRIM 43,9 1 12 125.700S00
ALPIARCA 15,1 3 35.400500
BENAVENTE 31,2 B 49.500500
CARTAXOD 75,1 12 103.400500
CHAMUSCA 48,3 1 1 [ 77.500500
CONSTANCIA 115 2 23000500 | 43.300500
CORUCHE 57.6 5 48.500500
ENTRONCAMENTO 11,6 3 37.500500
FERR. ZEZERE 101,5 1 1 15 171.800500
GOLEGA 9.9 3 22.800500 | 34.900S00
MACAD 1114 20 180.500500
RIO MAIOR 73.2 2 15 111.300500
SALVAT. MAGOS 28,0 5 24.800S00
SANTAREM 2412 2 24 329.000500
SARDOAL 386 5 33.00000
TOMAR 2187 4 33 455.600500
TORRES NOVAS 172.0 3 24 204 900500
Va, N8, BARQA, 210 4 36.500500
Va, N3, OUREM 2152 1 4 a2 409.400500| 38000500

ToTAlS 1.752.9 4 18 268 |3.040.300500 | 156950500
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mapa 6

DIRECCAO DOS SERVICOS DE MELHORAMENTOS URBANOS
VERBAS LIQUIDADAS DURANTE O ANO DE 1971

Fundo Fundo do Fundo do
COMCELHOS do Estado | Desemprego Desemprego Torais
1971 1971 Anas anterioras

ABRANTES 513600500 - 69.600500 583,200$00
ALCANENA - 162.624 %00 162.524 %00
ALMEIRIM 200.000%500 - - 200.000500
ALPIARCA 73.800500 = 17.380500 91,180500
BENAVENTE 284.000500 - 73.576%00 357.576$00
CARTAXO 412.800500 - 154.987500 567787500
CHAMUSCA 42800500 - - 42.800500
CONSTANCIA 312.000500 - - 312.000$00
CORUCHE 173400500 - - 173.400$00
ENTRONCAMENTO 471.800%00 - 200000500 671.800500
FERR. ZEZERE 108.000$00 - - 108.000500
GOLEGA 4,700300 = - 4.700%00
MACAD 240.000S00 = - 240.000500
RIO MAIOR 68.000S00 - 90.414500 158.414500
SALVAT. MAGOS 50.422500 | 20.422500 55.900500 126.644500
SANTAREM 91.000500 - 80.547$00 171.647$00
SARDOAL 77.000%00 — - 77.000500
TOMAR 267200500 - 366.407%00 653,607500
TORRES NOVAS 424 650500 - 150.000%00 5E74.650500
Va, Na, BAROS2, = - -
Va, N3, OUREM 615.000$00 - 37.865%500 652.865$00

TOTAIS 4.460.172%00 | 20.422800 1.449.200500 5.929,794%00

Autos elaborados ... 118 1 39 = 15Bautos
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ASSISTENCIA TECNICA AS CAMARAS MUNICIPAIS

— QUADRO DO PESSOAL TECNICO —

4 4 ':_::ATE.GD.F“'a:E Servico que desempenham Receitas ordinérias e | Assisténcia Técnica as
CONCELHOS ole (2| %] £/ % | E 2| permanente ou periddica | BXaordindriasdas | Camaras Municipais
- o B % o i Camaras Municipais {F.D.l 1871
w | E Sl&IE|20
ABRANTES I R 2 Arg®, 2 dias plmibs 17.756.273560 43.920500
ALCANENA 1 1 1 Eng® Urb. 2 dias p/mis 18.446.810500 B.400S00
ALMEIRIM 1 Arg?. 1 dia p/semana 13.809. 469570 12.600500
ALPIARCA 1 Eng?. periddico 5.530.856570
BEENAVENTE 1 1 Periddicos 6.069.879560 10.800500
CARTAXD 1 Permanentes 7.622.072560 =
CHAMUSCA, 1 1 dia p/semana 4.363.145550 =
CONSTANCIA 3,658 600500 -
CORUCHE 8.837.092520 —
ENTRONCAMENTO |1 1 Eng®. & dias p/més 5.822.142570 9.000500
FERR. ZEZERE 1 Parmanente 3.524.132590 -
GOLEGA 1 Adjo. Téc?. periddico 3.760.645500 =
MACAD 5,346.055550 -
RIO MAIOR 1 | Parigdicos 2 dias p/més 9.501.893580 =
SALVAT. MAGOS |1 |1 Enge. 1 vezp/mdse Ao A 12.000800
el 2 veres plsemana 4.011.049
SANTAREM 1 1 1 Eng?. 3 dias p/semans 17.696.701 gzﬂ -
SARDOAL 2.572.678560 =
TOMAR 2 21 Arg9Urb2 visitas mensais 21.253.349550 34.080500
TORRES NOVAS 1 2|1 Eng? 1dia pfsemana Arg®. 2 14.688.224580 -
dias p/mes
\Vid, nNE BARQA, 1 Peribdico 2 dias p/més 2.834.243550 =
va, N2 OLREM 1 [ Eng®, 2 dias p/semana 13.428.5143500 28.800500
TOTAIS 13|65 (8 |1 11| 7 180.454 830570 159.600500
116 autos)
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DIRECCAQO DOS SERVICOS DE SALUBRIDADE
VERBAS LIQUIDADAS DURANTE O ANO DE 1971

: ; Fundo de
CONCELHOS A o A e raraie. | 1871, | Dessmorego | Touis

ABRANTES - - 129.000%00 - 129.000500
ALCANENA = 1.567.000500 — = 1.567.000S00
ALMEIRIM = 4.000,000500 691.200500 - 4.681.200$00
ALPIARCA 169.000%00 - - 169.000%00
BEMNAVENTE - 43.300%00 = = 43.300500
CARTAXO - 182.800%00 2 - 182 800%00
CHAMUSCA, - 403.294500 = - 403.294 %500
CONSTANCIA - = = - -
CORUCHE - - 118.767530 = 118.767%30
ENTRONCAMENTO - - 371100500 371.100500
FERR. ZEZERE - 250.000$00 - 250.000$00
GOLEGA - - = - -
MACAQ = 2.335%00 34.400%500 36.735%00
RIO MAIOR 33.000500 428.164%50 = 79.500500 540.664%550
SALVAT., MAGOS 100.000500 - 300.000500 - 400.000500
SANTAREM = 1.241.700500 2 1.241.700500
SARDOAL - 134,500%00 = - 134.500500
TOMAR 250.000500 595.000$00 400.000500| 30670500 | 1.275.670500
TORRES NOVAS L 815.000%00 725.000%00 - 1.560.000500
Va, N8, BAROAS, - - 6.200%00 - 6.200500
Vva, Na, QUREM = = 319.500500 <= 319.500500

TOTAIS 552 000500 9.683,093550 | 3.095.167%30| 110.170500 |13.440.430580

Autos elaborados = B 54 20 3 = B85 autos




Quadro relativo s obras de Abastecimento de Aguas para o ano de 1971

IMetros de cand
¥ 5 : e VCREEED B Capacidade psst. ou gue an- Comparticipacao o ;
f‘nrl[‘l:'i”“_m' N__ do Processo e dos Depdsitos |[traram em fun-| Custo da obra do Estado ';EE:;':'SE :egr;'r]:ia
Designacao da obra im3) cionamento em Correspondenta
18971
ALCANENA — PO, 5554/A:Abast, dgun
a Malhou e Lourieira... 227 11.969 3.0B4.000500 | 2.313.750500 1.218
3 — P9, GEG4/ A-Abast. di
dguaa Mansanta .......... 125 10.592 2.310,000500 | 1.732.500500 834
= — P9 5554/ A-Abast . de
dgua a Cha de Cirmag e
=La o1 T o S e 100 8.075 1.346.400500 | 1.000.B00S00 1.189
ALPIARCA — PO, 1372/A-Abast. de
BEUD B VIl ceeriennrieniarens - 1.424 230.000500 115.000500 1.350
ALMEIRIM = po. W%B."A-ﬁnbﬂil_ de
dgua & Fazendas de Almei-
UL P R R 675 39.813 7.760,000500 | 6.050.000500 3.598
CARTAXO - PO G772/A-Abast, te dgus
a0 concelho do Cartaxo -
- Extensio da rede em Valg
L= T £ [Py = 529 97.000500 72.700500 318
CHAMUSCA — P2, 510/A-Abast, dedgus
i Vila-Ref, de caudal ..... : — = 463.3246500 231.700%00 4.117
P2 6049/ A-Ulme-Prospec
e e e R = =3 471.592500 353, 700500 B8B7
— P9, 5116/ A-P2 Grande
Prospecei ... = = 144727500 108.500500 2163
CORUCHE - P2 65/A-Abast. de dgua
ao Couga-Ref, ... = 3.635 318.000500 158.000S00 482
FERR. ZEZERE— PO 6943/A-Abast. de
agua a Quteiro dos Pereiros = 1.120 100.000500 75.000500 178
RIO MAIDR — P2 4017/A-Abast. de
dgua a Azinheira ............ 20 2.249 310.000500 232500500 496
P2 6072/ A-Abast. de dgua
B T - 1.284 190.000500 142.500500 86
SANTAREM — P2, §402/A-Abast, de
dgua a Amiais de Baixo ..., 500 09,533 3.502.000500 2.627.000S00 2.2
TOMAR — P2 2122/A-Abast. de dgua a
Marmeleira Delongo, Casal de
5. Jodo Dias & Casal de Baixo .. - B6.432 8996.000500 747.000500 544
TOTAIS 1.647 07.655 21,323.065500 | 15.970.650500 19.731

Quadro relativo as obras de Esgotos para o ano de 1971

P = 3 Matros de cond) 5
oncelhos, N2 do Processo e pacidade  lagst, ou que en- omparticipacdo i
C i Lo I:' - dos Depdsitos ftraram em fun-| Custo da obra do Estado P::‘::‘z':_llaq? sfgég?
Designacao da obra im3 cionamento e Correspondente =nzd
1971

ABRANTES — P2 6117/5-Esgatos do

Teamagal i 13.622 3.353.640300 | 1.676.820500 3amn

PO.6761/5-Esgotas do

C. de S1° Antonio ,....... 540 180.000S00 90.000500 150
ALMEIRIM — po. 335/5-Baneamento

de Almeirim ... — 12.291 2.880.000500 2.160.000500 5100
CORUCHE- P2 6646/5-Esgotos do

o [L e e = 7.007 1.880.000500 290.000500 296
MACAD - PO 3738/S-Estocio de

ErALAMIBATE s rmannes 2z 370.053500 185.000S00 2.163
SALVAT. MAGOS — PO 268/S-Sanea-

mento do Pinhal da Vila - 3.399 945.000500 477.500500 550

TOTALIS - 36.698 9.708.693500 | 5.579.320500 12.030
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¢~ DESPACHOS MINISTERIAIS

A partir do proximo nlimera, o
Boletim vai passar a transcrever os mais
importantes despachos emitidos por
Sua Exceléncia o Ministro das Obras
Publicas, nos sectores da vida nacional
gue se relacionam com a actividade
desta Direccio-Geral,

Pela extraordindria projeccdo e
incidéncia que ird ter no planeamento
2 estruturacio dos sistemas de abaste-
cimenio de dgua e de drenagem e
tratamento dos esgotos dos agregados
populacionais do nosse pars, decidiu-se
dar primazia na transcricao desses des-
pachos a0 que foi emiudo por Sua
Exceléncia o Ministro, em 11 de Abril
de 1972, sobre o saneamento bdsico.

L

Com efeito, os principios gerais
tormulados neste despacho e as medidas
de actuacdo que, dentro dos mais
actualizados preceitos de engenharia
sanitdria, s& anunciam, constituem o
mais importante 2 decisivo passo dado
pela Ministério das Obras Plblicas, com
vista @ melhoria dos processos de orga-
nizagdo, articulacdo e exploragio dos
dispositivos para prover nos. nossos
cantros populacionais ao abastecimento
de dgua e a drenagem e depuracdo dos
esgotos, considerados esses dispositivos
como estruturas de saneamento basico
e, por isso, factores basilares do bem
estar e salide das populactes,

Dentro duma politica nacional
de saneamento bdsico, encara-se a divi-

s8o0 do territdrio metropolitana (conti-

estudos necessdrios prevendo-se que

nente & ilhas adjacentes) em regides de
saneamento bdsico que, pela sua di-
mensdo assegurem a boa qualidade do
servico, dos pontos de wvista técnico e
administrativo, e ainda a indispensdvel
rentabilidade econdmica,

Atravez desse despacho & cometi-
da a Direccdo-Geral dos Servicos de
Urbanizacdo a promogio urgente dos

venham a ser realizados por Gabinete
especializado, com a colaborag8o desta
Direccio-Geral e orientacio dos Servi-
cos de Salubridade,

Mo prdximo nimero, reproduzi-
remos na integra, este despacho de
Sua Exceléncia o Ministro.

J

recortes da imprensa

Do jornal « Criticas, de Marco de
1872, transcrevemos um artigo escrito
pela arquitecto Pedro Vieira de Almei-
da, ocasionado pela realizacdo do con-
curso internacional de Vila Moura,

a1 — 'Os concursos 18m sido muito de-
negridos, funcionando até como bade
expiatorio de algumas incapacidades co-
lectivas, Por mim gue tenho feito v
rios embora so ganhasse dois, sou-lhes
inteiramente favordvel. Acho sempre
Oteis o5 concursos desde gue, como &
svidente, oferecam garantias de quali-
dade, gualidade gue tem a ver com o
programa, com a formulacdo do con-
cursa em si, B com a constituicdo do
jari, Nem sequer sou pessoalmente con-
ira 0s concursos restritas, formula que
ndo hd muito tempao, levantou celeu-
ma; Claro gue os concursos ndo sdo
panaceia, ndo sdo a solucdo para uma
viciosa distribuicdo de trabalho nem ser-
vem para de maneira sisternatica per-
mitir 0 acesso de novos arguitectos &
profissdo. Par isso o devermos evitar a-
tirar-lhes para cima com & responsabi-
lidade das nossas impoténcias no plano
da organica e estrutura profissional, Es-
ses problemas reais e graves da profis-
580 exigem para ser resolvidos de ma-
ngira eficaz, o serem encarados em ou-
tro contexto e sd um habitual mecanis-
mo escapisia com gue os problemas sdo
enfrentados permite responsabilizar os
CONcursos par aguilo gue eles ndo po-
dam fazer nem podem pretender. Creig
que temos de multiplicar as oportuni-
datles dos concursos, quer a nivel nacig-
nal guer & nivel internacional, & suponho
dpends que na circunstancia portugue-
54 conviria ensaiar umas quantas formus-
las & encontrar as modalidades mais a-

B4

dequadas ao nosso estadio de dessnvol-
vimento profissional, mas esse acerto
s se faz fazendo concursos,

2 — Da escala de simples hotel-de-de-
corador-de-bom-gosto ao  aldeamento
turistico e deste até & escala da cidade,
as nossas responsabilidades profissio-
nais aumentam &, 0 que mais importa,
alteram-se qualitativamente.

Cue um hotel se vista todo & mo-
da do Minho ou da Provenca para en-
cantar turisias & decisdo (lamentdvel)
que apenas afectard o hotel,

Mas uma cidade ndo se pode criar
dentro dos mesmos moldes de explora-
cdo de um pitoresco artificial e revis-
teiro, sem guebra de dignidade, quebra
que a verificar-se, até a ultrapassa en-
guanto cidade e envolve todo um pais.

E o criar uma cidade turistica é&
iambém uma guestdo de dignidade,

Enguanto inddstria, o turismo @
duplamente perigoso; além da extrema
sensibilidade a factores externos que
torna quaisquer previstes muito aleatd-
rias, e de ai o pretender-se investimen-
tos altamente rentdveis — direi mesmo
especulativos — o turismo ndo se estru-
tura por si em territdrio praprio, no o
ajuda a ordenar-se, pelo clntrério — e a
experiéncia o indica — viceja perfeita-
menie adaptado no meio dos maiores
atentados em termos de planeamento,
no meio da maior fancaria arquitectd-
nicae urbanistica, Os grandes empreen-
dimentos podem ser e tém sido na maior
parte dos casos uma verdadeira gan-
grena em lermos de planeamento do
tarritdrio.

3 — Criar uma cidade turrstica, sobre-
tudo erm Portugal, tem de ser antes do
mais aproveitar as oportunidades que

.0 investimenta macico pode permitir,

para criar de facto uma cidade, quer

dizer um polo de desenvalvimento com
influéncia a nivel pelo menas regional
& gue a esse nivel tem de ser encarado.

Par outro lado o interesse da ci-
dade turistica é o permitir ensaiar no-
vas farmulas de estrutura urbana e fa-
zer-nos meditar um pouco sobre o que
poderd ser uma cidade quando todos e
N&o s 05 estrangeiros puderem introdu-
zir o lazer como um dos vectores funda-
mentais da sua vida,

Assim o problema de criar uma
cidade turistica transforma-se em saber
como explorar o lema com um ponto
de vista utdpico mas de utopia - da - rea-
lidade corrente em que vivemos ou de
um future ndo fantasioso, mas que nos
& possivel prever imediatamente,

Esta serd & melhor colaboracio

que os grandes empreandimentos turis-
ticos podem dar ao processo global do
desenvalvimento; mas isto levanta ou-
tro problema, o de saber se uma cida-
de se pode criar exclusivamente atra-
vés do investimento privado.
4 — Estes pontos de vista separam
definitivamente dois tipos de resposta
em relacdo ao tema cidade turistica:
o tipo de resposta integrada numa visdo
de planeamento e experimentacio e o
tipo de resposta abstracta, artificial, des-
vinculada eofonizador.

Aqui suponho gque a responsabi-
lidade dos arquitectos nacionais do pais
receplor de turistas € maior do que a
dos arquitectos dos paises emissores e
52 uma solucdo colonizadora & quase
natural para um arguitecto estrangeiro,
j@ para um nacional a mesma proposta
me parece mais grave; € o minimo que
se pode pedir a um arquitecto qualquer
& que ndo seja ele a propor aos outros
que venham colonizar o seu proprio
pats, nem o colonize ele mesmo através
da sua intervencao profissionals,
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DR. EDUARDO EUGENIO
PERESTRELO
FRANCA DE OLIVEIRA

O Senhor Dr. Eduardo Eugénio
Perestrelo Franga de Oliveira, foi recen-
temente nomeado por Sua Ex2 o Mi-
nistro das Obras Publicas, Eng®. Rui
Sanches, para o alto cargo de Comissa-
rio do Desemprego, pelo que deixou o
lugar de Chefe da Reparticio dos Ser-
vicos Administrativos desta Direccio-
-Geral,

Q Dr. Eduardo Perestrelo de
Oliveira & natural de Lisboaz, onde
nasceu em 1911, e licenciado &m
Direito & em Ciéncias Econdmicas e
Financeiras, pelas Universidades Clas-
sica & Técnica de Lishoa.

Imiciou as suas funcdes no Minis-
1ério das Obras Plblicas em 1936 3
guando da sua nomeacdo para vogal-
-secretdrio da Comissdo Executiva do
Gabinete do Plano de Urbanizacdo da
Costa do Sol. Simultdneamente com
estas funcdes dessmpenhou as de assis-
tente no Instituto Superior de Ciéncias
Econdmicas e Financeiras atd 1945,
MNomeado em 1948, Chefe da Reparti-
cao dos Servicos Administrativos desta
Direccdo-Geral, viria a ocupar também
O cargo de vogal-secretdrio da Comissdo
Administrativa para as Obras da Cidade
Universitéria de Coimbra e das MNovas
Instalaces Universitarias. Fez ainda
parte de diversas comissoes de estudo
do Ministério das Obras Plblicas, entre
25 quais a encarregada de proceder &
revisdo da legislacdo sobre empreitadas
& dos precos das empreitadas e forneci-
mentos de obras piblicas, & de uma
outra para resolucao da situacdo criada
pelo desprendimento de terra em diver-
sos locais da margem sul do Tejo, em
Cacilhas & Almada.

86

Ao seu invulgar dinamismo e
perfeita compreensao das necessidades
dos Servigos, ficou a dever-se a criacio
de cursos de profissionalizagdo para o
pessoal administrativo, que com tanto
éxito decorreram nas instalaces pro-
prias da Direccao-Geral, e a cuja Comis-
s80 Coordenadora presidia.

A sua vincada personalidade de
dirigente permitiu-lhe rodear-se de cola-
boradores consciencializados na nogio
do dever e devotados no cumprimento
das tarefas que Ihes competiam.

Por motivo desta recente nomea-
¢a0, foi-lhe oferecido num restaurante
dos arredores de Lisboa um jantar de
homenagem, o qual foi presidido pelo
Exm®. Senhor Director-Geral, encon-
trando-se presentes, além dos seus mais
directos colaboradores, o Exm®. Senhor
Subdirector-Geral, Inspectores Superio-
res do Conselho Superior de Obras
Piblicas, Directores de Servicos elevado
namerc de funciondrios dos servicos
centrais e distritais, 8 muitos amigos
do homenageado,

CURSOS

CURSOS DE PROFISSIONALIZACAD
DE PESSOAL ADMINISTRATIVO

De 13 a 17 de Margo do corrente
ano, realizou-se, na sala de reunibes e
conferéncias do Centro de Convivio,
& segunda reunido de trabalhos dos
cursos de profissionalizacio para o
pessoal administrativo.

Com o invulgar interesse que
caracterizou j& a primeira sesso de
trabalhos, foram debatidos os seguintes
temas: CondicBes de admissio de pes-
soal, Concursos; Formas de Provimento:
Abono de familia e ajudas de custo,

Estes temas estiveram a cargo
respectivamente, do Chefe de Seccdo
Licio Carvalho dos Santos, do Segundo
Oficial D. Maria Rosaria Cartaxo Brasil
Pereira & do Escriturdrio-Dactilbgrafo
de 12 classe Julio José Velez Tavares.

Ma maioria dos dias esteve pre-
sente o Sr. Dr, Eduardo Perestrelo de
Oliveira que esclareceu algumas ddvidas
e abordou problemas partinentes.

s debates decorreram com o
maior interesse & entusiasmo, tendo
ainda havido oportunidade de uma
larga troca de impressdes entre todos
os assistentes, sobre as mais convenien-
tes formas de actuacdo com vista aum
primeiro passo para a simplificacdo e
uniformizacio do servico administrati-
vo na Direccdo-Geral,

Estas sessfes de trabalho irdo
continuar estando a ser preparados
nNovos  t1emas,

CONFERENCIAS

Associando-se 45 realizacbes co-
memaorativas da Comunidade Luso-
-Brasileira realizaram-se no més de Abril,
na sala de reunides e conferéncias duas
conferéncias subordinadas a temas bra-
sileiros:

A primeira, esteve a cargo da
Senhora Arquitecta D, Maria Cecilia
Eloy, que descreveu os aspectos urba-
nisticos e arquitectonicos de algumas
cidades do Brasil gue percorreu em
recente visita de estudo,

A segunda foi proferida pelo
Senhor Arquitecto Manuel Maria La-
ginhaque se referiu a cidade de Brasilia.

Ambas as palestras foram acom-
panhadas pela prejeccao de diapositivos,
e @ elas assistiram numerosa e interes-
sacla assisténcia.

A CONFERENCIA DO
PROF. H. HOERMANN

Por iniciativa da Comissiio Cultu-
ral Lusoc-Americana & em colaboragio
com a Direccdo-Geral dos Servicosde
Urbanizacdo, o Prof, Edward Richard
Hoermann proferiu a 9 de Marco, na
sala de reunides e conferéncias desta
Direccdo-Geral, uma palestra subordi-
nada ao tema — b participacdo das
populactes noprocesso do planeamenta
urbanisticos.

A apresentacdo do ilustre confe-
rente foi feita pelo Exm©, Senhor Sub-
director-Geral que referiu a actividade
do Prof. Hoermann como investigador
para o5 assuntos de planeamento urba-
ristico da universidade de Cincinnati
nos E.U.A. e da de Darmstadt na Repi-
blica Federal da Alemanha, bem como
colaborador do Prof, Arguitecto Walter
Gropius.

Comecou o conferencista, com a
ajuda dum interprete, por falar da mu-
danca constante que hoje se observa na
vida das populagdes, dar’, e como o pla-
neamento & um processo, haver neces-
sidade de uma visdo conjunta das varias
especialidades profissionais perante o
mesmo problema. O planeamento &
feito por equipas conjuntas de arqui-
tectos, engenheiros civis earquilecios-
-paisagistas e ndo j& isoladamente cada
um de per si,

Analisou dois aspectos que déo
bem a nogdo da magnitude e da rapidez
do processo, um seria a velocidade — 3
6.000 anos A.C. os camelos percorriam
13 Km/h, em 1800 a locomotiva percor-
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Observou sequidamente um dos
casns de participgcao da populacdo no
planeamenta, o da cidade de Cincinna-
ti, no Ohio, ande colaborou no respec-
tiva plano de urbanizacdo.
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585, CONExXos com of problemas de
planeamento Tisico, se fazem represen-
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menie eleitos no dmbito de  cada

SECTOr.
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bstante o concelho
efectiva e participadamente eleito pela
populacdo, o chefe da administr

local ter sido nomeado POr esse

mumicipal 1er sico

acdo
Conca-
IhG, O director deplanes-
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Em cumprimento do despacho
ministerial de 11 de Outubro de 1971,
| sabre a organizacdo dos Servicos desta
Direccao-Geral, foram nomeados para
0s cargos de Chefes de Secgdo das
varias Direccoes gue 3 constituem, 05
seguinies técnicos:

DIRECCAO DOS SERVICOS
| DE SALUBRIDADE

!1 - DIVISAQ DE ABASTECIMEN
TO DE AGUAS

L'l 1— SECCAO DE OBHAS

Eng®. Cwvil e

Henrigue Campilho

LsHTIES.

1.2 - SEE{.‘JED II'JE COGRDENAEAU
asse, José Tavares
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1.4— SECCAO DE DEPURACAO DE

AGUAS

15— SECCAD DE E
MAQUINAS
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2— DIVISADO DE SANEAMENTD
2.1 - SECCAOQ DE OBRAS:

Eng?. Civil de 29 classe, Herlgnder
Lopes Leitao (gue estd 3 pregiar oy

r wmente: Eng®. Civil de 22, clas
e edro Luis dos Sanmios Mateus

22— SECCAO DE DEPURACAD DE
ESGOTOS: |
Eng®. Quimica de 12 D. Mar:s |

lves Soares

23 - SECCAO DE ELECTROTECNIA E
-muumns




7~ cont, da pdg, anterior
DIRECCAO DOS SERVICOS DE
PLANEAMENTO URBANISTICO

1= DIVISAO DE ESTUDOS

1.1 — SECCAD DE PLANEAMENTO CON-
CELHIO E LOCAL:
Argt?. de 19, classe, Mdrio Ferreira
Bonito.

1.2 - SECCAD DE ESTUDODS E INFOR.
MACOES GERAIS:
Eng®. Civil de 18, classe, Denis José
dos Santos Goncalves Marnoto.

1.3- SECCAO DE DEFESA E RECUPE-
RACAO DA PAISAGEM URBANA:
Argt2, de 23, classe, Joaquim Cabeca
Padrao.

2— DIVISAO DE PLANEAMENTO

2.1 - SECCAO CENTRAL DE PLANEA-
MENTO:
Argt®, de 1%, classe, Fernando Antd-
nio Lorenzini Borges Campos.

2.2 - SECCAD DE ORDENAMENTO DA
PAISAGEM:
Eng?. Agrénomo, Chefe, Antdnio Lurs
Facco Viana Barreto,

2.3— SECCAD DE CARTOGRAFIA:
EngP. Getgrafo de 22, classe, Antdnio
Bernardes.

DIRECCAO DOS SERVICOS DE
MELHORAMENTOS RURAIS

1— DIVISAO DE MELHORAMEN-
TOS RURAIS

1.1 — SECCAO DE ESTUDOS:
Eng®. Civil de 12, classe, Alberto dos
Santos de Oliveira,

-

1.2 - SECCA0O DE INFORMACOES E
ELABORACAQ DE PLANOS:
Adjunto Téenico Principal, Francisco
Joaguim Magrassd Crespo  Mendes
Calado.

DIRECCAO DOS SERVICOS DE
MELHORAMENTOS URBANOS

1— DIVISAO DE MELHORAMEN-
TOS URBANOS

1.1 — SECCAOQ DE EDIFICIOS:
Arqt?, Chefe, Antdnio Gomes Egéa.

1.2 — SECCAO DE ARRUAMENTOS:
Eng@. Civil de 18. classe, Carlos Alber-
to Blanco de Morais.

1.3— SECCAD DE ELECTROTECNIA E
MECANICA:
Eng®. Electrotécnico de 19, classe,
Antdnio Campos Machado.

>

ton AL

JANEIRO

José Joaguim Ginga do Masci-
mento; nomeado servente do guadro.

José Antonio da Silva Soares;
nameado paquete fora do guadro.

Albertino da Conceicdo Ferreirs;
nomeado servente fora do guadro.

Fernando Barreiros Maymaone; en-

genheiro civil, nomeado Director de Ser-
vicos.

Conceicdo Coelho de Oliveira ;
contratada como escriturdrio-dactila-
grafo de 29, classe fora do quadro,

José Pedro Duarte Ferreira; en-
genheiro civil, nomeado Chefe de Di-
visdo, d

Luis Américo Xavier; arquitecto,
nomeado Chefe de Divisdo.

Francisco José Cabral: contratado

como escriturdrio-dactildgrafo de 28,
classe fora do quadro.

Maria Valentina de Sousa Martins
Fanseca; contratada como escriturdrio-
-dactilografo de 29. classe fora do
quadra,

Fernando de Azevedo; promovi-
do a continuo da 18, classe,

Fausto Gongalves Pureza; promo-
vido a gedlogo de 18, classe.
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Carlos Antonio Ribeiro Soares;
promovido a getlogo de 18, classe.

Pedro Sinde Martins de Carvalho;
promovido a gedlogo de 19, classe,

MNorberto Martins Figueiredo; pro-
movido a engenheiro de minas de 13,
classe,

Antonio Vieira Gongalves; prameo-
vido a desenhador de 22, classe,

Alcides Resende Melo; contratado
como  escriturario-dactilografo de 18,
classe fora do quadrao.

Maria Celeste Ribeiro Carvalho;
contratada como escriturdrio-dactilo-
grafo de 28, classe fora do quadro.

Manuel Laborinho Delgado; escri-
turario-dactilografo de 18, classe fora
do guadro, transferido da D.U, de Lei-
ria para a D.U. de Coimbra.

FEVEREIRO

Fernando Augusto Munes Salga-
do; escriturdrio-dactilograto de 28, clas-
se, contratado fora do quadro, rescindi-
do a seu pedido o respectivo contrato.

José Domingos Campos Andrade
Marinho; contratado como desenhadaor
de 38, classe, fora do quadro.

Fernando Antonio Castro Veloso,
gedlogo de 28, classe, contratado fora

do quadro, transferido a seu pedido da
0.5, de Salubridade para a D.U. de
Coimbra,

Mario Paiva de Sousa Saraiva; ge-
ologo de 22. classe contratado fora do
quadro, transferido da D.S. de Salu-
brict .2 para a D.U. de Coimbra, a seu
pedido.

_ Benjamim Augusto da Anuncia-
€aD; contratado como continuo de 28,
classe do gquadro.

Artur Lopes de Carvalho; contra-
tado como escriturdrio-dactilbgrafo de
24, classe fora do quadro,

Regina Maria Goncalves Pina Gue-
des de Figueiredo; nomeada servente
fora do quadro.

Maria Fernanda Silva Deus Lima;
contratada como  escriturdrio-dactila-
grafo de 28, classe fora do quadro.

Jorge Fernandes de Carvalho Ne-
ves; nomeado desenhador de 38, classe
provistrio,

José Pedro Andrade de Lagos; es-
criturario-dactilografo de 18, classe do
quadro, exonerado a seu pedido.

Arlete Mota de Carvalho; contra-
tada como escriturdrio-dactilografo de
28, classe, fora do quadro, rescindido a
sedl pedido o respectivo contrato,




Bernardino Avelino Ribeiro; es-
criturario-dactilografo de 19, classe do
quadro, desempenhando as functes de
30, oficial, em comissdo de servico no
Gabinete do Plano Director da Regido
de Lisboa, passado a situacdo de apo-
sentado.

José Gomes de Almeida; enge-
nheiro civil, nomeado definitivamente
Director de Servicos.

Armindo dos Santos Carneiro
Goncalves; contratado como engenhei-
ro civil de 29, classe do quadro,

Pedro Anténio Carvalho Matiasde
Pina; contratado come engenheiro civil
de 29, classe do quadro.

MARCO

Laurentina Alves do Carmo; con-
tratada como escriturdrio-dactilograto
de 24, classe do quadro.

Anténio Hiptlito Andrade Reba-
lo Vaz Raposo; arquitecto de 29, classe
do quadro, exonerado a seu pedido.

Manuel Rosa da Silva; nomeado
servente do quadro.

Alberto Arcanjo Pessanha Viegas;
engenheiro civil, nomeado definitiva-
mente Chefe de Divisin.

Albertino da Conceicdo Ferreira;
servente fora do quadro, exonerado a
seu pedido.

Leonor Ferreira Melo Carvalho;
nomeada servente fora do guadro.

José Maria da Costa Mimoso; no-
meado auxiliar de campo de 39, classe,
fara do quadro,

Maria Jodo Diogo da Silva Vas
concelos de Meadeiros Melo; escriturdrio-
-dactilografo de 29, classe fora do que-
dro rescindido a seu pedido, o respecti-
VO CONIrato.

Maria Barbara Fernandes Lopes:
contratada como socitloga equiparada
a 18, classe fora do quadro.

Antdnio Tlago Henriques; escri-
turdrio-dactildgrafo de 18, classe res-
cindido a seu pedido o respectivo
contrato.

ABRIL

Maria de Fétima Marques Gomes:
contratada come  escriturario-dactilé-
grafo de 28, classe fora do quadro,

Rogério. Augusto Neto Barroca;
nomeado arqt9, de 29 classe interino,

+ Antdnio Cabral Almeida Gaspar;
contratado como engenheiro gedgrafo
de 29 classe fora do quadro,

Antdnio Ascencio de Almeida,
Maria da Piedade Carvalho Caroling,
Armando Antonio Miranda Bagina, Ma-
ria Indcia Vermelho Milho Maonginho;-
contratados como escriturdrios-dactils-
grafos de 18, classe do guadro,

Francisco Patricio Ramos, Antd-
nia Marinho, Maria Inés Carvalho Guio-
mar de Madureira, nomeados escri-
turdrios -dactildgrafos de 12, classe tn
quadro.

Teresa Luisa Vitoring da Silva,
Maria Irene Rodrigues de Vilhena e
Veiga, Fernando NunesRibeiro; nomea-
clos Chefes de Seccdo.

Antonio Maleno Paias; nomeadao
servente fora do quadro.

Antdnio Maria Bernardes; contra-
tado como engenheiro gedgrafo de 18,
classe fora do quadro.

Jodo Reis Gomes; contratado
coma argt®, paisagista de 28 classe
fora do guadrao,

Lucinda Martins Ribeiro Sousa;
nomeada escriturdrio-dactildgrafo de
18, classe fora do quadro,

Emilia Dinis Rufino Charrinho:
contratada como escriturario-dactilo-
grafo de 28, classe fora do quadro.

Alberto Fernandes de Carvalho;
nomeado servente do guadro,

Ouilia Maria Sancho; escriturdrio-
-dactilbagrafo de 18 classe, fora do
quadro, por ter contrardo matrimonio
alterou o nome oficial para Otiia
Maria Sancho dos Santos,

MAID

Deniz José Goncalves dos Santos
Marnoto e Acdcio de Barros Durdo,
nomeados, em comissdo de servico,
engenheiros civis chefes, no Gabinete do
Plano Director da Regido de Lisboa,

Armando Fernandes Peres & |sa-
bel da Paz Pereira Rito; nomeados, em
comissdo de servica, engenheiros civis
de 19, classe no Gabinete do Plano Di-
rector da Regidc de Lisboa

Manuel Maria Rodrigues Travas-
505 Valdez; nomeado arqi® chefe,
interino.

Jodo Antdnio Moreira de Almeida
Peneda; contratado como argt?®. de
19, classe fora do quadro,

Arres Maximo Saraiva de Aguilar;
nomeado, em comissdo  de servico,
adjunio técnico de 18, classe, no Gabi-
nete do Plano Director da Reagido de
Lisboa,

Maria Cecilia dos Santos Mendes
e Costa da Silva; contratada como es-
criturario-dactilbgrafo de 18. classe fo-
ra do quadro,

Maria Gabriela Gago Meves, can-
tratada como escriturdrio-dactilgrato
de 19, classe fora do quadro.

Maria Luiss da Conceicdo Rodri-
gues; escriturdrio-dactilografo de 12,
classe, transferida, & seu pedido, para a
Direccdo de Urbanizacdo de Castelo
Branco.

Clara da Conceicao Pinto: nomea-
da servente fora doquadro.

Alvaro Pinhdo Franco: nomeado
desenhador chefe, em comissio de ser-
vico, no Gabineie do Plano Director da
Regido de Lisboa.

Fernando Marques de Figusiredo
& Maria Cidalia Bastos Grilo; contrata-
dos como escriturarios-dactildgrafos de
19, classe fora do quadro.

Maria Fernanda Fonseca e Antd-
nio Monteiro Saltdo; contratados como
escriturdrios-dactilografos de 23, classe
do guadro.

Maria Albina Garrido Aurélio dos
Santos; contratada escriturario-dactilt-
grafo de 28. classe fora do guadro.

Carlos Alberto de Almeida Jun-
ca, Manuel da Encarnacio Gongcalves
Lopes e Luis Manuel Rodrigues Vital:
nomeados desenhadores de 18, classe,
Bm comissan de servico, no Gabinete do
Plano Director da Regido de Lisboa.

Alberto da Costa Rodrigues; con-
tratado coma argt®. de 28, classe, além
do quadro.

Maria Odete Carlos Carvalho dos
Santos e Raul Jorge Soares; promovi
dos a Primeiros Oficiais

Maria Teresa Serrdo Costa & Far-
nanda Aldina Mestre de Sousa. nomes-
das Primeiros Oficiais interinos.

Aveling Maira do Poco e Maria
Rosdria Cartaxo Brasil Pereira; promo-
vidos & Sequndos Oficiais.
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Maria da Conceicdo Marques Vi-
tor Amaro Baptista e Judite Benedy de
Basto e Persira, nomeados Segundos
Oficiais interinos,

Maria Rosa Quedas de Almeida;
contratadacomo Terceiro Oficial do
quadra,

Isabel Mobre Guerreiro Gois Ca-
macho Soares e Luciia Figueiredo
Fonseca Fermandes Ramos;, nomeadas
Terceiros Oficiais do quadro.

Maria Graciete Passos Valente
Santos Transmontano de Carvalho e
Maria Odete Cabrita Martins; nomeaadas
Terceiros Oficiais interinos.

Alfredo Brand3o de Campos Ma-
tas; nomeado em comissdo de servico
argt®, de 18. classe no Gabinete do
Plano Director da Regido de Lisboa,

Fernando Jos dos Santos Pessoa;
contratado como engenheiro silvicultor
de 22 classe, além do quadro.

Maria Aldina Matias Moreira; con-
tratada como escriturdrio-dactilografo
de 28, classa do quadro.

JUNHO

Fernando José dos Santos Pessoa;
engenheiro silvicultor de 28, classe,
transferido, por conveniéncia de servi-
¢o, para a D.U. do Funchal.

Manuel Correia; contratado es
criturdrio-dactildgrafo de 19. classe do
quadro desta Direccio-Geral,

Maria Emilia Taveira Monteiro,
contratada escriturdrio-dactildgrafo de
14, classe fora do quadro.

Jodo Viegas Guerreiro de Gois;
contratado como continuo de 23, clas
se do quadro,

Eurico Temudo Canatario; serven-
te do quadro nomeado continuo de
29, classe interino.

Maria da Silveira Moia; escritu-
rario-dactilgrafo de 18, classe rescin-
dido o respectivo contrato, a seu pedido.

Humberto Jorge Magalhaes Morei-
ra; contratado como engenheiro civil
de 18, classe fora do quadro.

Maria Lucilia Barreiros Maymao-
ne, contratada como argt?. paisagista
de 29_ classe fora do guadro.

Alberto Toronio d'Azevedo Cen-
teno; contratado como argt9, de 23,
classe fora do quadro.

Frederico Alberto Duff Burnay
de Carvalhosa e Oliveira; nomeado
argt?. de 12 classe, em comissdo de
servigo, no Gabinete do Plano Director
da Regido de Lisboa.

Joaquim Pereira Lopes; contra-
tado como gedlogo de 29, classe fora
do guadro.

José Joaquim Parranca Gongalves;
contratado como gedlogo de 28, classe
fora do guadro.

Maria Helena Leal Ago; contra-
tada como escriturario-dactilografo de
228 classe do guadro no Gabinete do
Plano Director da Regifo de Lisboa.

Domingas Cerejo Soares da Cruz;
nomeada sarvente, interina, do quadro.

Patrocinia Simdo Martinho; escri-
turdrio-dactilégrafo de 18, classe, fora
do quadro, alterado o seu nome oficial,
por ter contraido matrimbnio, acres-
centando os apelidos do marido " Gui-
maro Maoreira”,

Maria Barbara Fernandes Lopes;
socidloga, contratada como técnico de
12, classe do quadro no Gabinete do
Plano Director da Regifo de Lisboa.

Fernando Eugénio de Carvalho
Ressano Garcia; contratado como argto.
de 18, classe do quadro no Gabinete do
Plano Director da Hegido de Lisboa.

Graciete da Cruz Ferreira;, con-
tratada como escriturdrio-dactilografo
de 28, classe fora do quadro.

Antdnio da Luz Almeida; escri-
turario-dactilégrafo de 28, classe res-
cindido o contrato a seu pedido.

Manuel de Lemos & Manuel Ro-
lando dos Santos Palmeirinha; nomea-
dos, interinamente desenhadores de
18, classe.

Belmiro Antdnio Martins Bamos
e Gertrudes da Encarnagdo Sintra; no-
meados interinamente, desenhadores
de 29, classe.

Manuel Rodrigues, nomeado es-
criturdrio-dactilografo de 19, classe do
guadra,
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